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RESUMO

A intensão principal deste trabalho foi a de proce 

der a uma analise da educação no período compreendido pela vigên 

cia do Estado Novo, mas que estivesse conectada, de um lado, com 

os fatos político, econômico-social e cultural e, de outro, com 

o comportamento do setor educacional na fase imediatamente ante 

rior. Com base nessa orientação, procuramos no primeiro capítulo, 

que levou o título Da República Velha ao Estado Novo.apresentar 

um quadro evolutivo das mutações ocorridas naqueles setores an 

tes e depois da revolução de outubro de 1930.

No segundo capítulo - A Nova Consciência Educacio

nal - fizemos um exame do movimento de renovação educacional,que 

teve início logo após o termino da primeira guerra mundial, dan 

do destaque ãs reformas pioneiras empreendidas a nível estadual, 

e bem assim, ao histórico debate que se travou, sobretudo de

1930 a 1935, entre católicos e pioneiros.

No terceiro capítulo - Homens e Tendências - sele

cionamos se-is representantes que pudessem traduzir o pensamento 

do Estado Novo, com indicações da posição.': de cada um deles.

Descrevemos, em seguida, As Reformas Educacionais 

do Estado Novo, título do quarto capítulo, onde se procurou ex

por e comentar as reformas do ensino industrial, secundário, co

mercial, primário, normal e agrícola, bem como as modificações



introduzidas no ensino superior.

No último capítulo - Significado e Alcance - foi fe_i 

to um exame crítico da educação no Estado Novo, explicitando-se as 

principais conclusões do estudo. Essas conclusões sugerem que o Es_ 

tado Novo foi, ao mesmo tempo, inovador e conservador em matéria 

de educação. De um lado, deu relevo ao ensino'técnico-profissional 

e, de outro, manteve a escola secundaria no ãpice do sistema de 

ensino de 2° grau. Sugerem ainda que o período compreendido pela 

vigência da Constituição de 37, deixou de lado inúmeras idéias inc) 

vadoras que haviam sido geradas pelo movimento de renovação educa

cional dos pioneiros.



ABSTRACT

The main purpose of this study is to undertake an analysis 

of education during the "New State" period (the 1937 Constitution ). 

On one hand, such analysis includes the political, socio- economical 

and cultural aspects of the period and on the other,it focus its 

attention upon the tendencies of the preceding period.

Based on this orientation, the first chapter, "From the 

Old Republic to the New State" presents the evolution of the changes 

which took place in the political, socio - economical and cultural 

sectors before and after the 1930 revolution. The second chapter - 

"The New Educational Conscience" includes an analysis of the 

educational renewal movement, which started soon after the end of 

the First World War. Here, emphasis is given to the pioneer reforms, 

at the state level as well as to the historical debate undertaken 

between catholics and pioneers, mainly from 1930 to 1935.

In the third chapter, "Men and Tendencies" , we present 

six men whose ideas translate the thought of the "New State", 

indicating each one-'s positions.

"The New State Educational Reforms" (fourth chapter)

presents and also comments the reforms introcuced into the industrial 

commercial, agricultural, elementary, normal, high school and higher 

education.

In the last chapter, "Meaning and Scope", a critical 

appraisal of the "New State" education is attempted and the main 
conclusions are drawn.



These conclusions suggest that the "New Stalo" was at the

same time innovative and conservative on educational unit tors. While

putting emphasis on technical-professional education, 

academic secondary education as the "height" of the high 
it kept

school
level. The conclusions also suggest that during the period in which 

the 1937 Constitution was in effect, many innovative ideas generated 

by the pioneers of the educational renewal movement we re overlooked
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INTRODUÇÃO

A idéia de um estudo sobre a educação brasilei

ra em sua fase estadonovista nasceu, de um lado, da carência de 

trabalho a esse respeito e, de outro, da importância que sempre 

julgamos ter esse período para uma compreensão mais abrangente 

da situação atual da educação no país.

0 Estado Novo tem sido razoavelmente investiga

do em seus aspectos políticos, econômicos e sociais. 0 historia

dor que mais o estudou foi, indiscutivelmente, Edgard Carone.Uma 

observação deste autor ajudou a nossa decisão de empreender tal 

tarefa: "Curioso é o fato de o Estado Novo ser o alicerce do Bra 

sil atual. Apesar de os 'milagreiros da revolução de.1930' pro - 

clamarem que foi ele o responsável por todo o processo de hoje , 

que representa a supremacia da burguesia sobre as oligarquias a- 

grãrias, a vitoria da indústria sobre a agricultura, a hegemo - 

nia da cidade sobre o campo etc., na verdade, todo o processo de 

mudança social se dá, principalmente, durante o Estado Novo".

Esta interpretação, derivada para o setor educa 

cional, fez surgir a primeira colocação do problema. Admitindo - 

se a tese de que as mudanças sociais ocorridas durante o Estado 

Novo são fundamentais para a compreensão do Brasil de hoje, em 

que medida as reformas desse período possuem idêntica importan - 

cia em relação ao setor educacional?



Em leituras anteriores a esse trabalho, sempre
11

nos chamou atençao a frequência com que o Estado Novo é potula- 

do de fascista. Ora, um estado fascista leva a uma educação fas_ 

cista. Contudo, como se explicaria a presença no Estado Novo 

de ponderável parcela da inteligência nacional? Homens como 

Portinari, Lúcio Costa, Oscar Niemeyer, Mario de Andrade, Vila- 

Lobos , Cassiano Ricardo, Drummond de Andrade, Lourenço Filho,N. 

Werneck Sodrê e tantos outros não colaboraram, direta ou indire 

tamente, com o novo regime?

Por outro lado, alguns intelectuais ligados 

ao Estado Novo, como Azevedo Amaral e Francisco Campos, tenta

ram estabelecer-lhe uma ideologia que não se identificasse nem 

com o fascismo, nem com o liberalismo, que esses ideologos con 

sideravam ultrapassado. E parece tê-lo conseguido ao nível de 

diplomas legais, de que são exemplos a Constituição outorgada
11

em 1937 e inúmeros atos centralizadores e cerceadores subsequen 

tes. Além disso, registram-se no Estado Novo alguns comporta - 

mentos muito ao gosto do fascismo que Graciliano Ramos relata 

em suas‘Memórias do Cárcere. Daí se seguirá uma outra pergunta. 

Até que ponto o setor educacional compactuou com essas tendên

cias autoritárias? Ou ainda: Até que ponto existe coerência en

tre as formulações doutrinárias e as reformas empreendidas?

Para haver uma aliança dos intelectuais com o 

Estado Novo, alguma razão deveria existir. Afirmar que houve 

cooptação, para usar um vocábulo da moda, e uma explicação dema 



siadamente simples para ser crível. Em tese, é difícil acreditar 

numa adesão oportunista e irrefletida de um grupo de intele£ 

tuais reconhecidamente de vanguarda.

Uma outra questão refere-se ao fato de o Estado 

Novo ter chamado a colaborar no setor cultural pessoas das mais 

expressivas e, no setor educacional, ter deixado de lado eminen

tes educadores. Como explicar essa discrepância? Além disso,como 

explicar a continuidade da educação concebida no Estado Novo,me£ 

mo apos a sua extinção?

Do ponto de vista pedagógico, o país tinha vivJL 

do, a partir da década de 20, um admirável movimento de renova - 

ção educacional que, inspirado nos ideais de uma Escola Nova, 

abriria outros horizontes para a educação brasileira. No entan

to, à medida que se aproximava o Estado Novo, arrefecia-se o 

ânimo desse movimento até interromper-se com a Carta autoritária 

de 1937. Ao invés de uma pedagogia centrada no indivíduo, prefe

riu o Estado Novo uma pedagogia autoritária de acordo com os 

parâmetros da nova ordem?

Um outro aspecto que procuraremos verificar ne£ 

te trabalho refere-se ao binômio educação clássica-educação cien 

tífica na reforma do ensino secundário de 1942. Partiremos então 

da tese de que a doutrina dessa reforma, exposta na exposição de 

motivos de Gustavo Capanema, tomou, na prática, um rumo diferen

te, porquanto haveriam de predominar, daí em diante, os estudos



científicos em detrimento dos estudos clássicos.

Tentaremos ainda lançar alguns indicadores pa 

ra explicar o motivo da longa ressonância das reformas empreendí^ 

das durante o Estado Novo, partindo do pressuposto da continuida 

de de sua ideologia mesmo após a queda de Vargas, em 1945.

Plano de Trabalho

Na primeira parte deste estudo, procuraremos ca 

racterizar a sociedade brasileira em seus aspectos políticos,eco 

nômico-sociais e culturais, partindo da Velha República até che

gar ao Estado Novo. Como isso, teremos um quadro dos principais 

fatos que antecederam a revolução de 30 e, bem assim, seu pro

gressivo desdobramento no regime totalitário de 1937.

Na segunda parte, traçaremos o esboço histórico 

da nova consciência educacional no Brasil, que se iniciaria logo 

após a primeira guerra, passando pelo célebre Manifesto dos Pio

neiros da Escola Nova e pela concomitante polêmica entre escola- 

novistas e católicos, até chegar a criação do Estado Novo. A ca 

racterização .desse movimento renovador nos permitirá compreen - 

der melhor o comportamento do setor educacional no período em es 

tudo.

Numa terceira parte, procura-se-ã caracterizar 

o pensamento político-social e o pensamento educacional do Es

tado Novo, tomando com referência homens do governo e os princi 



pais ideõlogos e educadores que estiveram envolvidos no objeti

vo da nova ordem social. Essa caracterização doutrinaria ensej£ 

rã verificar até que ponto o sistema educacional esteve compro

metido com ela.

Na quarta parte, descreveremos e comentaremos 

as reformas educacionais, tanto as que foram promulgadas quanto 

as que foram elaboradas no período considerado, de forma a per

mitir que elas s-ejam cotejadas com os dados anteriores.

Por último na quinta parte, serã feito um exa

me crítico dessas reformas, comparando-as ora com os fatos apre

sentados nas duas primeiras partes, ora com a doutrina do Esta

9

do Novo, objeto do terceiro capitulo.

Dessa analise, acreditamos, poder-se-ão extrair 

conclusões que respondam ou subsidiem as indagações feitas no 

início desta introdução e, bem assim, outras que decorrem natu

ralmente de um estudo desta natureza que, por ser polêmico, de

ve ter uma metodologia aberta.



CAPÍTULO I

DA REPÚBLICA VELHA AO ESTADO NOVO

1. Mudanças no Panorama Político

Para se compreender o alcance e o significado 

das transformações políticas que ocorrem em consequência da re

volução de 30 e do início da era getulista, é preciso retroagir 

um pouco para verificar o tipo de relações políticas predominan

tes na Primeira República. Esta fase de nossa historia tem sido 

razoavelmente estudada. Não sem razão, pois foi nela que se de

senvolveu o sistema "coronelista" que iria marcar durante déca 

das a vida política do interior do país. Autores como Vitor Nu

nes Leal, Maria Izaura Pereira de Queiroz, Marcos Vinicios Vila

ça e Roberto Cavalcanti de Albuquerque têm apresentado contri - 

buições de relevo sobre a influência do "coronel”, a base de seu 

poder e a amplitude de sua atuação.

Foi com a criação da Guarda Nacional em 1831,que 

a patente- de "coronel” começou a ser expedida a pessoas de pres

tígio e poder econômico em suas localidades. A patente de "coro

nel" representava, de um lado, a consolidação da liderança local 

e, de outro, implicava num compromisso com o poder central.Atra

vés da liderança concedida, o "coronel" ampliava o seu raio de 

ação, devendo em contra-partida, sujeitar-se aos interesses e 

conveniências do poder público dominante. Todavia, é preciso d is. 

tinguir o "coronelismo" que alcançou o seu ponto mais alto na Re; 



pública Velha, do patriarcalismo colonial, pois enquanto este 

concentrava poder no grupo parental, aquele pressupunha, ao con 

trãrio, a decadência do poder privado (1), mas, se fortalecia p_e 

la relação de compromisso com o poder público.

Embora o sistema "coronelista"minguasse ainda 

mais a incipiente autonomia municipal, o fato é que a Primeira 

República, com a incorporação "ã cidania ativa de um volumoso 

contigente de eleitores incapacitados para o consciente desempe

nho de sua missão política, vinculou os detentores de poder pú

blico, em larga medida, aos condutores daquele rebanho eleito

ral"^), que eram os "coronéis”.

0 "coronel” tinha o voto e o governo precisava 

desse voto. A conhecida "política dos governadores", uma das ca

racterísticas políticas da República Velha, teve no "coronelis - 

mo" o seu principal ponto de apoio.

A "política dos governadores" repousava num

acordo entre o poder público estadual e os "coronéis", com vanta 

gem para ambas as partes. A nível do poder público, favorecia o 

fortalecimento de oligarquias estaduais; a nível municipal, vita 

lizava a figura do "coronel".

Este tipo de estrutura política minimizava o pa 

pel do Presidente da República, que ficava muitas vezes sem for 

ças para uma atuação direta nos estados. A ação do governo fede

ral sé seria viável na medida em que não conflitasse com os inte 

resses das oligarquias estaduais. Os militares estavam nos quar

téis, sem participação ativa em assuntos políticos. Muitos lide- 



res civis defendiam esse tipo de postura militar. Argumentava-se 

que o exército não deveria ter outra posição. Seu papel era pr£ 

servar as instituições. No entanto, hã muito que o exército se 

preocupava com os desmandos e o comportamento retrogrado das oli_ 

garquias estaduais.

A certa altura, militares como Hermes da Fons£ 

ca e Deodoro, decidem voltar ao cenário para a "obra de regenera 

ção política". "As situações políticas passam, o exército fica" 

dizia o Mal. Hermes da Fonseca. A insatisfação militar crescia.

- Determinados segmentos da sociedade civil, também descontentes 

com a situação do país, levantaram a voz. 0 liberal Rui Barbosa, 

por exemplo, queria salvar a república por meio da atividade mi

litar, como último recurso. Na observação de Faoro, "era preciso 

libertar o homem do interior do coronel, os estados das oligar - 

quias, em movimento antitradicional" (3).

0 primeiro brado de insurreição contra a velha 

ordem patriarcal rural haveria de ser dado, não pelos velhos ge

nerais e marechais, nem tão pouco pela embrionária: classe média 

ou operaria, mas, pelos tenentes. 0 movimento tenentista de 1922, 

reeditado em 1924, anuncia a revolução de 30. Os tenentes tinham 

consciência da fragilidade das instituições políticas vigentes , 

incapazes de atenderem os anseios do povo. Perceberam que seria 

ilógico o exército ficar ao lado do governo, cujos interesses con 

flitavam com os da nação.

Os oito anos que se seguem ao movimento dos t£ 

nentes servem apenas para aumentar a descrença em relação ao qua 



dro social existente. As tentativas restauradoras de Arthur Ber- 

nardes e Washington Luiz não surtem efeito. A República Velha ' 

perdera o vigor de décadas anteriores. Entrara no seu ocaso.

A situação da economia brasileira era outra. 0 sis

tema coronelista perdia terreno para o processo crescente de

urbanização-industrialização. 0 crescimento do eleitorado urbano, 

a crise do café, a melhoria dos meios de comunicação entre a zo

na rural e a urbana foram alguns dos fatores que contribuíram pa 

ra a corrosão do compromisso "coronelista”. A Velha República jã 

era incompatível com os anseios da nova geração de políticos, mi 

litares, intelectuais e de diversos outros segmentos da socieda

de .

Washington Luiz, político austero e inflexível, não 

mediu esforços para fazer outro paulista Presidente. E dava a 

impressão de tê-lo conseguido com a eleição de Júlio Prestes.Mas 

a vez era de Minas Gerais... A essa altura, no entanto,os polí

ticos mineiros, insatisfeitos com o rompimento do acordo de reve 

zamento entre São Paulo e Minas na presidência, jã estavam alia

dos aos políticos gaúchos,também descontentes como o monopélio de 

paulistas e mineiros nos destinos políticos do país.A Aliança Li

beral ,partido que lançara a candidatura de Vargas ã Presidência, 

não concordou com os resultados da eleição que deu vitoria a

Prestes, denunciando fraude na contagem dos votos. Getúlio Var - 

gas, o candidato derrotado, divulgou manifesto responsabilizando 

a legislação eleitoral pela burla na condução do processo elei

toral. A corrupção eleitoral jã fora objeto de idênticas denún - 

cias e reclamações em eleições anteriores. E não havia passado ' 

disso.



A conjuntura político-econômica de 1930 não era 

mais a mesma de anos anteriores, sublinha-se. Ou como diz Faoro: 

"1922 leva a 1930, numa trajetória necessária.Mas 1922 não é 

1930, nem a revolução esta nas revoltas militares.Nesse curso de 

oito anos, alimentado por lenta desintegração, as defesas ideoló 

gicas do regime republicano perderam a consistência.A glória so

nhada pelos propagandistas, as utopias dos extremados e o federa 

lismo dos homens práticos convertem-se, na consciência geral,em 

instituições odiosas" (4).Forma-se uma consciência revolucioná - 

ria.Alguns ainda hesitavam, como Borges de Medeiros (Rio Grande 

do Sul) e Antônio Carlos (Minas Gerais). A insatisfação aumenta

va, estimulada por próceres mais radicais da Aliança Liberal e 

pelos jovens tenentes. Um acontecimento inesperado - o assassina 

to de João Pessoa, ex-candidato ã vice-presidência, por elemento 

ligado ã situação, era o rastilho que estava faltando. E a revol^ 

ta é marcada para 3 de outubro de 1930. Nesse dia teve início a 

trajetória de um dos homens mais astutos e inteligentes que o 

Brasil já teve - Getúlio Vargas.

A ascensão de Vargas ao poder inaugurava uma no

va etapa na história brasileira. A surpreendente habilidade polí 

tica de Getúlio,figura central das mudanças que caracterizam es

se novo período,só recentemente vem sendo objeto de estudos ana 

líticos e mais desapaixonados. Dentro dos objetivos propostos pa 

ra esse estudo, não se pretende empreender uma análise da era ge 

tulista, mas apenas destacar alguns aspectos necessários ao esco 

po principal desse trabalho.



As forças que levaram Vargas ao poder em 1930 

eram heterogêneas, não possuindo um ideário comum. Essa coalizão 

de grupos heterogêneos, que fizeram a revolução, explica em par

te as oscilações do comportamento de Getúlio, que para se susten 

tar no poder teve de fazer concessões a todas elas, em grau dir£ 

tamente proporcional ãs contribuições que cada uma poderia dar 

para a manutenção de sua liderança.

De um lado, haviam os constitucionalistas que 

defendiam um governo liberal, eleições livres e liberdades civis. 

Esse grupo era representado, sobretudo, pelo Partido Democrático 

de São Paulo. De outro, o dos nacionalistas "semi-autoritários", 

que eram os tenentes.

Os tenentes, anota Boris Fausto, defendiam uma 

doutrina mais radical, propondo a nacionalização de bancos es

trangeiros, exploração de recursos minerais,extinção do latifún 

dio, instituição do salário mínimo, proteção ao trabalho do me

nor, diminuição da jornada de trabalho. Não queriam eleições e 

defendiam a continuidade da ditadura para a concretização do que 

preconizavam (5). Chegaram até mesmo a fundar o Clube 3 de Outu

bro, do qual participavam civis da mesma linha de pensamento. A 

posição dos tenentes não era bem vista pelos constitucionalistas, 

e a designação de João Alberto, um tenente, como interventor em 

São Paulo teve péssima repercussão no Partido Democrático de São 

Paulo, que aos poucos foi sendo marginalizado. A rebelião de

1932 é consequência desse alijamento dos liberais paulistas.Nela 



tomam parte não apenas a burguesia industrial

Paulo, como a chamada "aristocracia do café", 

e comercial de Sao

setor ligado ao an

tigo regime.

Skidmore distingue mais três grupos, que chama

de partidários "nao revolucionários" da revolução de 30. Primei-

ramente os militares ressentidos com as medidas de pouco alcance

social da República Velha e com a falta de maiores verbas para o

equipamento das forças armadas, assimo como, com o fato de, cons

tantemente, servirem de apoio aos governos eleitos. Esse 

dos militares nao deve ser confundido com o dos tenentes, 

grupo

que

eram radicais e possuiam idéias diferentes. O grupo dos milita - 

res era representado, regra geral, pelos oficiais comandantes, ti^ 

po Tasso Fragoso. 0 segundo grupo era constituído pelos plantado 

res de café, que não admitiam a queda do preço desse produto no 

mercado internacional. Por último, o terceiro grupo, representa

do por políticos dissidentes das oligarquias estaduais, que dis

cordavam de outro paulista na presidência. No fundo, esse grupo 

não desejava mudanças de base. Queria apenas os mesmos privilé - 

gios dos que estavam no poder. Na medida em que foi usada por 

Vargas, assegura a continuidade de muitas práticas da República ' 

Velha apos 1930 (6). Segundo Azevedo Amaral, Vargas utilizou os 

dissidentes das oligarquias estaduais para contrabalançar a pres_ 

são dos reformadores radicais (7). E importante observar que a 

esse tempo não existia nenhum grupo de expressão política oriun- 



do dos setores operários ou camponeses, muito embora a preocupa - 

ção com os comunistas constasse da pauta das principais lideran

ças políticas, provavelmente em decorrência do que se passava na 

Europa.

Foi nessa arena política que Vargas amadureceu e 

desenvolveu a sua habilidade de grande ator. 0 seu discurso de

posse no Governo Provisorio mostra a consciência que tinha da

heterogeneidade de pensamento reinante e anuncia as regras do jo

go: "No fundo e na forma, a Revolução escapou, por isso mesmo, ao 

exclusivismo de determinadas classes. Nem os elementos civis ven

ceram as classes armadas, nem estas impuseram aqueles o fato con

sumado. Todas as categorias sociais, de alto a baixo, sem diferen 

ça de idade ou de sexo, comungaram em um idêntico pensamento fra

terno e dominador: - a construção de uma Pátria nova, igualmente 

acolhedora para grandes e pequenos, aberta ã colaboração *' de to

dos os seus filhos"(8).

Sua primeira providência foi, através de um de

creto de novembro de 1930, institucionalizar o seu poder em todas 

as esferas, até que uma Assembléia Constituinte eleita pudesse re 

constitucionalizar o país. Esse decreto confirma a dissolução do 

Congresso Nacional, Assembléias Legislativas Estaduais, Câmaras ’ 

Municipais, e dã ao governo provisorio a competência de nomear 

interventores e quaisquer outros tipos de funcionários públicos.

Tal concentração de poder, ausente no federalis

mo da República Velha, acirra a luta entre os elementos divergen

tes da coalizão revolucionária. Os constitucionalistas pressionam 



por eleições diretas e imediatas, os tenentes preconizam medidas 

nacionalizadoras e querem a continuidade do governo revoluciona -

rio, sem eleições imediatas que poderiam prejudicar a obra de sa

neamento político e econômico. Vargas não desistimula as reinvid^ 

grupos. Ao contrario, encoraja-as, procura atende -caçoes desses

las dentro de certas medidas de seu estilo de recuos e avanços.U- 

tiliza alguns tenentes como interventores nos estados e promulga, 

em 1932, o novo código eleitoral em atendimento ãs exigências dos 

constitucionalistas liberais. 0 advento do código eleitoral susci_ 

ta protesto veemente do setor tenentista. Vargas tenta apaziguar, 

afirmando que não haverã volta ao passado. Em São Paulo havia 

desconfianças. A designação de João Alberto, um estranho aos pau- 

litas, somado ao protelamento das eleições, provocou o rompimento 

dos constitucionalistas de São Paulo com Getúlio. A seguir é orga 

nizada a Frente Ünica Paulista, com a participação até mesmo de 

forças antagônicas. Idêntico movimento se registra no Rio Grande 

do Sul e em Minas Gerais, todos de alguma forma insatisfeitos com 

o predomínio dos tenentes e com o retardamento das eleições. Getu 

lio, na sua política de concessões calculadas, anunciou as elei - 

ções para- a Assembléia Constituinte, que não produziu efeitos di

ante do extremo regionalismo dos paulistas.

Nesse quadro, ocorreria o inevitãvel-a revolu - 

ção paulista de 1932. Uma revolução cheia de nobres, ideais demo 

crãticos, porém, defasada da conjuntura política. Por isso malo

grou. 0 regionalismo e o separatismo dos paulistas tinham arrefe

cido os ânimos de mineiros e gaúchos, cujas lideranças provinham 



de antigas oligarquias, o que ajudou a identificar a revolução co 

mo uma contra-revolução dos oligarcas. Mesmo assim, Vargas mante

ve a promessa feita, realizando as eleições para a Assembléia 

Constituinte em maio de 1933, além de autorizar o Banco do Brasil 

a cobrir despesas de bancos paulistas que haviam emitido bônus de 

guerra para financiar a revolução paulista.

Em 1934 é promulgada nova Constituição e Getúlio 

Vargas é eleito Presidente da República. Os constitucionalistas ' 

estão enfraquecidos e os tenentes jã não têm tanta força. A dupla 

face de Getúlio materializa-se no hibridismo dessa constituição , 

que atende tanto os interesses dos constitucionalistas liberais 

(eleições livres, Tribunal Eleitoral) como o dos tenentes (diri - 

gismo econômico, justiça do trabalho, previdência social, salário 

mínimo).

0 período que vai de 1934 até o golpe de 1937 

caracteriza-se pelo surgimento de novos ingredientes políticos. 

Acentua-se a manifestação da classe operária. Em 1935, é formada 

a Aliança Nacional Libertadora, que tinha como presidente honorá

rio Luiz Carlos Prestes, congregando não apenas comunistas como 

muita gente da pequena burguesia. 0 processo marcha para a radica 

lização. A Aliança Nacional Libertadora coloca como bandeira de 

luta o combate ao latifúndio, nacionalização de empresas estran - 

geiras e o cancelamento de dívidas imperialistas. Ã radicalização 

é tanto de esquerda quanto de direita. 0 movimento integralista , 

liderado por Plínio Salgado e de inspiração fascista, ganha for

ças. Vargas procura tirar proveito da situação, manipulando ambos



os extremos, fazendo ver aos militares as inconveniências de uma 

"política aberta". Para conter os impulsos da Aliança Nacional 

Libertadora, forma-se a frente única oligárquica. "Liderado por 

São Paulo, com o beneplácito do governo federal 'e das camadas 

conservadoras, cria-se um instrumento legal para abafar todo

protesto. A Lei de Segurança Nacional é a arma contra as manife^s 

tações operárias e da oposição, mas será, no futuro, a arma usa

da por Getúlio Vargas para derrubar certas alas da oligarquia,!^ 

deradas por São Paulo" (9).

Essa lei enseja vários protestos, inclusive de 

alguns setores militares, que através do General Guedes da Fon

toura tenta derrubar Vargas. Este desmonta o esquema golpista,me 

diante a substituição de alguns oficiais que ocupavam postos-cha 

ve, inclusive o Ministro da Guerra Goes Monteiro. Em contrapartji 

da, concede abono aos vencimentos militares, que há muito vinha 

sendo reclamado. Aproveita um discurso de Prestes, que atacava 

violentamente o seu governo, e usa a Lei de Segurança Nacional , 

fechando a Aliança Nacional Libertadora. A ala radical aliancis- 

ta planeja levante armado. Mas o governo tem conhecimento dos 

preparativos. A revolução se inicia na cidade de Natal, porem , 

sendo logo esmagada. Diante dessa situação, os poderes de Vargas 

são aumentados, por solicitação sua ao Congresso.

Em 1936 começam os preparativos para a eleição 

presidencial, que deveria acontecer no início de 1938. A Consti

tuição de 1934 não permitia a reeleição de Vargas. São Paulo lan 



ça a candidatura de Armando de Sales Oliveira, constitucionalista 

liberal e governador bem sucedido. José Américo de Almeida será o 

outro candidato. Tenentista que fora, preconizava medidas naciona. 

listas semi-autoritãrias. Vargas dava a impressão de simpatizar ' 

mais com a candidatura do romancista e político -paraibano, embora 

não o declarasse publicamente. Adotava a "estratégia do despista- 

mento, permitindo que se robustecesse a impressão de que José Amé 

rico era o candidato oficial, ao mesmo tempo que encorajando as 

especulações quanto ã possibilidade de algum movimento de surpresa 

partido do palácio presidencial. Os integralistas esperavam em 

vão que Vargas esclarecesse a sua atitude e, finalmente, indica - 

ram como candidato o seu líder Plínio Salgado em junho de 1937" 

(10).

Vargas temia a candidatura Sales Oliveira, que 

tinha o apoio de Flores da Cunha, governador do Rio Grande do Sul. 

Aparentemente, ele estimulava a campanha presidencial. No fundo 

adotava a técnica do duplo jogo, ou maquiavélica, como prefere al. 

guns. Dotado a essa altura de amplos poderes que lhe conferira o 

Congresso, inicia uma série de intervenções, primeiramente em Ma

to Grosso, no Maranhão e no Distrito Federal, onde colocou pes

soas de sua confiança. Depois no Rio Grande do Sul, estado que 

possuía uma malícia forte e que estava ao dado de Sales Oliveira. 

Deputados e senadores começam a desconfiar de suas intenções e em 

junho de 1937, recusam aprovar o estado de sitio pedido por êle. 

Mas Vargas adota nova estratégia. Simultaneamente dá liberdade a
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vários prisioneiros políticos de esquerda e estimula a campanha 

presidencialista de Plínio Salgado, do que resultou inúmeras lu 

tas de rua entre os camisas verdes e os provocadores de esquer

da.

0 desfecho da estratégia de Vargas se dã com o 

Plano Cohen,suposto plano de ação dos comunistas,cuja autoria e 

atribuída aos integralistas,como parte da estratégia para o gol 

pe de estado de 1937.Finalmente,o discurso de Armando de Sales 

Oliveira no Congresso Nacional,no dia 9 de novembro de 1937, de 

nunciando a existência de um pequeno grupo em torno do governo 

que quer a "prorrogação pacífica ou violenta do mandado presi - 

dencial",serve de estopim.No dia seguinte,tropas do exército cer 

cam o Congresso, Ge túlio reúne seu ministério e lê a nova Consti^ 

tuição que hã muito vinha sendo preparada por Francisco Campos.

Para escrever sobre o Estado Novo,é oportuno co 

meçar com a advertência de Carone:"0 Estado Novo é um período não 

estudado,sendo conhecido e mistificado por alguns aspectos nega- 

tivos:é a II Guerra Mundial,é a censura,é a tortura,é a persona

lidade de Getúlio Vargas,são as negociatas...Mais do que outros 

momentos de nossa historia contemporânea, o Estado Novo aparece 

como uma época nebulosa,onde a ação nefanda de seus dirigentes o 

tornam um dos mais obscuros e obscurantistas da histéria do Bra

sil. Curioso é o fato de que uma das fases mais recentes de nossa 

vida seja a mais desconhecida de todas.Além da falta de estudos 

sobre a época, no entanto,existem outros fatores que explicam a 

força do mito: é forte a oposição de uma parte da oligarquia con



tra Getúlio Vargas e são os dessa oligarquia que lideram parte da 

política apos a queda do Estado Novo. Entre tais grupos se encon

tra grande número de intelectuais e políticos de nível e sua ação 

demolidora contra Getúlio Vargas e grande e contínua, o que marca 

posição negativista ã sua obra e ao sentido que tomou. Por . sua 

vez, os partidários de Getúlio Vargas tentaram, criar idéia místi

ca sobre o ditador, ou nunca se preocuparam eimdefender a sua obra, 

ou nunca compreenderam o verdadeiro alcance de suas realizações. 

Assim, a imagem que ficou e’ a mais obscura e negativista, devido 

ã incapacidade de uns e aos ataques malévolos e políticos dos ou

tros" (11) .

Pouco mais de quatro décadas nos separam do

advento do Estado Novo, tempo insuficiente para colocações mais 

serenas. A maioria dos historiadores desse período possui de algu 

ma forma ligações, positivas ou negativas, com tal fase.

0 golpe de estado de 1937 centraliza em Vargas 

todo o poder da nação. Ele tinha consciência disso. "Tenho sufici_ 

ente experiência, dizia Getúlio no discurso de 10 de novembro,das 

asperezas do poder para deixar-me seduzir pelas suas exteriorida- 

des e satisfações de caráter pessoal. Jamais concordaria, por is

so, em permanecer ã frente dos negõcios públicos se tivesse de c£ 

der quotidianamente ãs mesquinhas injunções da acomodação políti

ca, sem a certeza de poder trabalhar, com real proveito, .> pelo 

maior bem da coletividade"(12). Vargas nunca teve partidos. Por 



isso mesmo, o advento do Estado Novo não representa a vitoria de 

um partido. Para os que se julgavam vitoriosos, não tardou a de

cepção, como é o caso dos integralistas, que chegaram a nutrir ' 

ilusão de que seriam a base do novo regime.0 novo regime não ti

nha unidade doutrinaria, ainda que muitos teóricos, como Francis_ 

co Campos e Azevedo Amaral, quisessem ver ele uma nova ordem so

cial e política. "A carência de unidade e de estrutura ideológi

cas, escreve Sola, outro traço distintivo, não era compensada p£ 

las afirmações de seus principais autores, que procuravam legitji 

mã-lo em nome do programa e das reivindicações da revolução de 

30: como se sabe, esta resultara de forças sociais, de expectati^ 

vas e mesmos ideologias bastante díspares, e essa heterogeneida- 

dade se revelara logo em seguida sob a forma de divergências po

líticas: não podia, por isso, servir de referência unitária"(13).

Em documentos oficiais e em obras que procuraram 

teorizar o Estado Novo, ãs vezes se constata o que poderiamos 

chamar aqui de doutrina do Estado Novo.Na pratica,estretanto, a 

conduta de Getúlio, multíplice por excelência, "recuando aqui pa

ra recuperar alhures",fazia do Estado Novo um Estado híbrido. A 

composição do seu ministério atesta esse hibridismo.Francisco Cam 

pos,oligarca-autoritãrio, ocupa a pasta da justiça. Eurico Dutra 

no Ministério da Guerra e Filinto Muller como chefe da Polícia 

são simpatizantes do fascismo e do nazismo. Para contrabançar, ' 

Souza Costa na Fazenda, Gustavo Capanema na Educação e Oswaldo 

Aranha das Relações Exteriores, nao se incluem entre os autori

tários, sendo que a indicação de Oswaldo Aranha agradou os ameri

canos .Assim , Vargas tinha representantes para todas as tendências, 



no plano interno e externo. Por essa época, o nazi-fascismo euro

peu ganhava terreno. Através de um jogo duplo, Vargas soube tirar 

proveito da situação.

Na primeira fase do Estado Novo, Vargas se dedi

cou ã consolidação do regime. No plano político-militar, Eurico 

Dutra e Goes Monteiro afastam os descontentes; nos estados, os go 

vernadores que haviam apoiado o golpe permanecem, sendo postos de 

lado os grupos de oposição; a burguesia industrial e comercial 

não faz oposição, porque foram beneficiados pela proibição de pro 

testos e greves operarias. No âmbito da Igreja, houve algumas di£ 

sidências iniciais (D. Sebastião Leme, Padre Helder Câmara),porém, 

logo contornadas. 0 integralismo, não vendo suas pretensões aten

didas, rompe com o novo regime e prepara um levante. 0 ataque 

integralista ao Palãcio Guanabara não passou de uma noite e dele, 

Vargas saiu fortalecido, sendo aplaudido até pelos comunistas que, 

como se sabe,faziam forte oposição aos integralistas. De acordo 

com Carone, a derrota dos integralistas fez aumentar o prestígio 

de Vargas e, "entre 1938 e 1939, Getúlio Vargas recebe o fruto 

deste prestígio. Pela primeira vez apõs 1930 ele volta a São Pau

lo, onde as autoridades o recebem festivamente, com multidões o 

ovacionando nas ruas" (14).

Neutralizados ou isolados os grupos de oposição, 

Vargas irá cuidar de formalizar as bases de um Estado forte, um 

Estado apartidãrio, corporificado na sua pessoa. A Constituição ' 

dava plenos poderes a Vargas para fazer agora o que não tinha si

do possível fazer nos anos anteriores. Através de um sistema admi 



nistrativo-político, obtém a centralização desejada, acabando com 

os últimos resíduos do estadualismo da República Velha. Os governa 

dores são substituídos por interventores, meros executores de or

dens vindas de cima. Criou-se o Departamento de Imprensa e Propa - 

ganda, com suas devidas réplicas a nível estadual sob o nome de 

Departamento Estadual de Imprensa e Propaganda. 0 DIP e os DEIPs 

tinham a missão de centralizar, coordenar, orientar e superinten - 

der a propaganda nacional, interna ou externa, e servir permanente 

mente como elemento auxiliar de informação dos ministérios e enti

dades públicas e privadas, na parte que interessava ã propaganda 

nacional, bem como, fazer a censura do teatro, do cinema, de fun - 

ções recreativas e esportivas de qualquer natureza, da rãdio-difu- 

são, da literatura social e política, e de imprensa, quando a esta 

forem cominadas as penalidades previstas.por lei. Instituiu o De

partamento Administrativo do Serviço Público (DASP) e os respecti^ 

vos "daspinhos" em cada Estado. Tanto o DASP como os "daspinhos" '

surgiram como instrumentos de moralização administrativa. Num regi_ 

me forte, o DASP acabou por se transformar num super-minis tério. Di.

rigido por tecnocratas, marginalizava a influência política. Inter -

ventores e prefeitos a ele se submetiam. Leis e decretos es ta-

duais, embora fossem da alçada do interventor deveríam receber

aprovação dos "daspinhos".

çoes contra o

Os "daspinhos" tinham um enorme poder. As

interventor eram encaminhadas

reclama

a ele, que apos devio

do exame, eram submetidas ao Presidente da República. Por esse pro 

cesso, o interventor ficava sob permanente fiscalização, o que 



significava que sua força era menor que a dos "daspinhos". Acresce 

que esse poder era maior ou menor confonme o interesse ou as simpa 

tias do ditador. Nos estados onde o interventor possuisse ligações 

mais profundas com Vargas e se revelasse pessoa de confiança ir 

restrita, dava-se o contrário. De qualquer forma, a situação era 

inteiramente propícia ao pleno exercício da notável capacidade de 

manipulação de Getúlio, trunfo com o qual sempre contou e que sa - 

bia utilizar em horas certas, seja para neutralizar adversários , 

seja para transformar inimigos em amigos. 0 povo o admirava. Afi

nal, seu governo era autoritário, mas nacionalista. Ocupou inteli

gentemente um imenso espaço vazio, representado pela classe dos 

desprotegidos - operários, homens do campo, pequena burguesia, que 

durante a República Velha tinham sido totalmente esquecidos.

0 esquema político administrativo de Vargas se 

apoiava num tripé: interventorias, departamentos administrativos , 

departamentos de propaganda, que êle capitaneava com tirocínio e 

habilidade. Para que haja paz e justiça social dizia a exposição 

de motivos do decreto de 2.12.1937, que extinguia os partidos polí 

cos, " o novo regime fundado em nome da Nação, para atender as 

suas aspirações e necessidades, deve estar em contato direto com o 

povo, sobrepondo-se ãs lutas partidárias de qualquer ordem, indçj 

pendendo da consulta de agrupamentos ou organizações ostensiva ou 

disfarçadamente destinada ã conquista do poder público" (15). Não 

havia autonomia estadual, não havia partidos políticos e os seus 

ministros eram "auxiliares". Um regime altamente centralizado e 



forte, onde as forças armadas exerciam o papel de fiador, foi o 

que Vargas fez. 0 discurso de Francisco Campos, quando da queima 

das bandeiras dos Estados, que simbolizavam o federalismo da Re

pública Velha, dã uma idéia mais precisa. Diante de uma grande 

bandeira nacional, falou o Ministro da Justiça, "tu és a única, 

porque sé hâ um Brasil; em torno de ti, refaz agora a unidade do 

Brasil, a unidade de pensamento e ação, a unidade que se concre

tiza pela vontade e pelo coração..." (16).

A ação planejada do Departamento de Imprensa e 

Propaganda transformou Getúlio num mito. Na medida em que cres

cia o prestígio popular de Vargas, acentuava-se o trabalho do 

DIP, destacando públicamente as qualidades do chefe, suas virtu

des pessoais, traços biogrãficos, colocando-o como o supremo de

fensor dos interesses do povo. 0 DIP cuidava também de promover 

os auxiliares de Vargas, mas em menor escala. 0 crescente fenôme 

no de urbanização-industrialização, que se acentuou a partir da 

década de 30, fez surgir um público novo constituído pela classe 

operaria e classe média, que Getúlio atraiu para si. Este fato, 

favorecido pela conjuntura internacional de predominância de

regimes fortes e de mitologização de seus chefes, somado ao ta - 

lento de Vargas, colaboraram para a personificação do'mito Getú

lio, que diferia dos congêneres europeus. Vargas além disso co

nhecia a psicologia do brasileiro.

Skidmore relata como o jornalista John Gunther 

e o escritor Karl Loewenstein, que visitaram o Brasil durante o 



Estado Novo, ficaram impressionados com a capacidade de Vargas em 

personificar o carãter nacional brasileiro, com o fascínio que 

exercia sobre as pessoas (17). Muitos o chamaram de maquiavélico. 

Osvaldo Orico conta que certa vez Getúlio, indagado com quem t£ 

ria aprendido essa arte inigualável de conhecer os homens, teria 

respondido: tratando com eles. Conta ainda esse antigo colabora - 

dor de Vargas que o ditador, caminhando nas proximidades do Palá

cio do Rio Negro, encontrou-se com a filha de Aprígio dos Anjos e 

pediu a ela para seu pai lhe enviar um soneto. Aprígio, oportuni£ 

ta, não perdeu a ocasião, enviando a Vargas um soneto que dizia:

Nesta vida, o que vale é ter padrinho,

Quem o tiver, ressona descuidado.

Por não tê-lo jamais fui deputado:

- Doutor Getúlio, empregue o meu sobrinho.

Vargas ao ler o soneto, deu o seguinte despacho:

Como o poeta tem graça, 

que a nomeação se faça.

A notícia chegou a repercutir até nos Estados 

Unidos, onde o ditador foi elogiado por dispensar tratamento tão 

fidalgo aos intelectuais (18).

Não só no plano interno, mas também no externo , 

Getúlio utilizou largamente as suas artimanhas, seus recuos e

avanços estratégicos, a sua política de rodeios. No conflito in

ternacional que se esboçava, não ignorava a importância da locali

zação geográfica do Brasil. A constituição de 1937 foi elogiada 

por italianos e alemães e vista com reserva pelos americanos. An 



te a posição dúbia do Brasil, aumentava a pressão americana. Den

tro do governo brasileiro, havia homens como Dutra e Filinto Mul

ler que simpatizavam com os países do Eixo, mas Oswaldo Aranha,mi. 

nistro das Relações Exteriores, era porta-voz dos americanos. Ge 

túlio esperava e observava o desenrolar dos acontecimentos.

Um dia apos a invasão da Polônia pelos alemães,o 

Governo Federal decreta a neutralidade do Brasil, outra astúcia 

de Vargas para ganhar tempo. Isto foi em setembro de 1939. Logo 

apos Vargas discursava, dizendo tudo, sem dizer nada. " Neutrali

dade não quer dizer passividade. A verdadeira atitude se traduz 

pela vigilância e isenção de ânimo em face de situações que não 

concorremos para criar e nas quais não desejamos intervir"(19). 

Mas logo apos a derrota da França, Vargas se define um pouco mais, 

não a ponto de configurar uma adesão, porém com o objetivo de ti

rar proveito do conflito. "Marchamos, dizia Vargas em junho de 

1940, para um futuro diverso do quanto conhecíamos em matéria de 

organização econômica, social ou política, e sentimos que os ve

lhos sistemas e formulas antiquadas entram em declínio. Não é, po 

rém, como pretendem os pessimistas e os conservadores empederni - 

dos, o fim da civilização, mas o início, tumultuoso, de uma era 

nova" (20). Um pouco antes, em maio de 1940, Getúlio ha.via informa 

do ao Departamento de Estado americano que a Krupp alemã concorda 

ra em construir uma usina siderúrgica no Brasil. A reação america 

na foi imediata e, logo em setembro desse mesmo ano, saiu o em

préstimo americano para a construção da Usina de Volta Redonda,au 

mentando ainda mais o prestigio de Vargas.



0 afundamento de navios brasileiros por submari

nos alemães levantara um grande clamor popular para a entrada ' 

do Brasil no conflito. Passeatase comícios realizavam-se em qua

se todo o território nacional, num verdadeiro movimento de mas - 

sas, exigindo a preservação da a honra nacional. Os estudantes , 

através da União Nacional dos Estudantes (UNE), estavam ã-.fren

te desse movimento. Ministros e outros elementos do governo pró- 

eixo perdiam terreno. Oswaldo Aranha, ao contrario,tranformava-se 

em ídolo, campeão da democracia. Getúlio altera seu ministério , 

porém, mantendo o jogo duplo. No lugar de Filinto, entra um demo 

crata para suavisar pressões e torturas; para o posto de Francis, 

co Campos, êle desloca o até então Ministro do Trabalho, Alexan

dre Marcondes Filho; e para chefiar o DIP, é designado um ofi

cial neutro. Finalmente, em agosto de 1943, o Brasil entrava na 

guerra.

A essa altura, Getúlio sentia que a vitória es

tava se definindo a favor dos países aliados. 0 fim do Estado 

Novo estava se aproximando. 0 Manifesto dos Mineiros de outubro 

de 1943 era indício dos mais claros. A vitória dos aliados seria 

a vitória da democracia. Sua visão, de estadista iria mais uma 

vez prevalecer. Percebendo a importância do trabalhismo no pro* 

cesso eleitoral que fatalmente viria, Getúlio, através do seu mi 

nistro Alexandre Marcondes Filho estabeleceu as bas.es desse tra

balhismo, mediante a criação de um inédito sistema de previdên - 

cia médica aos trabalhadores, anunciado com grande pompa em A Ho 

ra do Brasil, programa radiofônico surgido em 1942. Procurou ain 

da reforçar o controle do Ministério do Trabalho sobre os sindi



catos, dando origem ao "peleguismo", colocando lã seus agentes,os 

"pelêgos".0 desfecho dessa estratégia seria a organização do Pa_r 

tido Trabalhista Brasileiro para representar os interesses dos 

trabalhadores urbanos, "deitando os alicerces para sua volta tri

unfal em 1950".

Por fim, a pacífica queda de Vargas. Dutra na 

presidência, um colaborador de Getúlio. Fim do Estado Novo? Adver 

te um estudioso: Os estudos brasileiros de ciência política têm 

dado muita atenção, até o momento, ã descontinuidade do que à

continuidade entre o Estado Novo e o regime que se lhe seguiu.Vis 

to que, de fato, a Constituição de 1946 estabaleceu normas e medi^ 

das para a instalação de uma estrutura democrática no País, dando 

ensejo a uma abertura do processo político nos dezoito anos subse
It

quentes, ao observador mais descuidado a redemocratização pode pa 

recer mais radical do que na realidade o foi (21).

2. Transformações Econômicas e Sociais

Durante a República Velha predominou, como vimos 

anteriormente, a oligarquia rural. Sua hegemonia se assentava na 

renda auferida de, pelo menos, quatro produtos agrícolas: o cacau, 

a borracha, o algodão e o café, com prevalência dêste último. A 

exportação destes produtos garantia a receita para a importação ' 

de manufaturados, alguns necessários, outros para satisfazer ve

leidades de uma sociedade abastada, de vistas vo-ltadas para os en 

cantos europeus e de costas para o resto do Brasil. Essa repúbli

ca não era mesmo a sonhada por tantos idealistas, como Euclides 

da Cunha que, em fins do século XIX, denunciara em altos brados 



essa anomalia social.

0 café era o principal produto. Sendo Minas e 

São Paulo os maiores produtores, estes estados detinham o poder 

econômico e, por decorrência, também o político. A "política dos 

governadores" era na verdade uma política de mineiros e paulis - 

tas.

No início deste século surgiram os primeiros sin 

tomas inquietadores da superprodução desse produto. 0 Brasil ch£ 

gou a dominar mais de 70% do mercado mundial, favorecido que fo

ra "por- enfermidades, que praticamente destruíram os cafezais da 

ilha do Ceilão"(22). Dominando a oferta mundial, podia o Brasil

assegurar a estabilidade de

tadores de café, mediante a

de "reter parte da produção

preços. E foi o que fizeram os plan- 

adoçao de uma inteligente política 

fora do mercado, isto é, para con-

trair artificialmente a oferta. Os estoques assim formados se-

riam mobilizados quando o mercado apresentasse mais resistência,

vale dizer, quando a renda estivesse a altos níveis nos países

importadores, ou serviriam para cobrir deficiências em anos de

colheitas mas"(23).

A

ças a empréstimos

manutenção dessa política sé foi possível gr a

contraídos no exterior, que o governo federal

teve de sustentar,

federal nao tinha

pois durante a Primeira República o executivo 

forças para contrariar os inte-resses das oli - 

garquias estaduais. As grandes linhas dessa política de valoriza 



ção do café, foram estabelecidas no conhecido convênio de Taubaté, 

realizado em 1906.

A estabilidade de preços conseguida tornava ren

táveis os investimentos em plantação de café. Os estoques aumenta 

vam de ano para ano, pois os lucros auferidos eram reinvestidos ' 

em lavouras de café. "Dessa forma, o mecanismo de defesa da econo 

mia cafeeira era, em última instância, um processo de transferên

cia para o futuro da solução de um problema que se tornaria cada 

vez mais grave" (24). A fragilidade da economia nacional era agra 

vada em virtude de o país depender de empréstimos externos para
11

garantir a retenção de estoques e, consequentemente, assegurar os 

interesses da aristocracia do café. Configúrava-se ? um binômio anti- 

tético: poder e dependência. Ou seja, a garantia de preços dava 

aos fazendeiros de café o controle da economia interna, mas, ao 

mesmo tempo, expunha-se ãs exigências dos banqueiros internacio - 

nais. Nesse tipo de relacionamento, saíam vencendo os financiado

res externos, "não apenas em termos de pagamento de serviço da dí 

vida, mas através do progressivo controle do comércio exterior" 

(25).

A política imposta pelos plantadores de café pre 

judicava outros setores da economia. Contudo, os cafeicultores ' 

eram hegemônicos. Não havia uma classe, suficientemente delineada, 

capaz de lhes fazer oposição. Nos dois primeiros decênios da Repu 

blica Velha, o setor industrial era muito tênue, é certo que o 

advento da Primeira Guerra Mundial criou algumas condições favorá 

veis para a industrialização, mas, que não passou de um evento 



episódicocontinuando a predominância do setor agrãrio-exportador.

Argumenta Boris Fausto que "a organização social da Primeira Rcpú 

blica é marcada pela predominância do setor agrãrio-exportador,pe 

la inexistência de uma luta nítida de facções no interior da bur

guesia entre o setor agrãrio eo industrial pela fraca integração

nacional, com predominância do eixo São Paulo-Minas, pelo carãter 

secundário das oposições de classe, pois mesmo os grandes confli

tos operários, como a greve geral de 1917, não chegaram a abalar 

os fundamentos do poder” (26).

Importa dizer no entanto que, se as greves opera

rias não chegaram a abalar os fundamentos do poder, pelo menos re

presentavam um componente novo a inquietar a hegemonia das oligar 

quias estaduais. A Primeira Guerra, não hã por que negá-lo, favo

receu "o aparecimento de um parque industrial que começa a ter um 

papel caracterizado no conjunto da economia brasileira (...)” (27). 

Esse parque industrial, incipiente e sem poder de competição com 

o setor agrãrio-exportador, pôde contar com um apreciável conti - 

gente de mão de obra, representado, de um lado, por trabalhadores ' 

que deixavam o campo e, de outro, por emigrantes europeus. Estes 

últimos eram portadores de uma consciência social amadurecida na 

velha Europa. Acentuando-se o processo de industrialização-urbani^ 

zação no pós-guerra, o operariado urbano começa a ter algum signi^ 

ficado. Na formação desse proletariado, predominou a ideologia 

anarquista (influência do emigrante europeu). As greves ocorridas 

no período de 1917 a 1920 denunciavam um clima de instabilidade ' 

social. "A maior parte de suas reivindicações, segundo Paulo Ser- 



gio Pinheiro, limita-se a melhoria das condições de trabalho ou, 

então, exprime uma atitude em que a greve ocupa o principal pa - 

pel. Entre estas duas formas de comportamento, não há a mediação 

de uma analise concreta da formação social brasileira" (28).

Logo a seguir, ano de 1922, serã criado o Parti

do Comunista, que durante muito tempo, foi incapaz de atrair um 

grande número de trabalhadores. "Portanto, escreve Hélgio Trinda

de, apesar da eclosão da luta social do início da década de 20 e 

dos esforços de unificação do proletariado em organizações sindi

cais, o movimento operário participará de uma maneira marginal na 

transformação do sistema político em 1930" (29). Na realidade, o 

movimento operário, alimentando-se de idéias (socialismo,anarqui^s 

mo) trazidas pelo emigrante europeu, deixou de levar em conta 

os condicionantes histéricos da sociedade brasileira. Como diz 

Jorge Nagle, "não se procurou distinguir o "abstrato" do "concre

to", isto é, não se tentou estabelecer o nível de correspondência 

entre o modelo e o quadro existencial" (30).

No setor social, um outro componente a ser desta 

cado é a classe média. Apesar de toda sorte de obstáculos, o nume 

ro de éstabelecimentos industriais crescia, esboçando-se destarte 

a formação da burguesia. Todavia, a classe média não provinha ape 

nas de um segmento social. Decorria igualmente dos quadros buro

cráticos, do comércio e do exército. 0 uso da expressão classe mé 

dia é problemático. Numa época de predomínio do sistema coronelis_ 

ta e de oligarquias familiares, essas camadas urbanas médias, a 

rigor, não constituíam uma classe. "Nesse contexto de base patri- 

monialista1, argumenta Jorge Nagle, pode-se falar na existência de 



camadas ou setores médios, pois fica muito reduzida a possibilida 

de de considerá-los formações classistas" (31). 0 que nos intere_s 

sa aqui, é que esses setores "se revoltam e se insurgem contra o 

sistema político existente e manifestam o desejo de renovação dos 

costumes políticos. Esta contestação contra o regime se incorpora 

ao movimento 'tenentista' dirigido por jovens oficiais das forças 

armadas" (32).

As oligarquias estavam em franco declínio. A cri

se de 1929 lhe desferiu severo golpe.Os estoques de café tinham 

atingido níveis altíssimos. Ante a depressão,escasseavam-se os 

créditos internacionais. Os cafeicultores enfrentavam a sua mais 

grave crise. A Aliança Liberal congregando os decontentes,lançou 

a candidatura de Vargas ã presidência, o qual é derrotado por Jú

lio Prestes. Mais uma vez tinha funcionado a máquina eleitoral da 

velha oligarquia. Mas desta vez por pouco tempo. Em outubro de 

1930, estoura a revolução.

A crise de 1929 foi um fator importante que con 

correu para a revolução. No entanto, há outros elementos que não 

podem ser desprezados na sua explicação. De acordo com Boria Faus 

to, "um dado oculto na revolução é o papel desempenhado pela clas^ 

se operária que aparece mais como um problema do que propriamente 

como personagem. E possível que a definição dos diferentes seto

res burgueses, na década de 20, se tenham feito levando em conta 

o proletariado, sobretudo a partir de 1929, quando a crise gera 

uma série de greves nos grande centros, tendo por objetivo a lu 

ta contra o desemprego e a defesa dos níveis de salário. 0 incon- 



formismo das. classes médias não é estranho a esta presença, embo

ra obedeça a motivos específicos e a Aliança se define , em parte, 

pela maior atenção dedicada aos problemas sociais, ao defender a 

aplicação da lei de férias, lei do salãrio mínimo, com fundamento 

nos compromissos assumidos pelo Brasil na qualidade de signatário 

do Tratado de Versailles e membro do Bureau Internacional do Tra

balho" (33).

Sustentada por grupos- heterogêneos, a revolução 

de 30 não rompeu com o passado. Acomodou-se a novas circunstãn 

cias, muito ao gosto da têmpera política de Getúlio, que era um 

mestre em acomodações políticas e econômicas.

A queima do café foi um expediente adotado para

impedir o colapso da economia cafeeira, evitando maiores baixas '

de preços o que assegura a continuidade da aristocracia do café,

embora deslocada do poder. Para aliviar a pressão operária e ter

o controle desta classe, Getúlio criou o Ministério do Trabalho ,

Indústria e Comércio e as Juntas de Concialiação e Julgamento. Re 

gulamentou a duração da jornada de trabalho, baixou normas sobre 

o trabalho das mulheres e de menores. Em 1931, inicia a regulamen 

tação dos sindicatos. Essas medidas tinham inegável alcance so

cial, mas visavam igualmente "ajustar as relações entre patrões e 

empregados na área do trabalho e, sobretudo, a anular, no campo 

sindical, a velha influência anarquista e a influên-cia comunista 

nascente, transformando os sindicatos em organismos oficializados 

numericamente restritos, apolíticos, voltados exclusivamente para 

as reivindicações profissionais" (34).



Com Vargas tem início um novo modelo de organiza 

ção social e econômica, onde nenhum grupo ou segmento social deve 

ria prevalecer. Tratava-se de fortalecer o executivo, que teria a 

função de arbitro dos diversos grupos antagônicos. As praticas da 

República Velha continuavam, mas subordinadas a-um executivo que 

se fortalecia gradativamente, áté atingir, durante o Estado Novo, 

formas extremadas de centralização.

A depressão economica de 1929 fez diminuir o po

der de compras no exterior, aumentando a demanda interna. 0 cres

cimento do mercado interno foi decisivo para o desenvolvimento da 

indústria nacional, que se mostrou capaz de substituir boa parte 

das importações. "Ao manter-se a procura interna',' observa Celso 

Furtado,"com maior firmeza que a externa, o setor que produzia pa 

ra o mercado interno passa a oferecer melhores oportunidades de 

inversão que o setor exportador. Cria-se em consequência, uma si

tuação praticamente nova na economia brasileira, que era a prepon 

derância do setor ligado ao mercado interno no processo de forma

ção de capital" (35) Os lucros auferidos no ramo cafeeiro nao

eram mais canalizados para este setor a exemplo do que ocorria

na República Velha, mas para as indústrias que deveríam atender o

mercado interno, ou para o algodao, jã que o preço obtido por es

te produto no exterior compensava investimentos. A industrializa

ção nessa fase foi também favorecida pelo encerramento da ativida. 

de de muitas empresas fabris norte-americanas durante a depressão. 

A indústria nacional adquiriu, a baixo preço, muitos equipamentos 



de segunda mão, oriundos de empresas fechadas nos Estados Unidos. 

Em suma, a recuperação da economia brasileira foi mais rãpida do 

que se poderia imaginar e com a vantagem de ter incluído a indus

trialização como um dos componentes mais significativos. Sob esse 

aspecto, pode-se afirmar que a crise de 1929 foi benéfica.

As decisões sobre a política econômica se centra 

lizavam em ritmo crescente. Inúmeros orgãos setorias foram cria J 

dos nesse período, visando um controle mais incisivo da economia 

nacional. Os efeitos da crise de 1929 impunham um comando centra

lizado. Uma ideologia nacionalista orientaria essa política de in 

tervenção na economia, anunciada por Vargas em maio de 1931: "Di£ 

pomos de grandes possiblidades de expansão econômica. Somos país 

rico em matérias-primas inexploradas e em produtos exoticos e, si^ 

multaneamente, vasto mercado consumidor. Nestas condições, a polí 

tica econômica brasileira deve, em parte, orientar-se no sentido

de defender a posse e exploração das nossas fontes permanentes de 

energia e riqueza, como sejam as quedas d'agua e as jazidas mine

rais. Julgo ainda aconselhável a nacionalização de certas indús - 

trias .e a socialização progressiva de outras, resultados poss íveis

de serem obtidos mediante rigoroso controle dos serviços de utilji 

dade pública e lenta penetração na gerência das empresas privadas 

cujo desenvolvimento esteja na dependência de favores oficiais" ' 

(36). Assim, em junho de 1931, é criado o Conselho Nacional do 

Café; em 1933, o Instituto do Açúcar e do Álcool; em 1934, o Codi 



go de Águas e Codigo de Minas; em 1933, surge a lei contra usuras;

em 1934, o Conselho Federal do Comércio Exterior e a Comissão de

usuras; em 1934, o Conselho Federal do Comércio Exterior e a Comis

são de Similares.

A política intervencionista do governo ocorreria

com maior vigor no piano econômico e social. No periodo compreendí^

do entre 1930 e 1937, as açoes centralizadoras na área econômica e

social são ditadas quase sempre por circunstâncias e eventos ca

suísticos , nao fazendo parte de um plano global. "Das peças lança

das, entre extravios e indecisões, comenta Faoro, formar-se-á o es

quema autoritário de 1937. Obviamente, o modelo nao será obra do

capricho dos homens, da inspiração arbitrária dos governadores ou

da fantasia dos utopistas. 0 poder estatal já se sentia em condi - 

ções de comandar a economia - num regresso patrimonialista, insis

ta-se -, com a formação de uma comunidade burocrática, agora mais 

marcadamente burocrática que aristocrática, mas de caráter estamen 

tal, superior e árbitro das classes" (37).

0 Estado Novo, eliminando todos os grupos de pres_ 

sões, possibilitou, não o estabelecimento de novas direções econômi 

cas e sociais, mas sobretudo, realizar o que não fora possível nos 

primeiros anos da época getulista. As' bases já haviam sido lança - 

das. Cumpria agora edificar a obra. "Mas a Revolução de 30 sé se 

operou, efetivamente, em 10 de novembro de 1937. E então que todo 

o seu conteúdo se condensa no sistema do Estado e a sua expressão 

política se sobrepõe aos entraves criados ainda pela velha ordem 



de coisas, empenhada em deter a marcha triunfante do destino do 

país" (38), diria Francisco Campos, um dos principais entusiasta 

da nova ordem social.

Durante o Estado Novo, Vargas continua seu na

cionalismo econômico, com destaque para o setor industrial que 

contava com forte respaldo militar, o principal setor a apoia-lo 

nesse objetivo. Salienta-se que o apelo ao nacionalismo econômi

co conseguiu sensibilizar diversos segmentos sociais, inclusive 

os intelectuais.

Respaldado pela Constituição outorgada de 1937, 

ficou mais fãcil ao governo impor seus interesses. Em 1938, é

criado o Conselho Nacional de Petróleo, diretamente subordinado 

ao presidente. Getúlio estava consciente da importância desta 

fonte de energia ficar sob o controle do estado. N.o ano seguinte, 

1939, cria o Conselho Nacional de Aguas e Energias, órgão encar 

regado de elaborar planos de exploração e utilização de energia 

elétrica. Neste mesmo ano, reorganiza o Conselho Federal de Co 

mércio Exterior, ampliando seu campo de ação. Segundo Carone,"ele 

se torna orgão deliberativo máximo para as decisões concernentes 

ao desenvolvimento e nacionalização dos ramos industriais em ge-
tf 

ral. £ assim que podemos enumerar algumas consequências de suas 

decisões: o Instituto do Sal nasce com seu beneplácito, são pro

tegidas as duas fábricas nacionais de vidro plano contra a con 

corrência estrangeira; as medidas para a instalação de Volta Re-



dondá são debatidas, analisadas e aprovadas pelo Conselho: a pro-

duçao industrial de pinho, de carne, da erva-mate, da eletricida

de, da soda cãustica a padronizaçao dos produtos exportáveis,

porto de Santos etc. sao outras questões tratadas, debatidas

determinadas por este orgão" (39). Em 1940, Vargas consegue o em

préstimo dos americanos para a concretização de um velho sonho ,

seu e dos militares - a Usina Siderúrgica de Volta Redonda, que

começa a ser construída em 1941, iniciando sua produção 6 anos de

o

5 e

pois .

Despertado para a possibilidade econômica das 

jazidas de carvão existentes nos estados do Rio Grande do Sul, de 

Santa Catarina e do Parana, constitui em 1940 o Conselho Nacional 

de Minas e Metalurgia. A seguir, 1941, retoma o problema da nacio 

nalização dos bancos de depósitos, baixando decreto-lei, mediante 

o qual só poderiam funcionar na República os bancos de depósitos 

de capital brasileiro. Na pratica, este decreto não se concretiza.

0 início da Segunda Guerra Mundial, provocando 

elevação no preço de diversas mercadorias, obriga o governo a 

instituir.em 1939 a Comissão de Abastecimento, com autoridade pa

ra levantar estoques e fixar preços mínimos de venda de mercado - 

ria, podendo enquadrar os infratores na Lei de Segurança Nacional. 

Quando o Brasil decide participar do conflito, novas e mais seve

ras medidas seriam tomadas, sobressaindo-se a Coordenação de Mobi^ 

lização Econômica, criada em 1942, com um amplo leque de compe

tências requeridas pela ''economia de guerra". Esse órgão controla 



va a produção industrial, o abastecimento interno e externo, esta

belecia normas de racionamento etc. Sob o comando de João Alber

to, a Coordenação de Mobilização Econômica exercia abrangente ação 

nos variados setores da economia nacional.

Getúlio aproveitou todo esse esforço de guerra pa 

ra concretizar um de seus principais objetivos, que era o de in

dustrializar o país. Ele acreditava que a nação para ser forte 

precisava possuir uma solida infraestrutura industrial. Sob esse 

aspecto, Vargas conseguiu alguns avanços.

No plano social, a decadência da oligarquia rural 

e a ascensão do comércio e da indústria tornam irreversíveis al

gumas transformações. Novas camadas sociais, inclusive emigrantes 

passam a ter um papel mais significativo, tanto na economia como 
f ♦

na política. Como consequência e pela primeira vez no Brasil, a 

aristocracia rural vê-se obrigada, para sobreviver, a dividir pr_i 

vilégios com os novos ricos, nacionais e estrangeiros. Porém, am

bos os grupos pertenciam a um mesmo segmento social. 0 fato no

vo a destacar é o crescimento do operariado urbano, que se orga

nizava paulatinamente em movimentos reivindicatórios. 0 movimento 

operário é perseguido durante o Estado Novo com bastante intensi

dade. Mesmo assim, diversas greves se registraram. Em 1939, tem 

lugar o l9 Congresso Nacional de Empregados no Comércio Sindical^ 

zado e o II Congresso de Trabalhadores Metalúrgicos, com conclu - 

sões que demonstravam o nível de consciência da condição social 

em que se encontravam.

A repressão elimina os principais líderes opera - 



rios. Simultaneamente a ação do DIP realça a legislação social do 

gove-rno, neutralizando o movimento e tornando a classe operaria 

mais dependente. A partir de 1939, Getúlio proíbe a existência 

de sindicatos ou associações desvinculados do sistema oficial, 

uma hãbil decisão contra a autonomiasindical. Os sindicatos con 

trolados pelo governo fazem surgir o "pclcguismo". Os "pelegos" 

eram homens da confiança do governo que dirigiam os sindicatos.0 

"peleguismo" foi possível porque não existia consistência no mo

vimento operário. Através dessa estratégia, Vargas não apenas 

controlava os sindicatos, como os colocava a serviço do Estado 

Novo. Foram inúmeras as homenagens recebidas por Getúlio, organi

zadas pelos sindicatos. Relata Carone que, durante o 59 aniversá 

rio do Estado Novo, um líder operário dizia que "o Brasil unido 

festeja o aniversário do Estado Nacional, dentro da paz social 

e da tranquilidade política" e "seja-nos lícito proclamar final_ 

mente, Sr. Presidente da República, que nos, os trabalhadores do 

Brasil representados pelos seus seiscentos sindicatos, considera 

mos a data vitoriosa de 24 de outubro de 1930 como o do glorioso 

início de nossa liberdade como homens e de nossa incorporação ã 

Pátria como cidadãos conscientes e úteis (40) . Eram muito fre

quentes nessa época grandes comemorações, que serviam sobremodo 

para mitologizar o Estado Novo, transformando seu chefe num he

rói coletivo. A personalidade singular de Getúlio, que parecia ' 

encarnar todos os defeitos e virtudes do homem brasileiro, se 

prestava a isso.

A partir de fevereiro de 1945, quando Vargas,ao 

perceber emcbfinitivo o esfacelamento da ditadura, baixa ato adi^ 

cional de abertura democrática, como última tentativa de sobrevf 



ver ao clima de tensão instalado no País , o movimento operário 

ressurge com grande vigor. Inúmeras greves ocorreríam nos meses
! I

subsequentes, principalmente em Sao Paulo, no Rio e no Rio Gran 

de do Sul.

3. As Mutações do Setor Cultural

As transformações culturais de um país não se 

operam de um dia para outro. 0 amadurecimento cultural de uma na 

ção é obra lenta, por vezes cheia de altos e baixos, e depende 

de um conjunto de fatores de natureza socio-econômica e política. 

Durante séculos, amordaçada por um colonialismo empobrecedor, a 

nossa cultura foi uma cultura reflexa, uma cultura transplantada 

de centros mais desenvolvidos. Mesmo essa cultura transplantada 

para o Brasil-colônia haveria de se enfraquecer em sua substân - 

cia, pelo ambiente pobre a que esteve submetida durante os perío 

dos colonial, imperial e na Primeira República. Nelson Werneck ' 

Sodré distingue três etapas no desenvolvimento da cultura brasi

leira. A primeira etapa refere-se ã cultura transplantada ante - 

rior ao aparecimento da camada social intermediária, a pequena 

burguesia; a segunda etapa é a cultura transplantada, posterior

ao aparecimento da camada intermediária, a pequena burguesia; e

finalmente a última fase assinala o surgimento do processo de

cultura nacional com o alastramento das relações capitalistas.

As duas primeiras

nante, no Brasil

etapas pertencem ã época em que a classe domi

é escravista, formada por senhores de escravos,



nao,havendo camadas sociais intermediarias entre o senhor e o es

cravo. A título de referência. , informa esse ensaísta, o Tratado

de Madri , ao definir a fisionomia territorial da colônia, repr£

senta a passagpm da primeira para a segunda etapa. O Tratado de 

Madri é de 1750, época em que é fundado o Seminário de Mariana ,

início da ruptura do monopólio j esuítico em nossa educação. Pou-

cos anos depois, Pombal expulsa os jesuítas e a cidade do Rio de

Janeiro passa a ser a sede do governo colonial (41).

A revolução de 1930, que é o início de ascensão

da burguesia, inaugura no setor cultural uma nova etapa, a ter

ceira a que se refere o autor citado. Ê certo que, antes de 1930-,

muitos escritores estiveram próximos de uma compreensão da rea-

li dade brasileira, que só viria a ocorrer em verdade a partir da

década de 1930, conforme veremos mais adiante. Na história da

cultura brasileira, é possível arrolar muitos nomes que, de uma

forma ou de outra, tentaram ver o Brasil, a seu tempo, por um ân

guio nao convencional. Gregorio de Matos foi um deles. Sua poe

sia satírica deixa entrever elementos críticos ã situaçao social

da época (século XVII). Mas muito tempo passou até que surgisse

Euclides da Cunha para dar ao Brasil uma obra monumental Os

Sertões, publicada em 1902. Fossem outras as condições sociais ,

econômicas e políticas, isto é, se durante tanto tempo nao vives.

se a inteligência brasileira obnubilada pelo bloquèio intelectu

al ultramarino, o surgimento de um Euclides, um. Lima Barreto ou

mesmo um Manoel Bonfim nao teriam tardado tanto.



De qualquer forma, o que nos interessa ê mos

trar que, a partir do início deste século, se acentua o desenvojL 

vimento da cultura brasileira, com manifestações não mais isola- 

das como as de Gregorio de Matos. Ao contrario, o nosso pensamen

to se manifesta com um conteúdo a anunciar nossa maioridade. Al

guns exemplos jã foram citados, Euclides, Lima Barreto, Manoel 

Bonfim. Euclides, de costas para o Atlântico (nunca visitou a 

Europa), volta-se para o interior do Brasil, denunciando um cri

me social - a guerra de Canudos. Muitos jã haviam escrito sobre 

os sertões, mas Euclides, o fez com olhos clínicos e num estilo 

literãrio de alto nível técnico e rara beleza. "Ascendemos, de 

chofre, dizia êle, arrebatadas no caudal dos ideais modernos ,dei^ 

xando na penumbra secular em que jazem, no âmago do país, um ter 

ço de nossa gente. Iludidos por uma civilização de empréstimo; 

respigando, em faina cega de copistas, tudo o que de melhor exis_ 

te nos códigos orgânicos de outras nações, tornamos revoluciona- 

riamente, fugindo ao transigir mais ligeiro com as exigências de 

nossa própria nacionalidade, mais fundo o contraste entre o nos

so modo.de viver e o daqueles rudes patrícios mais estrangeiros 

nessa terra do que os emigrantes da Europa. Porque não no-los se 

para um mar: separam-no-los três séculos"(42). Lima Barreto, com 

o seu Triste Fim de Policarpo Quaresma, se insurge contra a fa_l 

ta de brasilidade da "bé"lle époque" ou contra as oligarquias ru

rais da República Velha. Na observação de Bosi', "a obra de Lima 

Barreto significa um desdobramento do Realismo no contexto novo 

da I Guerra Mundial e das primeiras crises da República Velha. A 



sua direção de coerente crítica social seria retomada pelo me

lhor romance dos anos 30" (43). Manoel Bonfim, ensaísta um tan

to desconhecido, "consegui'U perceber, jã no começo do século,os 

equívocos das teorias racistas que exerceriam influência tão 

grande no pensamento brasileiro. Algumas de suas teses eram tão 

avançadas para a época que so viriam a ser reencontradas algu - 

mas décadas depois" (44). Bonfim foi um precursor da sociologia 

no Brasil. Com muita clareza, via hã mais de setenta anos a im

portância da educação para o desenvolvimento: "Fora a mais lou

ca das pretensões o querer levar estas sociedades para a felici^ 

dade e o progresso, conservando-as na ignorância conP até agora.

A historia dos povos contemporâneos aí esta para que aprendamos:

sao as nações mais cultas e instruídas as mais adiantadas e

prosperas. Examinem-se uma por uma, e achar-se-ã uma relaçao '

direta entre a difusão do ensino, a generalizaçao da instrução,

e o progresso social e econômico; aprofunde-se mais o exame,

9

e

verificar-se-ã que esse progresso é precisamente um efeito ime-
11

diato. Ele se traduz como uma consequência natural e necessária

da extensão do ensino e do apuro das inteligências" (45).

No plano da literatura e das ciências humanas 

em geral, out-ros nomes podem ser mencionados na busca de precur 

sores de nossa maturidade intelectual. João Ribeiro, "fazendo ' 

tábua rasa das poéticas vigentes no primeiro vintênio do séc.ulo, 

contribuiu para o descrédito dos medalhões" (46) . Alberto Tor - 

res, ainda que preso a algumas concepções tradicionais, reve 

la posições nacionalistas pouco comuns na época em que viveu , 

como por exemplo, o fato^e admitir que capitais externos não trariam 



riqueza para o Brasil. Ponto alto a ser destacado nessa fase 

pré-modernista, ou seja, o período anterior a Semana de Arte 

Moderna de 1922, é o aparecimento do livro Urupês de Monteiro 

Lobato, em 1918. De acordo com a informação de Edgard Cavalhei

ro, Oswald de Andrade concorda ter sido "Urupês" o autêntico 

"marco zero" do movimento modernista que, quatro anos mais tar 

de, deflagaria tão ruidosamente em São Paulo (47). "Urupês no 

fundo não passava de uma advertência, trãgica, enérgica, desa- 

piedada, mas necessária advertência. Estigmatizando o Jeca,pon 

do suas mazelas de fora, com uma impiedade cruel, o escritor ' 

carregava, propos itadamente, nas tintas. ' Urupês era uma cari_ 

catura, talvez maldosa, inconscientemente maldosa"(48).

Não apenas no campo das ciências humanas e 

da literatura manifestam-se, no início deste século, os prenún 

cios de nossa libertação intelectual. Na medicina, o espírito 

crítico e experimental de Nina Rodrigues, Souza Lima, Emílio 

Ribas, Oswaldo Cruz, davam os primeiros frutos. Principalmente 

Oswaldo Cruz, que empreendeu no Brasil a "nacionalização da 

medicina experimental”, "criando, com a fundação do Instituto 

Manguinhos em 1901, não sé o maior centro de pesquisas cien

tíficas do |>aís, mas toda uma brilhante escola de sábios e ex- 

perimentadores nos diversos ramos da ciência cultivada naquela 

instituição"(49). Também é desse tempo a fundação do Instituto 

Biolégico, criado por Arthur Neiva, em São Paulo (1913). Na 

área de estudos filoséficos, evidencia-se a presença de Farias 

Brito, autor de Base Física do Espírito (1912) e Mundo Inte - 

rior (1914). Em 1918, surge a primeira histéria da filosofia , 



escrita em -português , de Leonel Franca.

0 desabrochar da inteligência brasileira, que 

se registra com maior intensidade a partir das primeiras déca - 

das dêste século, não se manifesta com o mesmo vigor em todas 

ãs areas do desenvolvimento cultural. A produção literaria serã 

mais fecunda do que a científica ou a artística. Quanto a esta 

última, informa Fernando de Azevedo ter havido um declínio, em 

decorrência da manutenção da pratica de D.Pedro II de enviar ao 

exterior, para aperfeiçoamento, os artistas brasileiros, o

que redundava num movimento artificial e estéril (50). "Para o 

desenvolvimento das formas mais modestas da arte, como para pin 

tura, escultura e a arquitetura, o que faltava, sobretudo, ao 

Brasil, era o ensino técnico e profissional que se reduzia por 

essa epoca a dois liceus de artes e ofícios (...)" (51). As pou

cas iniciativas caberíam não ao poder público, mas ao domínio 

particular. Disso são exemplos a Escola de Desenho e Pintura,de 

Curitiba, o Instituto de Belas-Artes, de Porto Alegre, a Acade

mia de Belas-Artes, de Manaus, o Conservatério Dramático e Musi_ 

cal, de São Paulo.

Com pontos altos e baixos, o fato é que a cul

tura nacional dava mostras de renovação em vários setores. 0 mo 

vimento que então se esboça é mais do que renovação, ú de afir 

mação nacional. De busca de uma identidade telúrica. Euclides ' 

já havia proclamado,n'Os Sertões, que o sertanejo é antes de 

tudo um forte. Lobato, depois de ironizar ferinamente o jeca,di_ 



zià que,.apesar de tudo, o jeca era ainda a melhor coisa desta 

terra. 0 jeca se transforma em símbolo da consciência nacio - 

nal e as edições de Urupês se repetem com grande frequência 

principalmente apos a crítica favorável de Rui Barbosa. A es - 

tante de livros brasileiros cresce não somente na capital do 

país, como também nos estados. £ desse período (1916) a céle - 

bre frase do médico Miguel Pereira: "fora do Rio e de São Pau

lo, capitais mais ou menos saneadas, e de algumas outras cida

des em que a previdência superintende a higiene, o Brasil é 

ainda • um imenso hospital". As denuncias sociais aumenta - 

vam. Belisãrio Pena publica em 1918 o seu livro Saneamento do 

Brasil, no qual sintetizava em três palavras, de acordo com Wil_ 

son Martins, todo o seu programa: botina, latrina e necatorina 

(52) .

0 quadro social da Primeira Republica já foi 

descrito em outra parte deste trabalho. Não há por que repeti- 

lo. Importa, no entanto, chamar atenção para o fato de que es

se movimento de renovação do pensamento nacional não está des

vinculado do processo de transformação econômica, social e po

lítica da.Primeira República. 0 declínio da economia açucarei- 

ra, com sua substituição pelo café, desloca o centro das deci

sões políticas e econômicas para São Paulo. Um grande contigen 

te de emigrantes europeus ocupa as regiões sudeste e sul do 

país, principalmente São Paulo, trabalhando nas lavouras de ca 

fé ou nas indústrias em expansão, dando, ainda que de forma in 



cipienteum papel político ãs camadas médias e proletárias ur

banas, de que são sintomas as greves operárias ocorridas nessa 

época. Multiplicam-se entidades de trabalhadores, de inspiração 

anarco-sindicalista (influência da emigração européia).

0 advento da primeira guerra mundial servirá ' 

para inquietar ainda mais a paisagem de contraste da República 

Velha. Políticos, intelectuais, militares, demonstravam, sob 

formas variadas, a inconsistência da situação vigente. No plano 

cultural surgem os periédicos Revista do Brasil (1916) , fundada 

por Pereira Barreto, Júlio de Mesquita, Jackson de Figueiredo e 

Alfredo Pujol e, Brasiléia (1917), dirigida por Lobato,ambas de 

conteúdo nacionalista. 0 primeiro número da Revista do Brasil 

dizia em seu editorial: "Nés não somos um povo inferior, nem d£ 

cadente. Apenas não atingimos ainda a maturidade de nação, no 

sentido científico do vocábulo, isto é, de agremiação política 

e social, tendo um pensamento, um sentir, uma ação, que sejam 

verdadeiramente a síntese da energia coletiva" (53) . Por seu 

turno, a revista Brasiléia será mais incisiva, colocando condi

ções, também em seu primeiro número, para os que nela quisessem 

inserir seus artigos, que deveriam ser "exclusivamente inspira

dos nos moldes do puro patriotismo, e sirvam ã propaganda das 

nossas criações sociais, artísticas, científicas e econômicas " 

(54).

Diante desse quadro, observa Bosi, "emergem ideo

logias em conflito: o tradicionalismo agrário ajusta-se mal a



mente inquieta dos centros urbanos, permeável aos influxos curo 

peus e norte-americanos na sua faixa burguesa, e rica de fermen 

tos radicais nas suas camadas média e operária" (55) . Essas

ideologias em conflito, de que fala Bosi, animam o debate cultu 

ral, da mesma forma que o debate político e o sõcio-cconômico.A 

educação, como veremos em outra parte deste estudo, ensejará 

também, eim menor escala,diga-se, polêmicas promissoras.

. Nesse clima de ansiedade, de exaltações incon 

gruentes com a realidade, muito haveria de retõrico nos anos 

20 - até mesmo uma certa ingenuidade de alguns intelectuais, co 

mo por exemplo os de posição anti-lusitana, num tempo de cres - 

cente domínio norte americano, profetizado muitos anos antes por 

Eduardo Prado em A Ilusão Americana (fins do século XIX).

A situação era propícia ã penetração de idéias 

novas, que chegavam em grande quantidade, da Europa ou dos Esta 

dos Unidos. Os nossos intelectuais as recebem, dívulgavam-nas, de 

fendiam-nas, sem, contudo, submetê-las a um processo crítico. 

Nem havia condições para isso. Os centros de ensino superior que 

então possuíamos, pela feição profissionalizante que os caracte

rizavam, como ao tempo de D. João VI, não tinham massa crítica 

para esse mister. No entanto, o entusiasmo do intelectual brasi

leiro com as novidades d'além mar exerceríam um papel positivo, 

na medida em que tais idéias iam pondo para fora nosso subdesen 

volvimento cultural, econômico, político e social.



"Em um nível cultural bem determinado”, escreve 

Alfredo Bosi,"o contato que os setores mais inquietos de São 

Paulo e do Riomantinham com a Europa dinamizaria as posições 

tomadas, enriquecendo-as e matizando-as. Começam a ser lidos os 

futuristas italianos, os dadaístas e os surrealistas franceses. 

Ouve-se a nova música de Debussy e de Millaud. Assiste-se ao 

teatro de Pirandello ao cinema de Chaplin. Conhece-se o cubismo 

de Picasso, o primitivismo da Escola de Paris, o expressionismo 

plástico alemão. Jã se fala da psicanálise de Freud, do relati- 

vismo de Einstein, do intuicionismo de Bergson. Chegam, enfim, 

os primeiros ecos da revolução russa, do anarquismo espanhol,do 

sindicalismo e do fascismo italiano” (56).

Em 1922, eclode a Semana da Arte Moderna, em 

São Paulo, causando um impacto sem precedentes na historia cul

tural brasileira. Aliás, registre-se uma feliz coincidência. ' 

1922 é o ano do primeiro centenário de nossa independência.Nele 

ocorrem , não apenas a Semana da Arte Moderna, como também a I 

Conferência sobre Ensino Primário, a fundação~do partido comunista e-a 

revoltados tenentes no Forte de Copacabana. Quatro acontecimen - 

tos a assinalar o advento de uma nova contextura, que viriaoito 

anos depois com a revolução de 30. Também é deste ano a funda

ção da Revista A Ordem, de renovação no plano espiritual catoli 

co .

A importância do movimento modernista, ou me

lhor, da Semana de Arte Moderna, não reside tanto no estardalha 



ço que produziu, mas, sobretudo, nas consequências que trouxe e 

que resultaram em maior amadurecimento crítico da elite cultu - 

ral do Brasil. A célebre conferência de Mário de Andrade, pro - 

nunciada em 1942, na Casa do Estudante do Brasil, dá uma idéia 

mais precisa desse argumento:■ "Manifestado especialmente pela 

arte, mas manchando também com violência os costumes sociais e 

políticos, o movimento modernista foi o prenunciador, o prepara 

dor e por muitas partes o criador de um estado de espírito na - 

cional. A transformação do mundo com o enfraquecimento gradati

vo dos grandes impérios, com a prática européia de novos ideais 

politicos, a rapidez dos transportes e mil e uma outras causas 

internacionais, bem como o desenvolvimento da consciência ameri 

cana e brasileira, os progressos internos da técnica e da educa 

ção, impunham a criação de um espírito novo e exigiam a reveri

ficação e mesmo a remodelação da inteligência nacional”(57).

Alfredo Bosi partilha da mesma opinião, mas 

com uma interpretação mais abrangente, na medida em que não de.s 

vincula o movimento modernista de tomadas de posição pré-moder 

nista: "Os homens de 22 (Mário,Oswald,Bandeira, Paulo Prado,Cân 

dido Mota Filho, Menotti, Sérgio Milliet, Guilherme de Almeida. 

..) e os que de perto o seguiram, no tempo ou no espírito (Dru

mond, Sérgio Buarque de Holanda, Gilberto Freire, Tristão de 

Ataíde■ Cassiano Ricardo, Raul Bopp, Alcântara Machado ....), ’ 

enfim alguns escritores mais tensos e intuitivos que os precede 



ram (Euclides, Oliveira Viana, Lima Barreto, Graça Aranha, Mon

teiro Lobato...) viveram com maior ou menor dramaticidade uma 

consciência dividida entre a sedução da "cultura ocidental" e 

as exigências de seu povo, múltiplo nas raízes históricas e na 

dispersão geográfica. Como no romantismo, a coexistência deu-se 

de forma dinâmica e progressiva: e se na pressa dos manifestos 

houve apenas colagem de matéria-prima nacional e modulos euro

peus, nos frutos do movimento se reconhece a exploração feliz 

das potencialidades formais da cultura brasileira. Provam-na a 

ficção de Mario de Andrade, a poesia regional-universal de Ban 

deira, o ensaísmo de Tristão de Ataíde e de Gilberto Freire, a 

pintura de Tarsila e de Portinari, a escultura de Brecheret, a 

música de Villa-Lobos" (58).

Antes, havíamos tocado de passagem na renova 

ção espiritualista. É preciso especificar um pouco mais, porque 

a Igreja Católica não permaneceu ã margem da efervecência de 

idéias que dominava o ambiente nacional apés a primeira guerra. 

Os escritos de Farias Brito,sofrendo a influência de Bergson, 

Kant e Spinoza, "poêm em questão a herança filoséfica positivis_ 

ta" (59), influenciando a nova geração de católicos,reunida em 

torno do Centro D. Vital, fundado em 1922, no Rio, e da revista 

A Ordem. D. Sebastião Leme em sua Carta Pastoral de 1916, inicia 

uma luta, que duraria vários anos, com o objetivo de dar aos ca 

tólicos um poder político ã altura de sua expressão numérica, ' 

porque eles eram a maioria nn Brasil. A conversão de Jackson de

Figueiredo ao catolicismo, em 1916, dará uma nova força ao movimen 



to de renovação espiritual, seja por suas posições firmes o seu 

espírito de luta, seja alertando para a ameaça do protestantis

mo, da maçonaria ou dos judeus que "controlam o capitalismo in 

ternacional". A reação católica terã outro líder de grande en

vergadura - Alceu de Amoroso Lima. Nesse contexto, também foi 

significativa a presença do Pe. Leonel Franca. No proximo capí

tulo deste trabalho, sobre o movimento de renovação educacional 

voltaremos ao assunto, pois a grande polêmica dos catõlicos ocor 

rerã iio ambiente das lutas educacionais.

Conforme foi colocado anteriormente, é a par - 

tir da revolução de 30, com a ascensão política e econômica de 

novas camadas sociais, competindo.e, depois, superando a deca - 

dente aristocracia do café, que dominou o cenário político-eco

nômico da República Velha, que a cultura brasileira assume posjí 

ções mais contundentes. São os frutos do modernismo e - por que 

não dizer? - do pré-modernismo. Essa revolução, escreve Mota, 

"se não foi suficientemente longe para romper com as formas de 

organização social, ao menos abalou as linhas de interpretação 

da realidade brasileira" (60). De acordo com esse mesmo autor , 

"a historiografia da elite oligãrquica, empenhada na valoriza - 

ção dos feitos dos hérois da raça branca, e representada pelo 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (fundado em 1838) ,

vai ser contestada de maneira radical por um conjunto de auto - 

res que representarão os pontos de partida para o estabelecimen 

to de novos parâmetros no conhecimento do Brasil e de seu passa 

do. Esse momento é marcado pelo surgimento das obras de Caio 

Prado Júnior (1933), Gilberto Freyre(1933), Sérgio Buarque de 



Holanda (1936) c Roberto Simonsen (1937)" (61).

A Evolução Política do Brasil, de Caio Prado, 

aparece em 1933, mas sua obra mais importante serã a Jormação 

do Brasil Contemporâneo, publicada durante o Estado Novo(1942), 

que, segundo Dante Moreira Leite, "assinala um novo momento,na 

interpretação histórica do Brasil: jã não se trata de explicar 

a situação do país através de um ou de outro fator - a raça, o 

clima, a escravidão, as características psicológicas dos colo

nizadores - mas de interpreta-la em função do sentido da colo

nização" (62). Caio Prado Júnior teve o mérito de examinar a 

formação histórica do povo brasileiro por uma metodologia não 

convencional, o que permitiu extrair conclusões ate então iné

ditas e que viriam dar novo rumo ao sentido de nossa historio

grafia.

Gilberto Freyre estreia em 1933 com Casa Gran 

de 6 Senzala, obra exaustivamente analisada, criticada por 

uns, elogiada por outros. Do que nao se pode duvidar é que es

se livro "teve o peso de uma denúncia do atraso intelectual, 

teórico, metodológico, que caracterizava os estudos sociais e 

históricos no Brasil" (63). A partir da década de 60, algumas 

revisões críticas têm sido feitas sobre essa obra prima (Dante 

Moreira Leite, Antônio Cândido, E. Viotti da Costa, Verena Mar 

tinez-Alier) que procuram contestar muitas teses defendidas ' 

por Gilberto Freyre. É oportuno registrar aqui a posição de An 

tônio Cândido, um dos intelectuais mais fecundos que jã teve 



o Brasil: 0 jovem leitor de hoje não poderã talvez compreender, 

sobretudo em face dos rumos tomados posteriormente pelo seu au 

tor,a força revolucionaria, o impacto libertador que teve este 

grande livro. Inclusive pelo volume de informação, resultante da 

técnica expositiva, a cujo bombardeio as noções iam brotando co

mo numa improvisação de talento, que coordenava os dados confor

me pontos de vista totalmente novos no Brasil de então. Sd) esse 

aspecto, Casa Grande § Senzala é uma ponte entre o naturalismo 

dos velhos intérpretes de nossa, sociedade, como Sílvio Romero,Eu 

elides e mesmo Oliveira Viana, e os pontos de vista mais especi

ficamente sociológicos que se imporiam a partir de 1940. Digo is 

so em virtude da preocupação do autor com os problemas de fundo 

biológico (raça, aspectos sexuais da vida familiar, equilíbrio ' 

ecológico, alimentação), que serviam de esteio a um tratamento 

inspirado pela antropologia cultural dos norte-americanos, por 

êle divulgada em nosso país"(64).

Raízes do Brasil, de Sérgio Buarque de Houanda, 

é outro ponto alto da cultura brasileira na década de 30, forne 

cendo "instrumentos para discutir os problemas da organização ' 

sem cair no louvor do autoritarismo", além de "atualizar a inter 

pretação .dos caudilhismos, que então se misturavam ãs sugestões ' 

do fascismo, tanto entre os integralistas (contra os quais é vi

sivelmente dirigida uma parte do livro) quanto entre outras ten

dências, que dali a pouco se concretizariam no Estado Novo. Com 

segurança afirmou estarmos entrando naquele instante na fase agu 

da da crise de decomposição da sociedade tradicional. O ano era 

de 1936. Em 37, veio o golpe de Estado e o advento da fórmula ao
I

mesmo tempo rígida e conciliatória, que encaminhou a transforma- 



çaô das estruturas econômicas pela industrialização. 0 Brasil 

de agora deitava os seus galhos, ajeitando a seiva que aque - 

Ias: raízes tinham recolhido” (65) .

Dante Moreira Leite vai mais longe ao comen

tar esta obra. Procura situar o livro de Sérgio Buarque de Ho 

landa no quadro de discussões ideológicas da época de Vargas. 

0 seu objetivo, dirá, ”é fundamentalmente político, dando-se 

a esta palavra o seu sentido mais amplo, de discussão de for

mas de governo e seu ajustamento a determinada população” (66). 

E continua o autor de 0 Caráter Nacional Brasileiro: ”0 seu 

objetivo mais amplo ê tentar predizer, através da discussão ’ 

do nosso passado, o futuro provável da crise então vivida pe

la sociedade brasileira” (67). Depois de criticar as inconve

niências do radicalismo de direita (integral!smo) e o de es

querda (comunismo) adverte Buarque de Holanda: "Se no terreno 

político e social os princípios do liberalismo têm sido uma 

inútil e onerosa supcrfetação, não será pela experiência de 

outras elaborações engenhosas que nos encontraremos um dia 

com a nossa realidade”(68).

0 livro de Roberto Simonsen é 1937 . Obra cri. 

teriosamente elaborada, apresenta uma nova interpretação da 

historia econômica do Brasil. Reunindo dados até então dispejr 

sos, dá-lhes tratamento científico a um tempo em que mal se 

iniciavam os estudos superiores de economia no Brasil. Histo- 



ni-5i_KcQi.i-Qwxc-íJ—da—BxasiJ e, inegavelmente, um divisor do aguas 

na historiografia econômica do País.

Na época de Vargas, outras obras, no campo da 

historiografia, merecem destaque. Entre elas, o Panorama do Se~ 

gundo Império, de Nelson W. Sodré, que veio ao público em

1938; A Cultura Brasileira de Fernando de Azevedo, de 1943; o 

Sentido do Tenentismo, de Virgínio Santa Rosa, de 1932; Políti

ca Geral do Brasil, de José Maria dos Santos, de 1930; e uma 

contribuição estrangeira - British Preeminence in Brazil, de 

A. K. Manchester, de 1933. Destas, é necessário chamar a aten

ção para a de Fernando de Azevedo. Possuidor que ora, de vas

ta cultura, somada ãs suas qualidades de administrador educa - 

cional, Fernando de Azevedo faz em A Cultura Brasileira, um in 

ventãrio exaustivo das manifestações culturais no Brasil. Esse 

livro, apesar das críticas que tem sofrido, resiste ao tempo , 

continuando atual em vãrios aspectos. Todavia, é preciso se di_ 

ga que, possivelmente, a contribuição mais importante de Fer - 

nado de Azevedo tenha ocorrido no campo da educação. Ele pré - 

prio fazia questão de se definir como político e reformador da 

educação. Florestan Fernandes, comentando a sua Sociologia Edu

cacional , publicada no apogeu do Estado Novo (1940), afirma 

que entre as tentativas de renovação pedagógica desse período, 

"a vocação mais rigorosamente científica e ao mesmo tempo prá

tica revelou-se em Fernando de Azevedo (...)"• (69) .



A dúcada de 30 será, em diversos campos, decis.i 

va para a cultura brasileira. Já vimos alguns exemplos no setor 

das ciências históricas e sociais. Quanto a produção literária , 

não será exagero alirmar, foi mais fecunda ainda. "Já o ano 30, 

lembra Bosi, evoca menos significados literários prementes por 

causa do relevo social assumido pela revolução de Outubro. Mas 

tendo esse movimenio nascido das contradições da Republica Velha 

que ele pretendia superar e, em parte, superou: e tendo suscita

do em todo o Brasi I uma corrente de esperanças, oposições, pro - 

gramas e desenganos, vincou fundo a nossa literatura, lançando-a 

a um estado adulto e moderno perto do qual as palavras de ordem 

de 22 parecem fogachos de adolescente" (70) .

A revoluçãocb 30 não correspondeu ã expectativa 

dos que sonhavam a superação das contradições da Primeira Repú

blica, da mesma forma que esta não correspondera aos anseios dos 

que a idealizaram. A historia se repete. Afinal, insista-se, não 

e do dia para a noite que se consegue livrar das amarras de um 

passado dependente, que supõe luta, avanços e recuos circunstan 

ciais ou estratégicos. "Essa compreensão viril dos velhos c no - 

vos problemas estaria reservada aos escritores que amadureceram 

depois de 1930. Graciliano Ramos, Jose Lins do Rego, Carlos Dru

mond de Andrade... O Modernismo foi para eles uma porta, aberta : 

so que o caminho já era outro. E ao lado destes homens que sentai 

ram ate a medula o que Machiavelli chamaria a nossa veritã effe- 

tualo, houve outros, voltados para as mesmas fontes, mas ansio - 

sospor ver o Brasil dar um salto qualitativo. Socialistas como 



Astrojildo Pereira, Caio Prado Junior, Josuc de Castro c Jorge 

Amado; católicos como Tristão de Ataide, Jorge do Lima, Otávio 

de Faria, Lucio Cardoso e Murillo Mendes, todos selaram com a 

sua esperança, leiga ou crente, o ofído do escritor,dando'a es

ses anos a tônica da participação, aquela "atitude interessada 

diante da vida contemporânea, que Mário de Andrade reclamava ' 

dos primeiros modernistas" (71).

Foi essa atitude de participação consciente 

do escritor brasileiro que ensejou o aparecimento, em pleno Es 

tado Novo, de obras maduras como a Rosa do Povo, de Carlos 

Drumond do Andrade, Poesia Liberdade, de Murillo Mendes e Memo 

rias do Cárcere, de Graciliano Ramos. .A partir de 1930, a int£ 

lectualidade brasileira entrou numa fase de reflexão madura. A 

revolução concorreu para que a inteligência nacional se liber

tasse de alguns modelos importados que estavam impedindo uma 

interpretação mais correta de nossa realidade, em seus aspec -- 

tos econômicos, socio-culturais e políticos.

Nessa busca de caminhos mais autênticos, su

blinhe-se o aparecimento da Universidade de São Paulo e da Uni 

versidade do Distrito Federal. Principalmente a de São Paulo, 

nascida sob o signo da ideologia liberal dos cons titucionalis- 

tas de 1932, estes, com os brios feridos pela-derrota sofrida, 

condição que serviu para catalizar as principais lideranças po 

líticas e intelectuais de São Paulo. Dessa obra participaram ' 



homens como Armando de Sales Oliveira, Júlio de Mesquita I;ilho , 

Fernando de Azevedo, Paulo Duarte, Almeida Júnior, Teodoro Ramos, 

que tiveram a esse tempo a larga visão de buscarem na Europa uma 

plêiade de especialistas em diversos setores do conhecimento,que 

tanto haveríam do contribuir para o êxito da jovem insitituição ' 

de ensino e pesquisa. Foram muitos os professores vindos da Fran 

ça (Paulo Arbousse Bastide, Pierre Monbeig, Lévi-Strauss, Roger 

Bastido...), da Italia (Francesco Picollo, Luigi Fontappié,Gul - 

seppe Ungaretti, Gleb Wataghin...) , da Alemanha (Ernest Breslau, 

Heinrich Rhcinboldt, Felix Rawitscher...), de Portugal ( Rebelo 

Gonçalves, FideU.no de Figueiredo), alguns ;dos quais, permanecen 

do no Brasil por vários anos. A escolha desses mestres foi bcm 

conduzida, pois muitos deles iniciaram na Universidade de São 

Paulo, pesquisas que os consagrariam para sempre, aqui e no exte 

rior.

ú curioso observar a preocupação dos fundadores 

da Universidade de São Paulo cm atrair professores que contri

buíssem, também, para a afirmação do espírito liberal da insti - 

tuição. Por isso, a preferência recaía nos mestres franceses, so 

bretudo para as disciplinas da arca de ciências humanas e so - 

ciais, já que a França era a expressão mais legítima do pensamen 

to liberal. Ou como diz Schwartzman: "No quadro da cultura euro 

péia da época, com o fascismo em franca ascensão, a França repres 

sentava para os articulado res da USP, uma alternativa liberal e 

sintonizada com a tradição francesa do país, em humanidades"(72). 

Os professores trazidos da Alemanha e Itália, ficariam responsa- 



vcis por disciplinas da area de ciências exatas, como garantia 

para resguardar a Universidade do possíveis influências do pen 

sarnento totalitário. Confirma essa interpretação o fato de Jú

lio de Mesquita Filho se referir as tentativas de pressões dos 

italianos para a contratação de docentes comprometidos com o 

fascismo (73).

Um aspecto interessante a. ressaltar é a ausên

cia de professores norte-americanos c ingleses. Os fundadores 

da USP nunca esconderam a admiração que tinham pela França, co 

mo também tinham consciência da nossa afinidade histórica com 

aquele país. A um nível civilizatorio, é perfeitamente compre 

ensível a presença de franceses c portugueses. Mas como expli 

car a vinda de professores alemães? Quanto aos norte-america - 

nos, parece razoável a explicação que, nessa época, os laços 

culturais com os Estados Unidos eram poucos. E os ingleses? S£ 

gundo Júlio de Mesquita, a Universidade de São Paulo deveria ' 

formar gerações que não fossem "vítimas dc deformação intelec

tual resultante da predica, nas cátedras, de teorias exdrúxu - 

las, que repugnavam a índole c as tendências inatas da nossa ' 

gente" (74). Ao que tudo indica, a intenção era de uma Univer

sidade que não rompesse com a tradição cultural do Brasil. Ao 

contrário, que fortalecesse esse aspecto. Daí a presença maci

ça de professores latino-europeus. Os alemães no caso, seriam 

uma exceção.



0 papel desempenhado pelos professores estran 

geiros foi dos mais relevantes. Essa relevância deveu-se, sobre 

tudo, ao fato de terem aqui permanecido por muito tempo, poden 

do sentir de perto as nossas necessidades e, enfrentá-las mais 

realisticamente. Em termos de cooperação internacional, pode-se 

afirmar que o exemplo da USP foi, na historia da educação brasi 

loira, o que apresentou os melhores resultados.Quando se cote - 

ja esse exemplo com os mais recentes, algumas lições são ■ visí 

veis, merecendo uma reflexão mais seria. A primeira delas foi 

a autonomia na escolha dos mestres estrangeiros, que foram con

vidados cm função de objetivos previamente delineados. Uma ou - 

tra refere-se ao tempo de permanência no Brasil que, não sendo 

episódica, permitiu aos professores europeus adaptarem-se ao 

meio. Uma terceira lição foi o cuidado que tiveram os fundado - 

res da USP com os aspectos culturais envolvidos na questão,prin 

cipalmente com relação a escolha de professores para o setor de 

ciências humanas se. : suç.iais .

Florestan Fernandes, comentando o significado 

das missões docentes estrangeiras afirma "que lhes cabe a gloria 

do ter estabelecido um novo padrão de vida intelectual, aplicá

vel ao ensino superior, desviando-o da antiga tradição escolãs- 

tica e pre-c.ientí fica, a que nos habituáramos. É indubitãvel 

que não teríamos alcançado o sucesso que atingimos sem sua cola 

boração generosa, constante e produtiva, que desempenhou a fun

ção de verdadeira revolução intelectual. Os que louvam os efei-



tos da chamada 'Semana de Arte Moderna' deveríam atentar para 

esse episódio mais recente, o único que teve do fato significa

ção revolucionaria e produziu resultados duradouros” (75). Em 

que pese um certo exagero das palavras de Florestan Fernan

des, não se pode negar que a vinda de professores europeus trou
1 !

xe consequências importantes para a construção do pensamento ' 

universitário brasileiro. Com a criação da Faculdade de Filoso

fia, Ciências e Letras da USP, cm 1934, observa com razão Simão 

Mathias, "inicia-se no país uma nova fase de desenvolvimento ci 

entífico e cultural” (76).

Idêntico fenômeno, por circunstâncias políti - 

cas, não ocorreu no Rio de Janeiro. A Universidade do Distrito 

Federal, criada por Anísio Teixeira, em 1935, trazia em seu bo 

jo, objetivos semelhantes aos da USP. Não pode concretizar- se. 

Teve vida efêmera. Nem mesmo a Faculdade Nacional de Filosofia, 

surgida em 1939, e já prevista na reforma Campos de 1931,logrou 

êxito, ora por carência de recursos financeiros, ora por causa 

do DASP que negava concessão de tempo integral aos professores, 

ou ainda "por falta de descortinio dos que detinham então o po

der de decisão administrativa” (77), conforme aponta Leite Lo

pes .

0 advento do Estado Novo foi um evento pouco 

alvissareiro para o desenvolvimento das atividades culturais e 

científicas. Sobretudo no plano cultural, onde o governo passou 

a ter maior poder de controle. Ressalve-se que a presença de Ca 

panema a frente do Ministério da Educação,serviu para atenuar, 



pelo menos em parte, o impacto totalitarista. No plano cientí

fico, registrou-se também a interrupção de muitas atividades era 

decorrência da atuação do DASP , cujas normas para o funcionalins 

mo público, atingiram as instituições federais. A aplicação do 

decreto da desacumulação, pelo qual ninguém podería ter mais de 

um emprego público, era uma medida legítima.. Contudo, como não 

ocorreu melhoria nos vencimentos, o resultado foi a queda do sa 

lario de muitos cientistas c pesquisadores que tiveram de aban

donar alguns de seus empregos para não acumular. A Universidade 

de São Paulo, pela sua autonomia, não foi afetada, podendo con

tinuar, sob esse aspecto, o ritmo normal de suas atividades.

Com a entrada do Brasil na Segunda Grande Guer 

ra, a atmosfera de renovação, a essa altura prejudicada pela vi 

gência de um regime autoritário, sofrerá ainda os efeitos natu

rais decorrentes do esforço de guerra brasileiro. Cabe salien - 

tar a participação de cientistas da Universidade de São Paulo 

na produção de equipamentos para a Marinha, o que demonstrava a 

capacidade tecnológica das instituições de ensino c pesquisa.

Ainda que de forma lacônica, acreditamos ter 

mostrado um pouco do significado da revolução de 30, para a

ciência e para a cultura. Por isso, tem razão Bosi ao dizer que 

"somos hoje contemporâneos de uma realidade econômica, política 

e cultural que se estruturou depois de 1930" (77).
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CAPÍTULO II

A NOVA CONSCIÊNCIA EDUCACIONAL

1. A Busca de Novos Horizontes

No calor idealista do início da Primeira Repú

blica brasileira, havia sido criado o Ministério da Instrução , 

Correios e Telégrafos, que teve vida efêmera, malgrado as boas 

intenções de Benjamin Constant. Depois disso o que se viu foi a 

educação posta ã margem das preocupações dominantes - leia-se : 

salvaguardar os interesses dos cafeicultores - ficando como um 

departamento, quase que para constar, do Ministério da Justiça 

e assim permanecendo até 1931. As advertências de um Rui Barbo

sa ou um Manoel Bonfim de nada adiantaram. Afinal o que importa 

va era como manter os preços do café para suportar o ônus da 

chamada "belle époque".

A paisagem geral das contradições da Primeira 

República jã foi descrita anteriormente. Importa dizer que o s£ 

tor educacional não ficou a margem do processo de renovação que 

se instalara em diversos setores da vida nacional, motivado que 

foi pela aspiração de uma sociedade mais justa, pelo advento de 

uma nova organização social e política capa’z de dar rumos con - 

sentâneos com a realidade nacional. As repercussões do primeiro 

grande conflito mundial no Brasil aguçaram ainda mais as ten

sões existentes. Sua importância reside no fato de ter desperta 

do maior,atenção para a importância do setor educacional. "Se o 



mundo havia chegado àquela extensa luta, que jã não se imagina 

va possível entre as mais adiantadas nações do Ocidente",escre 

ve Lourenço Filho, "seria necessário rever os fundamentos e as 

formas da ação educativa, bem planejã-la e difundi-la" (1). Sa 

liente-se que esse não era bem o nosso problema, mas o dos paí 

zes que estiveram envolvidos diretamente no conflito.Na medida 

em que seus efeitos atingem o nosso país, haveríam de contri - 

buir para' evidenciar o atraso educacional brasileiro, desper - 

tando inclusive, o interesse do setor político.

0 movimento de renovação educacional que se 

inicia apos a Primeira Guerra não teve a fecundidade de movimen 

tos similares que ocorreram em outros campos como,por exemplo, 

o da literatura. Faltava-nos tradição - um mínimo de tradição. 

Enquanto que na literatura, a essa altura, jã tínhamos um Macha 

do de Assis, um Euclides da Cunha;enquanto que na medicina o 

Instituto de Manguinhos dava exemplos seguros de pesquisas c.ie_n 

tíficas;enquanto que em alguns países da America Latina surgem 

novas universidades e a Argentina empreende a sua reforma uni

versitária com vistas à valorização das atividades de pesquisa, 

de extensão e de participação dos estudantes nos orgãos de ges 

tão universitária,a educação no Brasil carecia de bases ante

riores, não tendo nem um sistema de educação popular,para não 

dizer de universidades. A construção de quatro décadas,de que 

fala Valnir Chagas, so começaria apos a revolução de 1930,quan 

do a "tomada de consciência chegou tambem ao setor educacional 

que, a partir de 1931,experimentou sensíveis modificações ten-
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dentes ã construção de um sistema nacional antes jã reclamado 

com alguma insistência" (2).

As idéias educacionais que empolgavam o mundo, 

a esse tempo, chegaram ao Brasil, gerando um clima que Jorge 

Nagle chama de "o entusiasmo pela educação c o otimismo pedago 

gi co" (3) , época cm que começam a ser divulgados , de uma manei^ 

ra mais sistematizada, os princípios do movimento europeu e 

norte-americano rotulados como "Escola Nova". Esse movimento te 

ve no.Brasil adeptos fervorosos, orientando a formulação doutri 

nãria de que daremos em seguida um esboço, focalizando as mui

tas reformas empreendidas nas décadas de 20 e 30.

Foi sob o signo do es colanovismo que se formou 

no Brasil uma geração de educadores (Fernando de Azevedo, Lou - 

renço Filho, Anísio Teixeira, Almeida Júnior, Frota-Pessoa...)
11

que teve nos decênios de 1920, de 1930 e nos subsequentes papel 

dos mais significativos na luta para que o poder público confe

risse maior prioridade aos assuntos da educação. Os historiado

res da educação no Brasil são unânimes em destacar a importân - 

cia desse movimento. E o fazem com justa razão. A expressão 

"pioneiros da educação", consagrada no célebre manifesto que 

levou este nome, em 1932, corresponde ao papel histérico que 

eles desempenharam. Acrescente-se que pioneiros foram não ape

nas os que assinaram o manifesto, embora entre estes estivessem 

os principais expoentes. Ha também outros nomes que bem mero-



ciam esse título, como por exemplo Heitor Lira, José Augusto c 

outros mais.

Sobre o escolanovismo, Nagle chama a atenção 

para um aspecto digno de merecer uma investigação mais profun

da.Diz este educador,que o"escolanovismo se apresenta como um 

novo baluarte da pregação liberal que se desencadeia na década 

dos vinte; compromete-se com o fenômeno da liberalização insti
11

tuciónal que se associa, enquanto consequência, ã marcha do 

desenvolvimento capitalista brasileiro; contudo, no caso, a 

pregação e as realizações escolanovistas não chegam a produzir 

os frutos que outras correntes de idéias alcançaram no plano 

cultural, como se deu, por exemplo, com o modernismo. Além dis 

so, o que foi considerado progresso na historia educacional 

brasileira -visto do âmbito exclusivo da historia das .idéias 

educacionais ou pedagógicas -pode ser percebido,' nos quadros 

sociais existentes, como um desvio aparatoso. Com efeito ao 

destacar e superestimar determinados aspectos técnicos da es- 

colarização,o movimento escolanovista deslocou o enfocamento ' 

fundamentalmente político que a questão da educação popular ti
- ’ ’

vera ate então ;como consequência,deu origem a um tipo de anali

se interna,cujos resultados sé poderíam interessar a determina 

das camadas da clientela escolar,principalmente ã de alguns nu 

cleos urbanos.Por isso é que se pode dizer que com o escolano- 

vismo-um dos tipos de otimismo pedagógico que se desenvolvem na 

década dos vinte -se dã a gradual substituição da dimensão poljk 

tica pela dimensão técnica, isto é, a substituição de um mode

lo mais amplo por um outro mais restrito de percepção da pro- 



blemãtica educacional" (4) .

Parece-nos, a primeira vista, valida a observa, 

çâo de Nagle. Se fôssemos buscar as causas, duas entre outras 

parecem despontar. Primeiramente, essa dimensão política mais 

ampla da educação, de que Rui Barbosa e Manoel Bonfim foram al

guns exemplos típicos, não conseguira se firmar ato o tempo em 

que o escolanovismo começa a ganhar corpo; em segundo lugar,não 

possuíamos instituições de ensino superior em condições de exami 

nar, criticamente, as idéias de fora que aqui aportavam.

Algumas pessoas, a um nível de denúncia, chega 

ram a perceber o problema, como por exemplo, Jose Veríssimo:"S£ 

jamos brasileiros e não Yankees" (5). Essa frase, jã antológica, 

data de 1890.

Outro aspecto a ser observado ê que o movimen

to de renovação educacional que antecede a revolução de outubro 

de 1930 partiu dos estados, o que parece ter sido uma decorrên

cia do "estadualismo" predominante na Primeira República. Como 

esse "estadualismo" era amplamente criticado, - vimos isso ao 

descrevermos as condições políticas do período considerado no 

capítulo inicial deste trabalho - surge aqui um problema curio

so. Ate que ponto foi benefico para a educação no Brasil o rom

pimento- dessa forma descentralizada de resolver os problemas e- 

ducacionais pela revolução de 30? ú claro que o "estadualismo " 

da República Velha, da maneira como era praticado, longe estava 



de corresponder as expectativas do setor educacional. Mas não 

foi durante sua vigência que os estados - alguns estados - toma 

ram, sem o governo federal, iniciativas de reformar seus respec 

tivos sistemas de educação? Essa é outra questão que esta a me

recer uma análise pormenor!zada, alcançando . os dias atuais.

Entre as reformas empreendidas, que procuraram 

de uma ou outra forma adotar princípios da Escola Nova, men 

cionaremos em primeiro lugar, por uma questão cronológica, a de 

Sampaio Doria, em São Paulo, no ano de 1920. Sampaio Dória, se

gundo Fernando de Azevedo, "conduziu uma companha contra velhos 

métodos de ensino, vibrando golpes tão vigoramente aplicados ã 

frente constituída pelos tradicionalistas que panos inteiros do 

muro da antiga escola deviam desmoronar" (6). Não apenas contra 

velhos métodos de ensino. A reforma introduziu medidas radicais 

e corajosas, entre as quais a redução do ensino primário a dois 

anos, a taxação do curso médio e isenção aos pobres das taxas 

em todo os níveis de ensino. No fundo, a intenção de Sampaio Dó 

ria era desferir uma luta sem precedentes contra o analfabetis

mo, cujos índices eram dos mais alarmantes. A reforma adotou ' 

também medidas nacional!zadoras, seja através da educação moral 

e cívica,seja através de medidas destinadas a integrar o êmigran 

te estrangeiro, seja pela proibição do ensino de línguas estran 

geiras a menores de dez anos de idade. Sampaio Dória era um dos 

mais destacados membros da Liga Nacionalista, fundada em São 

Paulo no ano de 1917. Segundo Antunha, em carta enviada a Oscar 

Thompson, êle dizia que "a alfabetização do povo é, na paz, a 

questão nacional por excelência. Só pela solução dela, o Bra - 



si] poderá assimilar o estrangeiro que aqui se instala cm bus

ca de fortuna esquiva. Do contrário, c o nacional que desapare

cerá absorvido pela .inteligência mais culta dos imigrantes. Não 

há fugir ao dilema: ou o Brasil manterá o cetro dos seus desti

nos, desenvolvendo a cultura dos seus filhos, ou será, dentro 

de algumas gerações, absorvido pelo estrangeiro que para ele 

aflui" (7).

Essa reforma, pelo seu significado social c

político, levantou na época celeuma que transcendeu as fronted - 

ras de São Paulo. Devido a pressões de toda sorte, Sampaio Do

ria teve de exonerar-se do cargo de Diretor da Instrução Públi

ca, não podendo executar a reforma tal como fora planejada, a 

não ser parcialmente. Antunha foi o que mais estudou a reforma 

Sampaio Doria, por isso pode afirmar que "a reforma de 1920, ao 

procurar sacudir o marasmo então existente em São Paulo, constji 

tuiu-se num dos fatores que mais contribuíram, certamente cm 

conexão com outras manifestações renovadoras surgidas em outros 

pontos do país , para início da mudança dos rumos da educação 

brasileira, a qual iria adquirir uma nova dimensão com as refor 

mas logo mais empreendidas por Anísio Teixeira, Fernando de Aze 

vedo, Francisco Campos e outros em diferentes Estados" (8).

Em 1922, Lourenço Filho, a convite do Presiden 

te do Estado, seguiu para o Ceará e, já em 1923, saia o decreto 

que regulamentava a instrução pública daquele estado. A presen

ça do educador paulista foi muito bem recebida: "Ilá um estusias^ 

mo insopitável, no meio de todo o professorado. Mestres antigos 



vem ver o método renovado, trazido pelo professor paulista. 

Abrem-se cursos práticos de pedagogia 30s quais assistem alu - 

nas da Escola Normal, professores públicos e particulares, ins

petores escolares, deputados, literatos, advogados e jornalis - 

tas. Todo o mundo escolar está empolgado" (9), escreve Moreira 

de Souza. No pouco tempo em que lã permaneceu-não chegou a dois 

anos - pode Lourenço Filho introduzir muitas inovações, tanto 

de ordem metodológica como administrativa. Conseguiu aumentar 

de forma significativa o número de matrículas, estimulou a polí 

tica de construções escolares, fez distribuir milhares de li - 

vros o outros materiais didáticos, adotou o concurso público pa 

ra ingresso.no magistério, criou a inspeção médico-escolar, pro 

curou subtrair a influência política na educação, introduziu ' 

serviços de estatística escolar, além de ter organizado a Dire 

toria da Instrução Pública.

Há um aspecto interessante na obra de Lourenço 

no Estado do Ceará. Foi o fato de ter estimulado Newton Cra - 

veiro a escrever um livro - João Pergunta - destinado a "criar 

uma nova mentalidade do seio do povo, armando-o de conhecimen - 

tos rudimentares e úteis, para quando viessem os dias do flage

lo" (10), o que demonstra a sensibilidade desse educador com re 

lação a problemas tipicamente regionais. Embora tivesse levado 

para o Ceará uma orientação metodológica de. inspiração escolano 

vista, possivelmente tentou adaptá-la ãs características ecology 

cas da região, da qual foi sempre um auscultador arguto.Prova-o 

a publicação de seu primeiro livro, em 1926 - Juazeiro do Padre 

Cícero, 'obra que espelha o seu pensamento social, onde, depois 



de. analisar o fenômeno Padre Cicero, escreve: ”0 problema brasil 

leiro da cultura não é, neste momento, so o problema do alfa

beto" (11) .

0 delineamento de uma educação brasileira con

tinua. Em 1924, na Bahia, surge Anísio Teixeira, nomeado que fo 

ra para Inspetor Geral do Ensino. Segundo Geribello, "legou Aní 

sio a seu Estado duas peças de elevado alcance para a época" 

(12). Refere-se essa autora aos dois diplomas legais da reforma 

educacional baiana - A Lei n9 1.846 e o Decreto n9 4.312, ambos 

de 1925. Nagle vê na reforma baiana" o coroamento de um proces

so de estruturação dos sistemas escolares estaduais, pois nela 

se incorpora, ainda que no plano quase exclusivo da legislação, 

o conjunto dos elementos, aspectos e orientações que se vinham 

desenvolvendo desde o início da década, dos vinte" (13). Mas faz 

uma crítica: "A reforma baiana representa a "consolidação" de 

normas jã estabelecidas. Sob esse aspecto, é menos "autêntica " 

que as outras, no sentido de que o sistema por ela estabelecido 

é o que menos responde ãs condições da existência social baia - 

na; na verdade, representa uma superestrutura jurídica idealis- 

ticamente montada para disciplinar determinado domínio da realú 

dade social, que não apresentava os necessários suportes insti

tucionais para concretizar tal nível de aspiração"(14). E que 

Anísio, advogado recém-formado, estava estreando na educação.
! !

Sua posição, frente ãs leis, será bem outra nos anos subsequen

tes, passando a ser, depois de ter convivido com Dewey nos Esta 

dos Unidos, um adepto da descentralização educacional. " Pela 

descentralização e autonomia daríamos meios eficazes para a
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administração mais eficiente das escolas e responsabilidade digni 

ficante a diretores e professores, que não estariam trabalhando 

em obèdicncia a ordens distantes, mas sob a inspiração dos seus 

próprios estudos e competência profissional” (15).

Como iniciativa do governo federal temos em 

1925 a reforma João Luiz Alves, que se caracterizava por: a)dis_ 

posição do poder central em participar da luta contra o analfa

betismo, ate então entregue aos estados; b) generalização na es 

cola secundaria do regime seriado, que antes era exceção; c) reo_r 

ganização do ensino superior, onde se destaca a fixação do nume 

ro de vagas para o vestibular, a extinção da competência das 

congregações para estabelecer a seriação de matérias e a obriga
1 f

toriedade de frequência. 0 que chama atenção nessa reforma,é a 

centralização autoritária, que continuaria na reforma Campos e 

seria consolidada na vigência do Estado Novo. De todas estas me_ 

didas,. a que mais suscitou debates foi o regime seriado na esco 

la secundária, que seria definit-ivamente consagrado nas refor - 

mas Campos e Capanema. A reforma João Luiz Alves ou Rocha Vaz, 

conforme ãs vezes e designada, não possuia o mesmo espírito ino 

vador que tinha distinguido a de Sampaio Dória ou a de Lourenço 

Filho. É certo que, em relação ãs anteriores (no plano fede

ral), ela representava um avanço, não pedagógico, jã que não 

havia uma doutrina educacional a respaldã-la, mas, possivelmen

te, por ter preparado terreno para algumas soluções que viriam 

na década de 30. Sob esse aspecto, Nagle admite que ela prepa - 



roü a implantação do ensino secundário e, do ponto de vista admi

nistrativo, com a criação do Conselho Nacional de Ensino e do 

Departamento Nacional dc Ensino, estabeleceu condições para o 

surgimento, alguns anos depois, do Ministério da Educação (16).

No ano em que surgiu essa reforma (1925), jã ha 

via.um promissor debate educacional que se rebustecia ã medida 

que a Primeira República caminhava para o seu ocaso. A reforma 

mostrou-se incapaz de perceber a inquietação social do • momen

to .

0 ímpeto inovador desses anos, como jã o disse

mos, estava vindo dos estados, da periferia para o centro, atin

gindo a essa altura o Distrito Federal. Sob esse angulo, regis

tre-se a coincidência com a revolução que viria pouco depois 

(1930) que também partiu da periferia. Em 1927 , a educação brasji 

leira, no seu processo de "construção" e não "reconstrução", co

mo diria Valnir Chagas, conheceria duas iniciativas bem ao sabor 

do espírito renovador escolanovista - a de Fernando de Azevedo , 

no Distrito Federal, e a de Mario Casassanta em Minas Gerais.Fer 

nando de Azevedo foi para o Rio a convite do Presidente Washing

ton Euiz, que o indicara ao Prefeito Antônio Prado Júnior para o 

cargo de Diretor Geral da Instrução Pública. Fernando de Azevedo 

não era um novato em assuntos educacionais. No ano anterior, a 

pedido de Júlio de Mesquita Filho, tinha procedido a um inquéri 

to sobre a instrução pública de São Paulo, o que lhe permitiu um 

bom conhecimento dos problemas da educação. Tal fato, somado ã 
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admirável cultura geral que possuía, credenciava-o a empreender 

uma reforma pioneira. Tinha vontade e consciência de suas possji 

bilidades. Em suas memórias, êle relembraria: "Meu programa, 

disse eu ao Prefeito, - é lançar-me a profundas reformas, custe 

o que custar, custe a quem custar, e custe quanto custar" (17).

Quem mais escreveu sobre a reforma Fernando ' 

de Azevedo 'no Di.st.rito Federal foi ele mesmo, embora haja con

senso entre os historiadores da educação no Brasil em reconhecer- 

lhe o caráter prospectivo e altamente inovador. Fernando de Aze 

vedo foi sempre estudioso das ciências sociais, sendo o introdu 

tor, como disciplina acadêmica, da sociologia educacional entre 

nós. A reforma no Distrito Federal irã refletir seu apego ã so

ciologia. "A nova reforma de ensino, esclarece, inspirou-se, co 

mo se conclui de todas as suas disposições fundamentais, no pro 

pósito de dar ã escola uma consciência profunda de sua tarefa, 

social e nacional e de a aparelhar dos meios necessários ã reali 

zação dessa tarefa poderosamente educadora, tanto pela intensi

dade, como pela extensão de sua influência. Mas essa obra de 

educação cívica e social não depende apenas da renovação inte - 

rior da escola, na sua organização c nos seus métodos, com o 

objetivo de conformar o ensino com a criança e as leis de seu 

desenvolvimento. A capacidade de repercussão da escola no meio 

social prende-se intimamente ã organização de todo o sistema ej; 

colar e paraescolar, com que se procurou não somente tornar 



eficazes os‘serviços técnicos e administrativos, tornando mais 

estreitas as suas relações de coordenação e subordinação, como 

também proporcionar ã escola os meios necessários para dilatar 

até a sociedade o seu raio de ação" (18) .

Insistia em dizer que a sua reforma não era 

apenas de métodos pedagógicos. Queria a escola, não como um 

"aparelho de adaptação", mas como instituição dinâmica e viva , 

capaz de provocar transformações sociais. Nisso reside a sua 

riqueza doutrinaria, bastante atual, assinale-se. Três princí

pios lhe servem de base: a) escola única; b) escola do traba - 

lho; c c) escola da comunidade. 0 primeiro parte da idéia de 

que, num regime democrático, é fundamental que haja uma base 

de educação comum, destinada igualmente a todos, que serã gra

tuita e obrigatória. As diversificações deverão estar assenta

das sobre essa base comum, que, para ser obrigatória, o Estado 

tem de garantir. 0 segundo princípio, o da escola do trabalho, 

inspirado em Kerschensteiner, parte do pressuposto de que o 

trabalho pode ser aproveitado como instrumento de educação. A 

palavra trabalho não deve ser entendida aqui como profissão,em 

seu sentido corrente, mas como atividade criadora do aluno e 

desenvolvimento de sua responsabilidade social. Por último, o 

princípio da escola da comunidade, segundo o qual o aluno pre

cisa ser. preparado para viver na sociedade. Observe-se que nes 

tes princípios estão implícitas a dimensão individual e social 

da educação, que seriam retomados, mais de 40 anos depois ,pela 
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reforma do ensino de I9 e 29 graus de 1971.

A implantação da reforma Fernando de Azevedo , 

no Rio de Janeiro, não ocorreu de modo pacífico. As soluções ’ 

que preconizava foram consideradas, cm seu tempo, revoluciona

rias. Por isso mesmo, encontrou resistências, além da falta de 

recursos financeiros . Porem Fernando de Azevedo contava, com o

apoio de Washington Luiz e Antonio Prado Júnior que, somado ã

sua habilidade ’política, foram fatores decisivos para o relati 

vo êxito da reforma. Acresce a isso o fato de possuir Fernando 

de Azevedo, entre seus colaboradores, pessoas de alto nível,en 

tre as quais Frota-Pessoa e Vicente Licínio Cardoso. Sob o a_s 

pecto político, ha uma observação que se impõe. Duas das mais 

radicais reformas que foram feitas durante o movimento de reno

vação educacional--a de Sampaio Doria, em São Paulo e Fernando 

de Azevedo, no Distrito Federal - tiveram o apoio político de 

Washington Luiz, na primeira como Presidente do Estado de São 

Paulo e, na segunda, como Presidente da República.

A reforma mineira (1927-1930) é muito pareci

da, em termos doutrinários, com a do Distrito Federal. Ela se 

deu quando era Presidente do Minas Antônio Carlos de Andrada , 

que tinha como Secretario do Interior Francisco Campos, e Mario 

Casassanta na Inspetoria Geral de Instrução. A contribuição maior 

foi de Mario Casassanta. Contudo Francisco Campos era um entu - 

siasta da educação, garantindo o apoio político necessário. De 



sua exposição de motivos, tanto cm relação ao ensino primário 

quanto ao ensino normal, pode-se extrair as linhas-mestras ' 

dessa reforma. Os princípios da Escola Nova estarão presentes 

mais uma vez. A escola pretendida pela reforma mineira não devq 

ria restringir-se ãs paredes da sala de aula, mas ■; estender 

sua ação ao meio social, para abrir-lhe novos caminhos e orien

tar suas tendências. 0 professor precisaria estar atento aos mo 

tivos e interesses da criança, não a considerando como se fosse 

um adulto em miniatura. Os programas devem ser organizados de 

forma-a enfatizar não a quantidade do informações, mas o que se 

ja útil e atenda os interesses da criança. A passividade deve 

ceder ã atividade. Para tanto, a lição deveria ser um trabalho 

em comum, um entendimento recíproco, uma cooperação de inteli -
f t

gências. Em consequência , os métodos de ensino ideais serão aque 

les que estabeleçam e valorizem o trabalho de cooperação mútua 

entre professores e alunos e entre os alunos. 0 ensino primário 

vale o que valerem os seus professores. A reforma do ensino pri 

mãrio so será viável se for igualmente reformado o ensino nor - 

mal,.o que também foi feito pela reforma mineira. 0 currículo ' 

da escola’ normal foi bastante modificado para atender os preceq 

tos básicos da reforma, criando-se inclusive uma nova discipli

na-a psicologia educacional (19).

Segundo Nagle, a reforma mineira representa 

uma "reorientação do movimento reformista que vai definir a

primeira e mais profunda mudança que sofre a educação brasilei-



ra em sua história: a substituição de um "modelo politico" por

um "modelo pedagógico" (20). Já tivemos, neste trabalho, a opor

tunidade de comentar o assunto, com apoio na tese de que a i n

mente micro-educacionais, teria interrompido um movimento mais 

amplo de preocupação com a escola popular, dc luta contra o anajL 

fabetismo.

Antes da revolução de 30, alem das reformas já

mencionadas, merecem destaque alguns outros fatos ou iniciativas.

Assim sendo, temos cm 1921 a Conferência Interestadual de Ensino

Primário, realizada com o patrocínio do governo federal, onde se 

reclama ação mais energica do governo federal em relação ã educa 

çao primária. Essa reunião, que contou com a presença de repre -■ 

sentantes de várias unidades federadas, serviu como ponto de par 

tida a várias iniciativas no campo educacional, principalmente ' 

por parte dos estados. Foi nessa conferência que se sugeriu a 

criação do Conselho Nacional de Ensino, concretizado posterior - 

mente pela Reforma Rocha Vaz. Nesse mesmo ano, os católicos fun 

dam a revista A Ordem e, logo depois, o Centro D. Vital. Tanto 

um como outro exerceríam importante papel n.o movimento de renova 

ção espiritual ,e na luta que se travou no campo educacional, en

tre católicos e escolanovistas, da qual nos ocuparemos com deta

lhes em outra parte deste trabalho. Em 1922, surge na Câmara dos 

Deputados um projeto, de autoria de Fidelis Reis, que previa,co

mo informa Valnir Chagas, habilitação profissional obrigatória ' 

ao nível secundário. Não apenas isso. 0 projeto estabelecia que 
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só seriam admitidos nos cursos superiores da União o candidato 

que, além de outras exigências, apresentasse certificado de ha 

bilitação profissional (21). Ainda sobre o ensino profissional, 

cm 1924, o engenheiro João Luderitz apresenta ao Ministro da 

Agricultura, Indústria c Comercio um relatório, que passou pa 

ra a história do nosso ensino industrial como o "Relatório Lu

deritz", onde mostra a importância da educação técnica para o 

Brasil, cuja industrialização se acentuava.

A criação da Associação Brasileira de Educa

ção por Heitor Lira, em 1924, é outro dado auspicioso, congre

gando a nova geração de educadores para debates e discussões. 

Raalizou inúmeras conferências sobre educação, algumas das

quais ficariam na história de nossa educação. Desenvolveu inú

meras atividades educacionais, batalhou pelo advento de uma 

nova política de educação, sendo "um dos mais belos movimentos 

de que hã notícia em nossa história escolar" (22).

2. Esperanças e Incertezas

Derrubada a República Velha, tudo levaria a 

crer que as lições colhidas e as experiências acumuladas duran 

te mais de dez anos através de um admirável movimento de reno

vação educacional, encontrariam um terreno fértil, onde se tor 

naria possível contar com as condições, que não tinham sido 

criadas pelo regime anterior, para a realização de uma grande 

obra educacional. Ainda que Vargas não possuísse idéias claras 

sobre educação, o clima de euforia que se instalou com a revo-



lução deveria atingir também o setor educacional. Além disso, a 

sociedade brasileira de 1930 apresentava sintomas de maturidade. 

As camadas médias, inquietas e em ascenção, começavam a adqui - 

rir contornos de classe social. Da mesma forma-, os setores ope

rários, cada vez mais conscientes de seus problemas e cada vez 

mais numerosos, devido à industrialização, aumentava o seu po

der reivindicatério.

• Os primeiros eventos que se registraram na 

área da educação são favoráveis; principalmente a criação em 

1931, do Ministério da Educação e Saúde, para o qual Francisco 

Campos foi designado ministro. A indicação de Francisco Campos 

não poderia ter sido melhor. Afinal^,, como acabamos de ver, êle 

empreendera no Estado de Minas Gerais, juntamente com Mário Ca- 

sassah.tq ,uma reforma educacional ao nível das idéias renovado - 

ras da época. Como primeiro Ministro da Educaçao, desencadeou '

as reformas do ensino secundário e superior, ambas de inegável 

valor pelas inovações que traziam. "Sanear e educar o Brasil,

dissera em seu discurso de posse, constitui o primeiro dever de

uma revolução que se fez para libertar os brasileiros" (23) . Em

bora nesse mesmo discurso haja ainda afirmado que "em matéria

de ensino, porem, a questão capital cujo vulto reclama esforços 

correspondentes ã envergadura e proporções do seu tamanho é,sem

contestação, a do ensino primário"(24) , na realidade, a sua atua

ção no ministério se distingue pelo que fez em relação ao ensi

no secundário e superior, deixando o ensino primário praticamen

te de lado. Sob esse aspecto, foi realizado em 1931 a IV Confe



,.ão popular. Nesse encontro estiveram presentes Getúlio Vargas 

e Francisco Campos, que "declararam que o governo revoluciona 

rio não tinha ainda uma política educacional e solicitaram aos 

educadores reunidos que definissem o "sentido pedagógico" da 

revolução, prometendo seguir o rumo traçado pela mesma" (25). 

Foi daí que nasceu a idéia do manifesto dos pioneiros da educa 

ção, lançado em 1932, que provocou uma celeuma sem precedentes.

Antes, no entanto, de comentarmos a guerra i- 

deolõgica, entre catolicos e escolanovistas, da qual o manife_s 

to foi o estopim, abordaremos, ainda que laconicamente, a re

forma Campos e outras iniciativas renovadoras.

Em relação ao ensino secundário, a reforma ' 

Campos tentou corrigir uma antiga anomalia, que era a sua fun

ção preparatória aos cursos superiores. "A sua finalidade ex

clusiva não há de ser a matrícula nos cursos superiores; o seu 

fim, pelo contrario, deve ser a formação do homem para todos 

os grandes setores da atividade nacional, construindo no seu 

espírito todo um sistema de hábitos, atitudes e comportamentos 

que o habilitem a viver por si mesmo e a tomar em -qualquer si

tuação as decisões mais convenientes e mais seguras" (26)."Pa

ra ensejar esta sedimentação de comportamentos, como 'primeira 

novidade', elevou-se a duração do curso secundário para sete 

anos, dos quais cinco formavam o 'curso fundamental' e dois o 

’complementar". 0 primeiro constituía o ciclo comum idêntico para 



todos, com o qual se pretendia enfrentar a longa tradição prepa 

ratória. 0 segundo, retomando e ampliando a idéia esboçada no 

plano de 1925, objetivava a 'adaptação dos candidatos aos cur

sos superiores e se devidia em três seções: uma para a area que 

chamaremos de humanidades, na época circunscrita aos estudos ju

rídicos; outra para a que denominaremos biologica, abrangendo 

então a Medicina, Farmácia e Odontologia; e a terceira para a 

área técnica, representada por Engenharia e Arquitetura. Outras 

seções eram possíveis” (27).Todavia, ao contrário do que supu

nha Campos, o esquema de um curso fundamental de cinco anos, S£ 

guido do complementar de dois anos, estes, visivelmente volta 

dos para o ensino superior, dava contornos mais nítidos ã fun 

ção perparatõria do curso secundário. No currículo estabelecí^ 

do, tanto para o curso fundamental (ginásio) como para o comple

mentar, há predominância de matérias científicas sobre as clás

sicas. Em que pese aos méritos antecipadores dessa reforma do 

ensino secundário, na realidade, ela sõ atingiría a elite, por 

quanto o grande problema educacional da época era o analfabetis

mo, que aliás continua até hoje.

Quanto ao ensino superior, a reforma Campos es 

tabeleceu diretrizes para a organização de universidades, reorga 

nizou a Universidade do Rio de Janeiro e todo o sistema superior 

e criou o Conselho Nacional de Educação. Na parte de organiza 

ção das universidades, é instituído o estatuto das universidades 

brasileiras, mediante o qual, para se criar uma universida

de, seria necessário a incorporação de três faculdades, pelo me



nos, entre as quais as de Direito, Medicina ou Engenharia, sen

do que uma delas poderia ser substituída pela Faculdade de Educa 

ção, Ciências e Letras. A reforma se referi a também a extensão 

universitária, "para elevar o nível de cultura geral do povo , 

integrando assim a universidade na grande função educativa que 

lhe compete no panorama da vida contemporânea, função que so 

ela justifica, ampla e cabalmente, o sistema de organização do 

ensino sobre base universitária" (28). A universidade do Rio de 

Janeiro foi reestruturada, agregando-se-lhe a Escola de Belas 

Artes e o Instituto Nacional de Música, para lhe dar maior "en

vergadura universitária". A reforma previa também uma Faculdade 

de Educação, Ciências e Letras, de modo a permitir que a Univer 

sidade não se refugiasse numa atuação puramente profissionali - 

zante. Essa faculdade deveria ser, ao mesmo tempo, um instituto 

de alta ciência e cultura e uma escola de preparação de profes

sores para o ensino secundário. Por último, o Conselho Nacional 

de Educação, ao qual se reservava "um grande papel no conjunto 

da organização administrativa e técnica do ensino no Brasil, pa 

ra que mantenha as linhas claras, firmes e definidas, segundo ' 

as quais a presente reforma procura orientar as atividades dida 

ticas e culturais dos nossos institutos de ensino" (29).

Ainda como parte do movimento de renovação edu 

cacional, que começou em 1920 com a reforma Sampaio Doria. em 

São Paulo, meíicionam-se também, já em pleno governo revolucio

nário, as reformas de Lourenço Filho (1930-1931), em São Paulo, 



oportunidade em que "reorganiza e desenvolve os serviços técni

cos e articula melhor os serviços administrativos:instala a 

Biblioteca Pedagógica Central;faz publicar sob o novo título de 

Escola Nova a revista mensal que se editava sob o nome Educação, 

reservando cada um de seus números ao estudo especializado de 

determinado assunto; reforma o ensino normal e profissional;in£ 

titui o uso dos testes para a organização das classes seletivas 

e imprime vigoroso impulso ao cinema educativo, aos serviços de 

estatística e às associações paraecolares"(30); a de Anísio 

Teixeira, no Distrito Federal(1932-1935), fase em que as idéias 

do educador baiano estavam em franca efervecência, favorecidas 

pelo clima de esperança da revolução de 30.Entre as suas inú - 

meras realizações como Diretor Geral da Instrução, cargo que as_ 

sumira em 1931,des tacam-se, em ordem cronológica, as seguintes:

a) criação de órgãos técnicos para planejar e orientar o ensino;

b) trans formação da Escola Normal em Instituto de Educação,com o 

objetivo de conseguir uma ação mais eficaz quanto à prepara

ção de professores, diretores e orientadores educacionais ;c)cria 

ção do Instituto de Pesquisas Educacionais, com a incumbência, 

através de suas divisões de pesquisas educacionais e obrigato - 

riedade escolar e estatística, de coordenar planos e programas 

de renovação pedagógica;d) reorganização do ensino primário, on 

de procurou adotar inúmeros princípios da pedagogia de Dewey;

e) elevação do ensino técnico e profissional a- nível secundário, 

visando eliminar o dualismo entre cultura e trabalho e possibi



litar a transferência de alunos de um curso para outro; fjcria 

ção da Universidade do Distrito Federal, projeto bastante arro

jado para a epoca (31); e a de Fernando de Azevedo, em São Pau

lo (1933), que também na condição de Diretor Geral da Instru - 

ção, fêz baixar o Codigo de Educação do Estado.

Segundo o proprio Fernando de Azevedo, entre 

as medidas de que tomou a iniciativa, em 1933, e que abrangeram 

os diversos graus e tipos de ensino, "figuram a que imprimiu 

uma orientação nova ã educação rural, mediante criação das gran 

jas-escolas e das missões técnicas culturais; a remodelação dos 

serviços administrativos e técnicos, com o objetivo de estabele 

cer processos científicos para a solução dos problemas de admi 

nistração escolar; a vreorganização da estrutura das escolas 

normais, levantando a formação profissional do professor primá

rio, em curso de dois anos, sobre uma base propedêutica (cur- 

cos fundamental de cinco anos), como suporte de uma especializa

ção profissional, com orientação filosõfica e espírito científi^ 

co, e a criação do Instituto de Educação, para o aperfeiçoamen

to e especialização de professores primários, e formação de admi 

nistradores escolares, técnicos e orientadores de ensino"(32).

Parece indiscutível que a nova consciência edu 

cacional que se instala no Brasil, a partir da década de 20, ge 

rou, por experiências vividas e já relatadas, um corpo de idéias 

novas, suficientes para serem aproveitadas pela revolução de 30, 



numa agressiva política renovadora da educação nacional. Vargas 

dava provas de desejar que isso acontecesse. Demonstra-o o fato 

de ter comparecido, juntamente com Francisco Campos, na IV Con

ferência Nacional de Educação (1931) e confiado aos educadores 

presentes a tarefa de definir as bases de uma política de ensi

no a ser adotada pela revolução. A continuidade do movimento re 

novador durante a revolução de 1930 reforça esse raciocínio.

Contudo, voltamos a insistir, a revolução de 

30 não possuia bases doutrinarias definidas. Às vésperas da re

volução, todas as forças de oposição se uniram como o objetivo 

único de derrocar a Velha República, oligarca e patriarcal.Fei

to isso, Getúlio no poder, começam a surgir dissidências que 

clareavam o panorama. As forças que levaram Vargas ao governo 

tinham objetivo e idéias diferentes, representavam interesses ' 

diversos. Diante desse quadro começa a desenvolver-se a habili

dade política de Getúlio, como solução de sobrevivência ante 

uma situação visivelmente heterogênea. Na area da educação have 

rã uma ferrenha disputa entre pioneiros e catolicos, que a ri

gor não começou com a divulgação do Manifesto dos Pioneiros da 

Educação Nova, em 1932. Este, como jã o dissemos, foi a gota 

d'ãgua para a explosão apaixonada de um conflito que hã muito 

vinha se desenvolvendo. E as esperanças se transformam em incer 

tezas...



3. A Grande Polêmica

Para que se compreenda a natureza da disputa 

ideológica entre os católicos e pioneiros, é preciso fazer um 

pouco de história.Da mesma forma que houve um movimento de re

novação educacional,houve também um movimento de renovação es

piritual. Não ê nosso objetivo aqui buscar raízes desse movi - 

mneto de revitalização católica, o que importaria num recuo his 

tórico demasiadamente longo,transcedendo os limites deste tra

balho. Procuraremos destacar,no entanto,alguns fatos mais recen 

tes da evolução do pensamento católico no Brasil, que julgamos 

necessários.

A separação entre o Estado e Igreja após a 

proclamação da República,embora subtraísse muitos previlêgios 

que a Igreja vinha mantendo,pode ser considerado como o início 

de maior participação dos católicos nos problemas sociais do 

país.Delia Cava afirma que,"separada do Estado pela República, 

a Igreja não foi capaz de se aproveitar satisfatoriamente,duran 

te duas décadas e meia,da liberdade religiosa e institucional 

garantida pela Constituição de 1891,e pela qual paradoxalmente havia 

se batido sem êxito desde 1870. Por razões que os historiadores ain 

da precisam explicar plenamente,a Igreja parece não ter dado 

ouvidos' a um dos seus pensadores mais brilhantes, que tinha um 

plano para evangelizar o Brasil de baixo para.cima"(33).0 au 

tor se refere ao Pe. Júlio Maria, considerado o "Apóstolo do 

Brasil" pela Santa Sé. Um outro autor D. Odilão Moura,tem uma opi 

nião diferente: "E sabido que a República, que na aspiração dos



seus fautores deveria relegar a Igreja a um plano insignifican 

te,não lhes seguiu o intento, mas entrou em fase de revitaliza 

ção.Criaram-se novas dioceses, as Ordens Religiosas foram res

tauradas e outras para aqui trazidas.Veneráveis Bispos aparecem. 

0 Clero entrega-se mais ãs atividades pastorais. Os leigos orga 

nizam-se.Surgem as Confederações Católicas e Congressos de lei

gos são realizados.Os colégios religiosos-multiplicam-se e vão 

enriquecendo a sociedade com gerações de catolicos bem formados 

que difundirão na política,nas diversas profissões liberais e 

no magistério os princípios de sua religião"(34) .

Entretanto, o que importa realçar é que a repu 

blica havia "nefastamente levado ao poder uma minoria descren

te,deixando os crentes,que constituiam a maioria,sem poder de 

decisão a respeito dos problemas da nação.Para inverter esta ' 

situação era necessário mobilizar uma cruzada de militantes ca 

tolicos,a fim de reeducar a nação através de seus ensinamentos 

e,fundamentalmente,assegurar para a igreja o reconhecimento ju 

rídico de sua legítima posição"(35).Esta obra será empreendida 

por D.Sebastião Leme que, em sua conhecida Carta Pastoral de 

1916,conclama os catolicos a sair do ostracismo em busca de 

uma posição que correspondesse ao fato de o Brasil ser um país de maioria 

católica.Os catolicos. constituiam uma maioria, porém,sem expressão. A 

primeira preocupação de D.Leme foi a de cristianizar a inteli

gência brasileira, com o objetivo de prepará-la para combater o 

ateismo e o anticlericalismo.A criação da revista A Ordem (1921) 

e o do Centro D.Vital (1922) situam-se nessa perspectiva.Congre



gavam intelectuais como Jackson de Figueiredo, Jônatas Serrano, 

Alceu Amoroso Lima, Gustavo Corção, Pe. Leonel Franca.

Graças à ação de D. Leme e a sua visão polity 

ca, as relações entre Estado e Igreja no Brasil começam a viver 

uma fase de aproximação. Essa política de aproximação era esti

mulada pela Santa Sé. Alias, saliente-se que D. Leme foi o prin 

cipal paladino-da "romanização" do catolicismo brasileiro, o 

que valeu de Roger Bastide a observação de que, com isso, a

Igreja brasileira estava se desnacionalizando (36), ou seja,ado 

tando padrões do catolicismo europeu.

Sob esse aspecto, é oportuno observar que, nos 

últimos anos a IgrejaLatinoamericana tem procurado buscar cami

nhos apropriados a realidade social do continente, postura nem 

sempre simpática a determinados setores do Vaticano. A recente 

visita do Papa João Paulo II pode ser vista como uma estratégia 

de "romanização". Melhor dizendo, - como estratégia para evitar 

o enfraquecimento dessa "romanização".

0 grupo de intelectuais catolicos produzirá nos 

decênios 20 e 30 uma extensa literatura, acentuadamente extrema 

da, em que procurava apontar erros, indicar caminhos, denunciar 

manobras. "A Ordem desse tempo cheirava pélvora e exalava paji 

xão" (•37) , anota Moura. A República Velha era severamente criti 

cada: "Debaixo deste otimismo racionalista formaram-se gerações, 

especialmente nas escolas públicas, que nunca ouviram falar de 



deveres morais e nem de deveres religiosos. Sem ética e religi

ão, deformou-se a nacionalidade, tradicionalmente cristã e cato 

lica. E ficou a nação carente de cidadãos competentes na estru

tura política. Formaram-se dirigentes que, pela acumulação de 

riquezas e pelo aperfeiçoamento cultural, foram negadores da 

presença de Deus no âmbito público e oficial-. 0 Estado divor

ciou-se da Nação"(38), numa boa síntese de Cury. A ação dos ca

tólicos começava a dar resultados. A revisão constitucional pro 

posta por Arthur Bernardes, que incluia o ensino religioso fa

cultativo, mesmo que não tenha sido aprovada, dã uma idéia da 

progressiva ascensão do poder católico.

Em relação aos problemas políticos e sociais,a 

posição dos católicos era de manutenção da ordem. Por pior que 

fosse o governo, ainda seria melhor do que estimular tendências 

revolucionárias. Por isso, o levante dos tenentes em 1922 e 

1924 não foi bem recebido, pois pertubavam a ordem. Era contrá

rio aos princípios cristãos, provocando forte reação por parte 

dos intelectuais católicos. Expressões como "aventureiros","ho_r 

da de cafres, de selvagens", "sinistros bandoleiros" foram usa 

dos em relação aos tenentes,(39) informa Nagle : • A pior legalida 

de ainda é melhor que a melhor revolução" (40), escreve Jackson 

de Figueiredo.

É interessante observar que os católicos,sob a 

liderança incontestável de Jackson de Figueiredo, assumiram uma 

posição nacionalista que era muito diferente do nacionalismo dos
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modernistas ou dos tenentes. 0 nacionalismo’ de Jackson de Fi

gueiredo se caracterizava por "fundas conotações moralistas ,preo 

cupado em extirpar da nação os vícios que a inquinam, que a cor 

rompem, vícios produzidos pela não obediência a uma força inte

ligente e de grande elevação espiritual, parte ponderável das 

tradições nacionais. A indiferença da elite dirigente aos prin

cípios católicos, distanciando-se destarte, criminosamente, da 

nacionalidade, explica a anarquia, o quadro de misérias, de ego 

ísmo, que impede a realização do que hã de mais vital no país:a 

instauração da ordem. 0 importante é evitar a incompatibilidade 

entre o ideal da elite e o da nação. Toda ação nesse sentido 

centraliza-se na elite, que deve buscar o foco dessa ação nas 

bases tradicionais da Pãtria" (41), observa Montenegro. Igle - 

sias esclarece melhor: "Jackson de Figueiredo acredita, como 

Joseph de Maistre, nos 'dogmas nacionais', fruto de uma realida 

de nacional, de uma consciência nacional. Sem chegar ao extremo 

do nacionalismo de Maurras ou do culto estatizante da nação, ã 

maneira de Barres, o pensador brasileiro acredita na idéia de 

nação, na medida em que ela tem um passado.comum, tradições, ' 

crenças, valores e mitos, figuras e fatos que venera. Trata-se 

de uma idéia comum entre os ideólogos da direita, como se vê so 

bretudo na França. Defendendo-a, Jackson de Figueiredo identify 

ca o nacionalismo, aqui, com o passado católico, com uma tradi

ção que vê ameaçada pelo protestantismo,pelo yankee, ou pelo 

que chama de matequismo, de invasão da maçonaria e do judaísmo 

do capitalismo internacional" (42).

A bandeira nacionalista de Jackson de Figueire 

do incluía,também, o elemento português, que para ele representa



va;um perigo, mormente devido ao fato de. vários órgãos da im 

prensa estarem sob o domínio dos portugueses, o que mostra o 

quanto lhe "escapava o mais significativo na influência externa 

que é o agente do imperialismo - evidentemente de outra origem. 

A insensibilidade para o econômico e o social, toldava-lhe a vi_ 

são" (43).

Jackson de Figueiredo morreu em 1928. Suce - 

de-lhe na direção da revista A Ordem, Alceu de Amoroso Lima, im

primindo nessa publicação do Centro D. Vital uma orientação me

nos polêmica, menos política. "Não mais nela se encontrarão ar

tigos de cunho político apaixonado e informados pela ideologia 

maurrasiana de 'ordem' social rígida e autoritária, mas começam 

a tratar de assuntos de cunho mais filósofico, baseados em ge

ral na doutrina de Jacques Maritain"(44). Em 1922, Pio XI faz 

publicar a Encíclica Divini Illius Magistri ou Sobre a Educação 

Cristã da Juventude, que tanta influência iria exercer na pos

tura dos católicos brasileiros em relação ao ensino. Em 1930,D. 

Leme se torna Arcebispo do Rio de Janeiro, onde, em melhores 

condições, inclusive por se tratar do Rio de Janeiro, a capital 

do páís, dará vigoroso impulso ao catolicismo no Brasil em con

tinuidade ã sua obra de aumentar a participação dos católicos 

nos destinos da nação, tal como anunciara na Carta Pastoral de 

1916. 1930 assinala o segundo período do catolicismo brasileiro 

durante o século XX. Foi nessa época que a Igreja, após vários 

anos de luta conseguiu ser reconhecida pelo Estado. A Constitui 

ção de 1934 reflete a influência do pensamento católico.



Essa vitória da Igreja deve ser creditada, so 

bretudo, ã habilidade de D. Leme que teve a visão política pa

ra aproveitar o momento histórico. Após regressar de Roma com o 

título de Cardeal, foi ele que convenceu Washington Luiz a re

nunciar, evitando uma guerra civil, o que lhe valeu respeito e 

simpatia. Vitoriosa a revolução, continuou sua luta em prol de 

uma Igreja fortalecida e influente.

Após Vargas assumir a chefia do governo provi

sório, a posição almejada pela Igreja não apresentava indícios 

seguros de estar consolidada. Foi essa situação, diz delia Ca

va, "que orientou o passo seguinte de Leme, um verdadeiro golpe 

de mestre: a mobilização em massa dos clérigos e fieis, pri - 

meiro em maio, sob a invocação de Nossa Senhora Aparecida, a

padroeira do Brasil, e novamente em outubro, em homenagem ao

Cristo Redentor, cuja estatua foi inaugurada no topo do Corcova 

do, no dia do descobrimento da América. Naquela data, que se 

costumava celebrar em toda a América Latina para comemorar o 

estabelecimento da herança ibérica no Novo Mundo, a inauguração 

sob a égide do único cardeal da região foi instantaneamente': dota 

da de transcendência continental" (45). Isso foi no ano de 1931,
tl 

ocasião em que o Cardeal Leme, perante cinquenta arcebispos, de 

clarou: " ou o Estado... reconhece o Deus do povo ou o povo não 

reconhecera o Estado" (4^) .

A advertência do Cardeal Leme foi por demais con 



tundente. A situação era bastante clara. Ou Vargas atendería a 

reivindicação dos católicos ou não contaria com o apoio destes. 

Vargas precisava desse apoio para equi librar a situação diante 

dos diversos grupos que disputavam a primazia revolucionária. ' 

Sob esse aspecto, o depoimento do Oswaldo Aranha era incisivo : 

"Quando chegamos ao sul (Rio Grande do Sul) tendíamos para a 

esquerda. Mas após ter visto religiosos populares, em honra a 

Nossa Senhor Aparecida e ao Cristo Redentor, compreendemos que 

não podíamos nos opor aos sentimentos do povo" (57). Isso ajuda 

a compreender por que os catolicos terão na Constituição promu_l 

gada em 1934 muitas de suas reivindicações atendidas, bem como
! »

nos anos subsequentes. E certo que, no campo da educação, a 

constituição de 1934, como veremos, apresenta um equilíbrio no 

que se refere ãs principais teses defendidas por catolicos e es- 

colanovistas. Porém, durante o Estado Novo, cresce a influên - 

cia católica, ficando os escolanovistas em segundo plano, e pra. 

ticamente inexpressivo.

Com a publicação da Encíclica Divini Illius Ma 

gistri. que por sinal ocorreu ao tempo em que o movimento esco- 

lanovista no Brasil vivia sua fase áurea com as reformas de Fer

nando de Azevedo, no Distrito Federal, e Mário Casassanta, em 

Minas Gerais, as desconfianças do grupo católico em relação aos 

princípios defendidos pela Escola Nova aumentaram consideravel

mente. Logo nas primeiras páginas de sua Encíclica, Pio XI ad- 



-verte os que querem preparar as novas gerações através da educa 

ção, mas, "insistindo excessivamente no sentido etimologico da 

palavra, pretendem derivã-la da propria natureza humana e atua- 

la só com as suas forças. Daqui o errarem facilmente nisto,pois 

que se concentrem e imobilizam em si mesmos, apegando-se exclu

sivamente as coisas terrenas e temporais, em vez de dirigirem o 

alvo para Deus, primeiro princípio e último fim de todo o uni - 

verso" (48).

A Encíclica de Pio XI estabelece os di

reitos da Igreja na obra educativa,direito esse anterior ao do 

Estado: "A família recebe,portanto,imediatamente do Criador a
tf

missão e consequentemente o direito de educar a prole, direito

nalienãvel porque inseparavelmente unido com a obrigação rigoro 

sa,direito anterior a qualquer direito da sociedade civil e do 

Estado,e por isso inviolável da parte de todo e qualquer poder 

terreno"(49).Ao Estado compete "proteger e promover e, de modo 

nenhum,absorver a família e o indivíduo,ou substituir-se.Portan 

to , relativamente ã educação,é direito,ou melhor,é dever do Esta 

do proteger com suas leis o direito anterior da família sobre a 

educação cristã da prole, como acima indicamos, e por conseqllên 

cia respeitar o direito sobrenatural da Igreja a tal educação ' 

cristã"(50). Esta delimitação de direitos não deve impedir

"que para a reta administração do Estado e para a defesa exter

na e interna da paz, coisas tão necessárias ao bem comum e que 

requerem especiais aptidões e peculiar preparação, o Estado se 

reserve a instituição de direção de escolas preparatórias para



o exercício de algumas de suas funções, e nomeadamente para o 

exército, desde ■ que não ofenda os direitos da Igreja e

da família naquilo que lhes pertence" (51). Esta última afirma 

ção de Pio XI tem um significado especial. Observe-se que ele 

fala em direitos do Estado, em algumas funções que nomeia,como 

a criação de escolas para o exército. Na realidade, trata-se 

de uma concessão da Santa Sé ã Italia de: Mussolini. Como se 

sabe, por um tratado de 1929, anterior ã Encíclica, o governo 

fascista adotou o catolicismo romano como religião oficial do 

Estado. Este tratado que envolve outros aspectos tem uma longa 

historia que vem desde o tempo da unificação italiana, em que 

o Papa governava os estados pontíficos. 0 movimento de unifica 

ção assumira características anti-clericais;, inclusive fechan 

do mosteiros e confiscando bens da Igreja. Essa contenda só 

foi resolvida em 1929, através de um tratado de concessões mú 

tuas. Apesar do tratado,o fato é que o Vaticano continuava aten 

to aos perigos que representava o desenvolvimento do fascismo 

na Itãlia. Assim sendo, a Encíclica Sobre a Educação da Ju

ventude tinha como primeiro e principal endereço o fascismo. 

Sob esse'aspecto, sua aplicação ã educação brasileira, sem le- 

v-' cm conta o quadro político e social existente no Brasil,ar 

tificiair^u^-se, redundando num conflito ideológico-educacio- 

nal que poderia s?do, senão evitado, pelo menos —inadá-

em suas principais arestas.

mui dado a ser visto na Encíclica de Pio XI é 

ela só se refere a direitos da Igreja e nunca a direitos ' 



do educando. Em termos de evolução do pensamento católico, cab£ 

rã ao Concilio Vaticano II, em 1965, rever a materia. Na Decla

ração Gravissimum Educationais, jã se fala não apenas em direi

tos do indivíduo como na necessidade de considerar as diferen - 

tes condições regionais: "Os homens todos de qualquer raça, con 

dição e idade, em virtude da dignidade de sua pessoa, gozam do 

direito de sua pessoa, gozam do direito inalienável ã educação

que corresponde ã sua finalidade, a índole, ã diferença;; de se-

xo, e se acomode ã cultura e ãs tradições nacionais (...)". "De

acordo com os progressos da psicologia, pedagogia e didática,há

de dar-se assistência ãs crianças e aos jovens para desenvolve-

rem harmoniosamente seus dotes físicos, morais e intelectuais ,

para adquirirem gradativamente um senso mais perfeito de respon 

sabilidade, que há de ser retamente desenvolvido na própria exis 

tência por contínuo esforço e verdadeira liberdade, superados ' 

os obstáculos com. generosidade e constância" (52).

Cabe salientar que a Declaração sobre a Educa

ção Cristã (Gravissimum Educationais), além de incorporar prin

cípios da escola ativa, vai, de certa maneira, um pouco mais 

longe ao recomendar também que a educação respeite peculiarida

des e características regionais.

No evolver dessa história, a Igreja consegue 

sua primeira vitória em 1931, com a reforma Francisco Camnos, 

que introduziu o ensino religioso facultativo nas escolas. A in 

troducão do ensino religioso facultativo, como não noderia dei-
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xar-de ser, foi bem recebido pelos católicos. Leonel Franca sin

tetiza bem a euforia do grupo católico: "Não é, pois, de ma 

ravilhar que de todos os estados, num movimento popular desa

costumado na apatia das nossas massas, afluíssem as mais since

ras expressões de aplausos e por toda parte se multiplicassem 

manifestações de regozijo" (53). Da parte dos liberais (pionei

ros) houve protestos. "0 decreto do governo provisório, escre

ve Fernando de Azevedo, instituindo nas escolas oficiais o en

sino religioso facultativo, que fazia parte integrante e funda - 

mental das reivindicações católicas e da política escolar da 

Igrej a', forneceu matéria para debates longos e acirrados, aprofun 

dando a linha de demarcação entre a maior parte dos reformado 

res, em cujo programa figurava a laicidade do ensino, e os educa 

dores católicos que tomaram posições de defesa de pontos capi - 

tais do seu programa escolar e, especialmente, do ensino reli

gioso nas escolas públicas"(54). Ante o protesto dos pioneiros , 

os católicos, com apoio na orientação da Santa Sé - através de 

seu documento mais recente a Encíclica Divini Illius Magistri,so 

mado ã posição que a Igreja desfrutava graças ã obra de seu

principal mentor, o Cardeal D.Leme- reagem energicamente.Logo em 

seguida,o editorial da revista A Ordem irá dizer "que a introdu

ção do ensino religioso nas escolas não vem tolher liberdade dessas 

que os liberais dizem proteger a cada momento.Mas vem,ao contrãtio,defender a 

liberdade de consciência das crenças religiosas e de famílias

quer desejam dar a seus filhos uma educação religiosa e que 



até hoje se viam privadas dessa liberdade pelo regime do laicis- 

mo opressivo" (55).

Os ataques continuaram de lado a lado. A polêini 

ca atingiria seu auge com a divulgação, em 1932, do Manifesto ' 

dos Pioneiros da Educação Nova, saudado na imprensa por Azevedo 

Amaral como "o primeiro pronunciamento de expoentes da cultura 

nacional no sentido de determinar diretrizes nítidas ã solução ' 

de um problema, nesse período de necessãria renovação da vida 

brasileira" (56). O Manifesto, redigido por Fernando de Azevedo, 

foi assinado por 26 educadores, a saber: Fernando de Azevedo, 

Afrânio Peixoto, Sampaio Doria, Anísio Teixeira, Lourenço Filho, 

Roque te Pinto, Frota-Pessoa, Júlio de Mesquita Filho, Mário Casa_s 

santa, Delgado de Carvalho, Almeida Júnior, J. P. Fontenelle , 

Roldão Lopes de Barros, Noemi M. da Silveira, Hermes Lima, Atílio 

Vivacqua, Francisco Venância Filho, Paulo Maranhão, Cecília Mei- 

relles, Edgard Sussekind de Mendonça, Amanda Álvares Alberto, 

Garcia de Rezende, Nobrega da Cunha, Paschoal Leme e Raul Gomes. 

Os educadores que assinaram o Manifesto não possuíam a mesma

ideologia e esta situação refletir-se-ã em seu texto. Cury perc£ 

be esse problema. "A publicação do Manifesto, diz êle, foi o mo

mento estratégico utilizado pelos catolicos, que, percebendo no 

texto as frestas que deixavam entrever as oposições internas,pais 

sam aó ataque direto, acusando-o de "documento socialista e comu 

nizante" (57). Taxá-lo de documento socialista e comunizante, na
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da mais irreal.”0 Manifesto dos Pioneiros, argumenta Ianni, é. 

um notável esforço de reflexão sobre o dilema educacional bra

sileiro, conforme ele se apresentava num momento crítico. Não 

se pode afirmar que apenas sintetize as idéias de um grupo re

presentativo das 'elite.s intelectuais', tomadas abstratamente. 

Ao contrario, ele cristaliza os esforços de reflexão de cada 

camada que ascende ao poder naquele momento sobre os problemas 

educacionais suscitados pelas rãpidas e compléxas transforma - 

ções econômicas e sociais por que vinha passando o país desde 

a primeira grande guerra. Destinava-se a esclarecer ..amplos 

setores da opinião pública a respeito das tensões e problemas 

educacionais emergentes ou plenamente manifestos na época. Foi 

uma tomada de consciência de certos setores da sociedade urba 

no-industrial a respeito de seus próprios interesses e os mo

dos de atende-los no campo educacional, o que não impediu evi

dentemente que outros grupos ou camadas viessem a beneficiar-se 

das realizações que preconizou. Ha ocasiões em que os interes

ses de grupo sociais diversos podem coincidir. Essa foi uma de 

las (58). A crítica de Otávio Ianni é importante, dada a co - 

nhecida posição ideológica desse sociólogo.

0 Manifesto, até hoje, não foi objeto de um 

estudo crítico aprofundado, ã altura de sua importância histó

rica. Os trabalhos que sobre ele existem são poucos e, geral - 

mente, em formas de artigos para revistas, jornais ou capítu - 



los de livros. Por ocasião do vigésimo quinto aniversário do 

Manifesto, Penteado publicou um artigo a respeito, onde levan 

ta alguns aspectos não desprezíveis. Após distinguir três gran 

des linhas de pensamento presentes no Manifesto, ou sejam - o 

positivismo de Comte, o sociologismo de Durkheim e o pragma - 

tismo de Dewey - estranha que, sendo- um documento de pensamen 

to filosófico e principalmente sociológico, defendendo uma es^ 

cola que há de ser fruto do meio e variável ao sabor das va

riações do meio, não se tenha referido com mais simpatia a 

outras forças histórico-sociais na formação do povo brasilei

ro, como acontece com a inegável influência do catolicismo ' 

desde os primõrdios de nosso desenvolvimento (59) . Não há du- . 

vida de que falta ao Manifesto uma perspectiva histórica, co

mo também não se pode negar a influência do catolicismo na 

formação do povo brasileiro. 0 Manifesto foi muito influencia 

do por concepções alienígenas de educação. 0 movimento de re

novação educacional foi feito sob a inspiração de movimen - 

tos' idênticos que a esse tempo ocorriam na Europa e nos Esta

dos Unidos. Não tínhamos ainda em 1932, vale a pena insistir, 

instituições de ensino superior desenvolvendo estudos críti - 

cos e de profundidade sobre a nossa formação histórica e cujL 

tural, o que não invalida de forma nenhuma o valor do Manife^ 

to. Por isso mesmo, muito apropriadamente, êle foi chamado de 

Manifesto dos Pioneiros.Há sempre um tributo a ser pago pelo 

pioneirismo.

Apesar de seu conteúdo riquíssimo,é de lamen 

tar que sua elaboração tenha sido feita no auge da polêmica ’ 

com os educadores catolicos, o que parece ter desviado a atenção 



dos pioneiros em relação a alguns problemas básicos da educação 

brasileira. Não serã exagero afirmar que a política de educação 

estabelecida por Fernando de Azevedo, quando Diretor Geral da 

Instrução Pública do Distrito Federal (1927-1930), portanto an

terior ao Manifesto, apresenta, sob certos aspectos, conteúdo ' 

doutrinário mais rico que o Manifesto, como por exemplo na par

te referente ã educação popular. Da mesma forma, Lourenço Fi

lho, outro signatário do Manifesto, ao publicar seu primeiro li. 

vro em 1926, - Juazeiro do Padre Cícero, tocara em alguns pon

tos cruciais da educação, ainda que de passagem, ao analisar um 

fenômeno típico de religiosidade popular.

Na realidade, enquanto os catolicos para ata

car os pioneiros se valiam de uma Encíclica feita para a Itália, 

os pioneiros, para atacar os catolicos, se valiam de argumentos 

tomados aos escritos dos teoricos estrangeiros da Escola Nova. 

Nessa polêmica, a verdadeira realidade nacional parece ter fica 

. do de lado. Os -pontos que mais aguçaram o debate giraram em to_r 

no de ensino leigo ou ensino religioso, papel do estado na edu

cação, direitos da Igreja e da família, cooeduação, educação se 

xual...

Fernando de Azevedo, ao dizer que "as reformas 

do ensino secundário e superior, de que tomou a iniciativa o 

Governo Provisorio nos seus primeiros mesess.confirmavam as es

peranças de que se transferia afinal ao primeiro plano das preo 

cupações políticas a reconstrução do sistema brasileiro de edu

cação. A agitação de idéias que, havia quase doze anos, girava
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em torno dos problemas pedagógicos e culturais atingiu, porem, 

o seu maior grau de intensidade não com essas reformas, com 

que se satisfaziam algumas velhas aspirações já claramente enun 

ciadas, mas com a rejeição pelo novo governo, da política de 

neutralidade escolar, consagrada pela Constituição de 1891, e 

a instituição do ensino religioso nas escolas públicas" (60)., 

confirma o que dissemos nos dois parágrafos anteriores, ou se

ja, que a polêmica suscitada, principalmente, pelo Manifesto , 

deixou de lado os grandes problemas da educação nacional, que 

a rigor deve riam.representar o tema central dos debates no am

biente propício criado pela revolução de 1930, ao menos em sua 

fase inicial.

Este raciocínio encontra apoio, também, na 

literatura pedagógica produzida no calor das discussões entre 

pioneiros e catõlicos. Em 1929, Lourenço Filho publica a sua 

Introdução ao Estudo da Escola Nova, que foi severamente cri

ticada por Tristão de Athayde e outros líderes catõlicos. " :A 

filosofia da escola nova, escreve Tristão de Athayde, tal qual 

a apresenta o Sr. Lourenço Filho, é uma filosofia'falsa, que 

não o fará senão agravar os males pedagógicos de que já /so

fremos. Os métodos da escola nova, porém, contem muita coisa 

de excelente que convém utilizar e por em prática ã luz ’ dos 

princípios de uma boa filosofia pedagógica. Tanto quanto o in- 

lectualismo, contra o qual tanto se insurge o Sr. Lourenço Fi

lho, é o falso intelectualismo do século XVIII ou quando muito



o racionalismo cartesiano. 0 intelectualismo aristotelico- tomi£ 

ta ê outra coisa, que aliás mostra o Sr. Lourenço Filho de_s 

conhecer, e dele não derivaria nenhum dos males que êle mesmo 
vê no intelectualismo espúrio dos racionalistas pós- cartesianos" 

(61);Ensino Religioso e Ensino Leigo, de Leonel Franca, bem como 

Debates Pedagógicos de Tristão de Athayde, são de 1931. Desde

ano são ainda a Pedagogia da Escola Nova e, de Pio VI a Pio XI , 

ambos de Alceu Amoroso Lima. Do ponto de vista de uma educação 

brasileira, Novos Caminhos e Novos Fins de Fernando de Azevedo, 

editado em 1932, possivelmente tenha sido a contribuição mais sig 

nificativa, mormente pelos conceitos que emite sobre educação po

pular e política de educação. Educação Progressiva e Educação pa

ra a Democracia, de Anísio Teixeira, publicados respectivamente 

em 1934 e 1935, mostram ainda um Anísio Teixeira, brilhante, não 

se pode negar, mas muito influenciado pelo pragmatismo de Dewey , 

do qual foi o introdutor no Brasil.

Anísio tem sido considerado, justamente, em 

determinados segmentos da elite intelectual brasileira, como um 

dos educadores mais brilhantes que o Brasil jã teve em todos os 

tempos. Todavia, sua obra, tanto teórica quanto prática, não 

foi submetida ainda, ã luz de novos conhecimentos produzidos so 

bre o Brasil, a um processo crítico sistemático. Do que .mos 

foi dado conhecer, apenas Florestan Fernandes, ao examinar o 



conteúdo de duas conferências pronunciadas por Anísio, tece al

gumas considerações críticas, oportunas de serem reproduzidas ' 

enquanto úteis na compreensão de sua obra: "os reparos mais 

sérios, que poderiam ser dirigidas a ambas as contribuições, g.i 

ram em torno da orientação seguida na escolha ou na recomenda

ção dos meios. Não hã dúvida de que ao filosofo da educação 

compete sugerir os meios racionais para conseguir-se a realiza

ção de fins ideais, que se imponham nas diferentes fases do 

processo educativo, nas diversas conexões dele com o desenvolví^ 

mento da personalidade, com a dinâmica da cultura e com as 

necessidades propriamente sociais. Os recursos postos ã dispo

sição do educador moderno pela ciência, pela tecnologia cientí 

fica e pela nova pedagogia, redefinida em sua natureza e em 

suas funções na civilização científica, oferecem-lhe bases segu 

ras e realistas para a escolha ou a recomendação dos meios.Embo_ 

ra não se possa dizer, de Anísio Teixeira, que êle ignore tais 

possibilidades- pois êle tem sido, tanto teórica quanto pratica 

mente, o principal propugnador de uma colaboração mais inten

sa e frutífera entre os educadores e os cientistas sociais - o 

fato ê que varias medidas que propõe ou são inconsis_ 

tentes, em face do meio sócio-cultural brasileiro; ou seriam 

facilmente deturpadas, disvirtuadas ou solapadas no plano da 

ação. Ao formula-las, é possível que contribua- para emular e 

reorientar a consciência de responsabilidade social dos educa



dores, renovando solicitações reformistas ou revolucionárias, 

inerentes ã polarização utópicas, que dão sentido ã atividade 

profissional, que lhes cabe exercer nas sociedades democrãti - 

cas do presente. Mas seria duvidoso que elas produzissem, na 

prática, os efeitos esperados. Mesmo em países plenamente de 

senvolvidos é enorme o poder de condições ou de fatores extra 

-racionais ou irracionais na esfera da educação. No Brasil, a 

situação ê ainda mais grave, pela intervenção profunda,mas,de 

sordenada e inepta de várias instituições e forças sociais,con 

servadoras ou não, no seio do processo educativo sistemático. 

Por isso, e paradoxal que Anísio Teixeira não tenha tomado em 

consideração tais condições ou fatores, na análise da previsão 

dos efeitos, que as medidas indicadas poderiam produzir"(62).

Jã vimos que a década de 30 foi bastante fru

tífera em termos de cultura brasileira. Embora tenha sido as

sim na área da educação, forçoso ê reconhecer que a literatura 

educacional produzida, de que mencionamos alguns exemplos, não 

se equipara ã que foi produzida nos campos das ciências so

ciais, históricas e na literatura propriamente, se tomarmos co 

mo ponto de referência a realidade brasileira.

Após a publicação do Manifesto e os debates 

quase sempre panfletários que se seguiram, a animosidade entre 

católicos e escolanovistas continuaria intensa. Os católicos, 



através da revista A Ordem, procuravam por todos os meios apon - 

tar a inconsistência da política educacional proposta no Mani^ 

festo. Por sua ve'z,os escolanovistas, através da imprensa em arti

gos assinados ,seja por Frota-Pessoa , Azevedo Amaral, Cecília Mei- 

relles, Nobrega da Cunha... e, também,, por meio da revista Edu

cação, formavam uma "trincheira de combates". Nessa luta, cabe 

destacar o papel exercido pela Liga Eleitoral Católica, criada 

em 1932, com o objetivo de apoiar somente os candidatos à Assem

bléia Constituinte de 1933, e ao Congresso Nacional de 1934, que 

defendessem o programa mínimo estabelecido pela Igreja.

No final do ano de 1932, foi realizada em Nite

rói, por iniciativa da Associação Brasileira de Educação, a V 

Conferência Nacional de Educação, com o objetivo de apresentar 

subsídios para o ante-projeto da Constituição.- Durante a confe- 

rrência, e isso era esperado, as divergências entre os dois gru

pos (católicos e escolanovistas) se acentuaram de tal forma a 

ponto de impossibilitar qualquer tipo de entendimento. Nessa con

ferência houve predominância dos escolanovistas.

A luta se travaria agora na Assembléia Nacional 

Constituinte. Tanto um lado como outro procurava influenciar a 

elaboração ' da Constituição na parte referente à educação e cul 

tura, enviando sugestões' e ;■ anteprojetos ã comissão constituin

te. No final, resultou uma constituição que procurava equilibrar 

ambas as tendências, com uma pequena vantagem para as reinvindji 

cações dos educadores liberais. De acordo com Villalobos, a Cons



tituição de 1934 representou em grande parte uma vitoria dos 

liberais. A Associação Brasileira de Educação aplaudia a nova

constituição por ter atribuído a um Conselho Nacional de Edu

cação a competência e o dever de traçar o plano nacional de

educação para ser aprovado pelo poder legislativo; por atribuir 

aos estados a competência de organizar seus sistemas públicos ' 

de educação; por consagrar a educação como um direito de todos; 

pelas disposições relativas à gratuidade do ensino. Discordavam 

os liberais em relação aos dispositivos que deram ã União o po

der de reconhecer e fiscalizar o estabelecimento dos ensinos ' 

secundário e superior, os quais contrariavam suas convicções ' 

descentralizadoras (63). Além disso, a Carta de 1934 estabele - 

cia que a União e os municípios deveriam aplicar nunca menos de 

dez por cento e, os estados e o Distrito Federal, nunca ipenos 

de vinte por cento, da renda resultante dos impostos, no desen

volvimento da educação. Por tudo isso, a constituição de julho 

de 1934 ensejava, na opinião de Fernando de Azevedo, "o país en 

trar numa política nacional de educação de conformidade com

os postulados e as aspirações vitoriosas na conferência de Nit£ 

roi, em 1932, e no manifesto dos pioneiros, pela reconstrução ' 

educacional do Brasil" (64) .

0 curioso é que os católicos também aplaudi

ram a nova Constituição porque foi feita em nome de Deus. "Nos 

os representantes do Povo Brasileiro, pondo a nossa confiança 

em Deus, recebidos em Assembléia Nacional Constituinte para or 

ganizar um regime democrático, que assegure a Nação a unidade,



a liberdade, a justiça e o bem estar social e econômico, decre

tamos e promulgamos a seguinte Constituição da República dos Es_ 

tados Unidos do Brasil" - era o preâmbulo da carta constitucio

nal de 1934. Não somente isso. Assegurava igualmente o ensino 

religioso facultativo, que tinha dado ensejo a muitas controvér 

sias. Tristão de Athayde, em artigo publicado em A Ordem logo 

apos a promulgação da Constituição, manifestava o seu júbilo,ao 

mesmo tempo que advertia os católicos para os perigos do confor 

mismo.: "Com a vitória obtida, conseguimos seguramente tapar a 

boca dos pessimistas de boa fé?e, pelo menos, adiar as críticas 

dos desanimados de sempre ou dos despeitados e pessimistas de 

ma fé. Mas, por outro lado, vamos encontrar, mais espalhado do 

que nunca, o conformismo que se contenta com o que esta e

não se quer dar a trabalhos e despesas para defender o que não 

lhes parace correr perigo algum. E continuaremos, se prevalecer 

esse estado de espírito, a confiar cegamente em que ‘Deus ê

brasileiro , sobretudo para os católicos, e que por isso não va 

le a pena fazer força, jã que temos por nós a força do número e 

a boa vontade da Providência" (65) . As posições críticas < : de 

Tristão de Athayde eram bastante radicais. Nesse mesmo artigo , 

ele afirma que uma grande parte dos constituintes qué aprovaram 

as reivindicações católicas o fizeram antes por motivos polítji 

cos do que por convicções religiosas; alerta para os perigos do 

judaísmo, da maçonaria, do espiritismo, do comunismo, do prote_s 

tantismo; diz que a Associação Brasileira de Educação recebeu ' 



com o maior desagrado a inclusão do ensino religioso; critica a 

designação de Fernando de Azevedo para dirigir o Instituto de 

Educação da Universidade de São Paulo; reclama contra a banca 

examinadora, de "convicções marxista", que no concurso da Facul 

dade de Direito de Minas Gerais afastara o candidato católico ' 

Mario Casassanta (66).

0 fato de católicos e escolanovistas reivindi^ 

carem para si a vitória na constituinte nos parece bastante sin 

tomãtico. Significa, antes de mais nada, que a radicalização de 

ambas as partes impediu um entendimento perfeitamente factível, 

pelo menos com referência aos principais pontos de atrito. Mais 

de quarenta anos depois, Alceu de Amoroso Lima, referindo-se a 

um dialogo mantido com Lourenço Filho, reconhece essa situação: 

"Entre 1930 e 1935, tínhamos estado em barricadas opostas. Quin 

ze ou vinte anos mais tarde, como membros do Conselho Nacional 

de Educação, chegamos ãiconclusão de que um e outro havíamos ca 

minhado, durante esses três ou quatro lustros, sem abandonarmos 

a essência de nossas discordâncias filosóficas, em sentido reci^ 

procamente contrário, reconhecendo cada um o que havia de co 

mum e não apenas de próprio, em cada posição assumida polêmica

mente, e portanto em sentido exclusivista e unilateral, nesses 

debates pedagógicos de 1930 a 1935" (67) .

Em outra parte deste trabalho, - o das trans

formações políticas, fizemos ver que a Constituição de 1934 era 



um produto híbrido. Vargas jogava com varias forças e tinha de 

atendê-las. No capítulo referente à educação e cultura repete - 

se o mesmo fenômeno. Tanto os educadores liberais quanto os ca

tólicos foram atendidos. E, pelo que vimos, ambos os grupos pa

recem ter ficado satisfeitos, embora-a polêmica continuasse até 

que o golpe de estado de 1937 interrompesse por alguns anos es

sa disputa,-que seria retomada em 1945 com a redemocratização.

De confronto entre os católicos e pioneiros, 

muitas lições se podem tirar. Algumas jã foram apontadas. Ou - 

tras , entre as quais , a de: que.ambos os grupos, ao defenderem in

teresses da classe dominante, representaram dois segmentos da 

mesma classe. Um defendendo a ideologia liberal da educação, no 

que tinha interesse a nova classe média urbana; outro, obje 

tivando a renovação espiritualista sob o nome de Deus, atendia 

o interesse dos conservadores, entre os quais os representan - 

tes da oligarquia rural. Ambos os grupos, como segmento da clas_ 

se dominante, acabaram por marginalizar uma antiga aspiração na 

cional, que era a "escola do povo" (68).

Aceita a tese de que tanto os pioneiros,como 

os católicos, 'eram extensões da classe dominante, é que se com

preende a ênfase dada ao ensino secundário, a que só a elite ti^ 

nha acesso. As modificações nele introduzidas serviram para aco 

modã-lo melhor aos interesses dos diversos grupos que fizeram a 

revolução de 30, que conforme jã fizemos ver, no fundo reivindj^ 

cavam os mesmos privilégios da aristocracia rural.



De 1935 a 1937, o movimento de renovação educa 

cional continua, mas com um ímpeto bem menor. Cabe destacar ini^ 

cialmente a fundação da Universidade do Distrito Federal por 

Anísio Teixeira, em cuja aula inaugural de 1935 dizia -;;' qUe

"nenhum país do mundo, até hoje, julga possível construir uma 

cultura de baixo para cima. Para haver ensino primário, é neces

sário que exista antes o secundário e para que o secundário fun

cione, é preciso que existam Universidades" (69), colocação aliás 

um tanto estranha, principalmente quando confrontada com as

idéias desse educador a respeito da escola primária e da cultura 

de um povo. À primeira vista, dá a entender uma falta de visão ’ 

antropológica. A Universidade do D-istrito Federal foi p proposta 

dentro de uma concepção arrojada de ensino superior, em muitos 

aspectos semelhantes ã . de São Paulo, surgida no ano anterior . 

Durou pouco, vitimada pelos acontecimentos de novembro de 1935 

(intentona comunista), obrigando Anísio a demitir-se do cargo 

na Secretaria de Educação e Cultura do Distrito Federal. "Foi uma
tf »»

tentativa generosa e fecunda, escreve Hermes Lima, de que nao se 

perdeu memória pelas perspectivas abertas ã posição da Universi

dade no País. A do Distrito Federal ligou-se historicamente ã 

tarefa de prender nossa cultura ao meio comum, ã totalidade de 

vida brasileira, ao saber que coordena pensamento e ação, venci

do o particularismo da luta pessoal e isolada pelo conhecimento" 

(70). Entre os seus primeiros professores, havia nomes de inegá

vel reputação como Gilberto Freyre, Artur Ramos, Venâncio Filho, 



Gustavo Lessa, Pedro Calmon, Gastao Cruls, Portinari, além de 

mestres franceses.

Em São Paulo, no período 1935-1936, Almeida Ju 

nior pode desenvolver ainda um trabalho dos mais meritórios,prin 

cipalmente no tocante ãieducação rural, setor que conhecia pro

fundamente e onde pode ver de perto o drama da professora de es

colas rurais, procurando sempre que possível encontrar alguma so 

lução.

Porém os anos de 1935 , 36 e 37 foram marcados 

por intensas agitações políticasi movimento dos operários, levan 

te dos comunistas, crescimento do integralismo e, por fim, a cam 

panha presidencial. Getülio, jogando e estimulando de um ílado, 

observando o desenrolar dos acontecimentos, de outro, conseguiu 

com o apoio dos militares seu intento de continuar no poder, ou

torgando ao país, em 1937, uma nova constituição, bem diferente 

da de 34, pois esta lhe dava plenos poderes para cumprir os seus 

desígnios... expressos ou latentes.
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CAPÍTULO III

HOMENS E TENDÊNCIAS

Ao tempo da criação do Estado Novo a sociedade 

brasileira jã apresentava características bastante diversas da 

quelas que tinham marcado o Brasil durante a Primeira Repúbli

ca. No setor social jã se poderia falar na existência de uma 

classe operaria ou de uma classe media. A aristocracia rural , 

embora continuasse a influir, perdera bastante terreno para a 

burguesia comercial e industrial. Politicamente, o poder dos 

estados estava sensivelmente abalado e os principais líderes 

da democracia liberal, ou tinham sido alijados ou se adaptaram 

ã nova situação.No plano econômico, a tendência era nitidamen

te centralizadora. 0 governo aumentava cada vez mais o seu po

der de intervir na economia nacional. No campo educacional, os 

ideais de uma nova educação para "uma civilização em mudança " 

arrefaceram-se consideravelmenteSe no auge do movimento escola- 

novista ou do debate entre catolicos e pioneiros,a educação che 

gara a ocupar espaço nos principais jornais do país,isto jã não
ft 

acontecia agora com a mesma frequência nem com a mesma intensi

dade . Culturamente , apos uma excelente fase da literatura e da 

historiografia,transitãvamos para um período de fechamento do 

regime autoritãrio do Estado Novo. Foi a genealogia desse qua - 

dro que procuramos mostrar ate aqui.

Neste capítulo, o nosso interesse precípuo é 

caracterizar as tendências existentes, em face de um novo quadro 



social objetivado pela Constituição outorgada ao país em 1937, co 

mo subsídio para a compreensão das reformas ocorridas no campo da 

educação.

Para tanto, procuraremos verificar, de um lado, 

as bases doutrinárias em que se apoiou a nova ordem social e, de 

outro, algumas tendências do pensamento educacional desse período. 

No primeiro caso nos basearemos em Francisco Campos e Azevedo Ama 

ral, pois ambos tentaram estabelecer os fundamentos teoricos do 

Estado Novo; no segundo, tomaremos Lourenço Filho e Leonel Franca, 

por terem participado das reformas educacionais empreendidas. A 

inclusão desses dois educadores tem ainda outra razão. Alguns anos 

antes, na polêmica entre catolicos e escolanovistas, estiveram em 

trincheiras opostas. Serão incluídos, também, Gustavo Capanema e 

Getúlio Vargas, como homens do governo, a quem cabia em tese, a 

decisão de concretizar na prática o projeto pedagógico decorrente 

das novas tendências.

1. Francisco Campos

Francisco Campos pode ser considerado o princji 

pal teorico do Estado Novo. Foi ele quem redigiu a Constituição 

de 1937. Foi também um dos mais ardorosos defensores da nova or

dem social. Produziu uma obra bastante extensa. Sua maior contri

buição ao Estado Novo se deu nos campos jurídico e político. Na 

área da educação, como vimos anteriormente, esteve ã frente de 

duas reformas reconhecidamente inovadoras: a do ensino primário e 



normal, quando Secretario do Interior de Minas Gerais,e a do en 

sino secundário e superior,quando Ministro da Educação do Gover 

no provisório. A esse tempo era adepto das idéias dos principa

is líderes da Escola Nova como Decroly, Dewey, Claparêde e ou - 

tros próceres do movimento escolanovista.

A matriz do pensamento de Campos, êle mesmo jã a 

anunciara muito cedo. Como acadêmico de direito, em 1914, dizia 

que "o futuro da democracia depende do futuro da autoridade. Re 

primir os excessos da democracia pelo desenvolvimento da auto

ridade serã o papel político de numerosas gerações"( 1).Ele se 

dedicara de corpo e alma a essa missão, seja do ponto de vista 

teórico, seja no desempenho de inúmeros cargos públicos. A gran 

de oportunidade de concretização de muitas de suas idéias sur

giu com a tarefa que lhe dera Getúlio de elaborar a Constitui - 

ção de 37. Alguns anos depois ele publica 0 Estado Nacional 

sua estrutura, seu conteúdo ideológico, obra em • que pro

cura justificar o Estado Novo e esclarecer suas bases teóricas. 

Esta serã nossa fonte principal de explicitação de seu pensamen 

to.

Campos era um homem apaixonado e admirador de 

mitos. 0 Estado Nacional deveria possuir uma grandeza mítica,di^ 

rigido por um homem forte e admirado pelo povo, disposto a fa - 

zer justiça mediante o uso da autoridade.0 mundo estava em cri

se.0 liberalismo entrara em derrocada.Os regimes políticos for

tes cresciam em vãrias partes.As novas formas de vida decorren

tes do processo de industrialização e da tecnificação da socieda 

de conflitavam com os valores mais característicos das sociedades ocidentais. 



Embora em menor escala,êsse fenômeno atingiu o Brasil. Francisco 

Campos tinha consciência dessa rápida mutação de valores. ”0 que 

chamamos de época de transição ê exatamente esta época profunda

mente trágica, em que se torna agudo o conflito entre as formas 

tradicionais do nosso espírito, aquelas em que fomos educados e 

de cujo ângulo tomamos a nossa perspectiva sobre o mundo, e as 

formas inéditas sob as quais os acontecimentos apresentam a sua 

configuração desconcertante” (2).

Preocupavam-no igualmente as novas técnicas 

de mobilização popular, seja no velho mundo, seja no Brasil, on

de comunistas e integralistas davam exemplos sobejos de arregi_ 

mentação popular. Então ele dizia que "não há, a estas horas, 

país que não esteja ã procura de um homem, isto é, de um homem 

carismático ou marcado pelo destino para dar ãs aspirações da 

massa uma expressão simbólica, imprimindo a unidade de uma vonta 

de dura e poderosa ao caos da angústia e de medo de que se com 

põe o "patos” ou a demonia das representações coletivas” (3). E 

oportuno observar que muitas das preocupações de Campos tiveram 

como fonte alimentadora os conflitos ideológicos europeus, onde 

o fascismo italiano e o nacional-socialismo alemão eram vistos 

como perigos iminentes. A situação brasileira não tinha os mes

mos matizes da européia, o que significa que Campos, ao levantar 

tais problemas no âmbito de uma sociedade brasileira, parece não 

ter avaliado bem a exata medida da significação dos debates ideo 

lógicos em nosso meio, que a rigor não eram tão ameaçadores assim.



Considere-se o fato, muito bem lembrado por Jarbas Medeiros(4),que 

Campos foi sempre um político situacionista, nunca havendo milita- 

do nas hostes da oposição.

Sua celebre frase - "Não hã hoje um povo que não 

clame por um César"(5) dã bem uma idéia de como não soube filtrar 

as informações que recebia do exterior. Sob ésse aspecto, Getúlio 

foi mais hãbil. Soube compreender melhor a psicologia do povo bra

sileiro .

Campos preconizou a ditadura das massas. Inves

tiu contra o liberalismo e a participação política. "0 clima das 

massasescreveu, "é o das grandes tensões políticas, e as grandes 

tensões políticas não se deixa ; resolver em termos intelectuais , 

nem em polêmicas de idéias. 0 seu processo dialético não obedece 

às regras do jogo parlamentar e desconhece as premissas racionalis_ 

tas do liberalismo" (6). "À medida que cresce o número dos indiví

duos e se torna mais densa e compacta a coletividade humana, à au

toridade tem de ser mais forte, mais vigilante e mais efetiva"(7). 

Acreditava que só um regime forte, dirigido pela vontade pessoal 

de um chefe como Vargas, aclamado pelo povo, que "viu-o crescer, 

dia a dia, na sua confiança e na sua admiração", poderia conduzir 

à salvação nacional, à "reconstrução da república". Tinha confian

ça no respaldo popular do Estado Novo:"Esclarecida e edificada pe

las vicissitudes dos últimos tempos e pela grave lição do mundo 

contemporâneo,a opinião jã se convencera de que nos velhos moldes 

e através das antiquadas fórmulas institucionais seria impossível 



assegurar a existência e o progresso da Nação, em face das terrí

veis forças contra ela desencadeadas" (8). Essas forças eram o 

comunismo e também o integralismo, este em menor grau. As antiqua 

das fórmulas institucionais eram o liberalismo e a fracassada ex

periência democrática da Constituição de 1934, que Campos denomi

nou de "o monstruoso aparelhamento de 1934”, ,ou ainda "um formida 

vel aparelhamento voltado ã abulia e ã inação pelo próprio meca

nismo de seu funcionamento, em que a iniciativa de uma peça encon 

trava a resistência de outra, cujo destino era, precisamente, re

tardar, amortecer ou deter-lhe o movimento" (9).

Adepto de uma economia centralizada, do diri- 

gismo econômico, não poupava elogios ao Conselho de Economia Na

cional, instituído pela Carta de 37 e destinado a implantar um 

sistema corporativo. Por toda parte se reconhece hoje, argumenta

va, que as assembléias políticas não têm atmosfera mental, nem 

possuem elementos de competência especializada, para lidar com 

inúmeros problemas de ordem técnica. A existência de um órgão 

central controlador da economia é a base do funcionamento do Es

tado Novo. Êle é a garantia para que os problemas de relevância ' 

nacional sejam resolvidos por pessoas especializadas e capa

zes (10). Sob este aspecto, Campos é um dos responsáveis pela 

introdução do pensamento tecnocrãtico na administração federal. 

Foi, não hã negã-lo, durante a vigência do Estado Novo que- teve 

início, no Brasil, a abordagem técnica dos problemas nacionais,cu 

ja influência chega até os dias de hoje.



No setor educacional, as idéias de Francisco 

Campos apresentam algumas contradições, que procuraremos desta - 

car. Em 1927, em conferência sobre a escola ativa, dizia ele o 

seguinte: "Tenho para mim que a alfabetização não é instrumento 

de civilização e de cultura: mais vale o analfabeto de inteligên 

cia íntegra e viva do que o alfabetizado a que a escola adorme

ceu a inteligência e apagou esse fogo interior do interesse in-, 

telectual, mãe da atividade e da indústria humanas" (11). A esse 

tempo, Campos era um entusiasta, provavelmente pela influência 

de Mario Casassanta, dos métodos ativos. Mais tarde, jã como Mi_ 

nistro da Educação e Saúde Pública, dizia na 4a. Conferência Na

cional de Educação que " o valor e o futuro do regime democráti

co estão, porém, no assentimento livre e refletido da opinião. 

Tal assentimento, porém, supõe iniciativa, espírito crítico, in 

dependência de juízo, capacidade de duvidar e de inquirir, todas 

as nobres qualidades que tornam o homem verdadeiramente livre" 

(12).

Esses dois trechos foram extraídos de confe - 

rências proferidas por Campos quando iniciava em Minas a reforma 

do ensino primário e normal e como Ministro da Educação do gove_r 

no provisorio. Comparemo-los agora com seus escritos na condição 

de Ministro da Justiça do Estado Novo. "A educação .não tem o seu 

fim em si mesma; é um processo destinado a servir a certos valo

res e pressupõe, portanto, a existência de valores sobre alguns 

dos quais a discussão não pode ser admitida" (13) . "A Constitui



ção prescreve a obrigatoriedade da educação física, do ensino cí 

vico e de trabalhos manuais, e atribui ao Estado, como seu pri

meiro dever em matéria educativa, o ensino prevocacional e pro

fissional, destinado ãs classes menos favorecidas, ; cabendo-lhe 

ainda promover a disciplina moral e o adestramento da juventude , 

de maneira a preparã-la ao cumprimento de suas obrigações para 

com a economia e a defesa da Nação" (14) . A Constituição a que 

se refere era a de 37, da qual ele foi o autor.

Pelo menos na area educacional, o pensamento 

de Campos sofreu mudanças. De um entusiasta e defensor de idéias 

liberais, adepto da Escola Nova, Campos durante o Estado Novo 

passou a defender conceitos que se enquadravam perfeitamente na 

nova ordem social estabelecida.

2. Azevedo Amaral

Foi outro estrênuo defensor do Estado Novo, 

que para êle era o que mais se aproximava da realidade nacional. 

Foi um crítico intransigente de ideologias importadas: "Estrutu

ras exóticas e estilos de arquitetura sociolégica e política im

portados de outros meios dificilmente se ajustam aos alicerces 

em que têm de se apoiar, sob pena de darem ã sociedade uma insta 

bilidade que torna precãria toda a obra realizada" '(15) . Sob es

se aspecto suas colocações são bastante lúcidas.. Ele compreendeu, 

como Caio Prado Júnior jã o havia feito antes, "que as origens, 

de nossa formação colonial foram de molde a não permitir o desen



volvimento.precoce de aptidões políticas, que facilitassem aos 

colonos promover experiências frutíferas, no sentido de estabele

cimento de instituições e de métodos de governo em harmonia com

as realidades do ambiente onde ia surgindo a estrutura embrionã-

ria da futura nacionalidade brasileira" (16).

Em seu livro - 0 Estado Autoritário e a Re a 1 i-

dade Nacional procede a uma extensa analise de como tal fato im

pediu, entre nos, o surgimento de formas de governo adaptadas ã

realidade nacional. Analisa as diversas influências externas que

o Brasil sofreu em sua formaçao histórica, desde o colonialismo

português de interesse meramente econômico, passando pelo inglês 

e o francês, até chegar

30 escapou ao efeito de

ao americano. Nem mesmo a revolução de 

idéias alienígenas. Apôs a fãcil vitoria

de 1930, "as tendências as aspirações e talvez mesmo as ambi-

ções eram tantas e tão incoerentes que a revolução vencedora fi

cou parada por nao poder encontrar a sua finalidade" (17). Em

! f

tais circunstâncias, somente a ação pessoal de um chefe como Ge-

túlio poderia evitar "os excessos do entusiasmo inovador for

ça reacionária dos elementos empenhados em transformar a revolu-

çao em um movimento regressivo na vida nacional " (18).

Azevedo Amaral tinha Getúlio no mais elevado

e a

conceito, não poupando elogios à sua figura, princip.almente em 

decorrência da "firme direção do seu espírito na afirmação inva

riável de uma consciência nacionalista" (19). Um nacionalismo que 

estivesse nas raízes do povo brasileiro era o que preconizava



Azevedo Amaral.

Como Campos, criticou severamente a Constitui 

ção de 34, que para êle "não era um estatuto orgânico nacional , 

mas uma espécie de tratado que abrangia na sua órbita enorme to

das as causas divinas e humanas" (20). "Realmenté', dizia,"a Con_s 

tituição de 16 de julho, que começava ocupando-se da teologia,en

cerrava a sua interminável cadeia de artigos prescrevendo regras 

ortográficas..."(21) . Para êle, a Carta de 34 foi elaborada por 

pessoas fora da realidade nacional. Por isso não subsistiu. Essa 

Constituição, sendo liberal, deixava o país sem defesa para os 

perigos que o ameaçavam. Estava levando o país ao caos e à desor 

dem social. Era preciso, então, "uma nova ordem baseada nas rea

lidades do meio brasileiro e capaz de proporcionar à Nação os 

meios de salvar-se e de iniciar pela primeira vez uma obra de or

ganizaçao política e econômica racionalmente orientada" (22).Es

sa nova ordem social era o Estado Novo.

Sobre o novo diploma legal outorgado ao país

em 1937, dizia Azevedo Amaral:"Enquanto as outras constituições 

poderi.am ’ter sido redigidas por comissões de especialistas em di_ 

reito público e estudiosos de questões sociológicas, vindos dos 

mais diferentes países, o estatuto de 10 de Novembro traz inequi 

vocamente impresso o sinete da brasilidade de seus autores"(23). 

Ainda mais; "Em obediência ao conceito nacionalista, que forma 

uma das colunas mestras da estrutura constitucional, ressalta do 

texto do estatuto de 10 de Novembro o intuito de articular a no



va ordem política com a corrente histórica das tradições brasilei 

ras" (24). Essas duas citações deixam patente a posição naciona - 

lista de Azevedo Amaral. Um nacionalismo de fundo autoritário-as- 

sinale-se.

Segundo Azevedo Amaral, o estado autoritário 

não deveria ser confundido com o totalitarismo, nem como fascismo. 

"Assim, argumentava, enquanto o estado fascista, igualando-se nes 

se ponto essencial ao Estado comunista, encara os indivíduos como 

meras unidades a’.serem utilizadas na organização estatal como el£ 

mentos destituídos de iniciativa e de liberdade, o Estado autori

tário, do tipo instituído entre nos pela Constituição de 10 de No 

vembro, obriga apenas o cidadão a entregar-se ã coletividade no 

que deve e não pode deixar de pertencer a ela, mas deixa-lhe in

tacta a órbita em que impera soberana a sua consciência pes

soal..." (25). Mesmo em relação ao corporativismo pretendido pela 

Carta de 37, ela nega qualquer identidade como o corporativismo 

fascista, que segundo ele foi corrompido em seus verdadeiros obj£ 

tivos .

Um aspecto curioso do. pensamento de Azevedo 

Amaral é o fato de combater simultaneamente o totalitarismo e o 

liberalismo. Combate tanto o liberalismo da Carta de 34, como o 

regime totalitário (fascista ou comunista). 0 Estado Novo estaria 

numa situação equidistante do totalitarismo e do liberalismo, na 

medida em que se distingue de ambos por consagrar a "identifica - 

ção da Sociedade e do Estado", ausente no estado liberal e no 

totalitário*



Na ideologia liberal-democrãtica, o estado fi

ca reduzido a um papel secundário, pois o seu contato com a na

ção ocorre através de partidos políticos, principalmente por

meio do "partido que conseguira vencer nas últimas eleições"(26). 
Dessa forma, o dialogo entre o Estado e a Nação ficaria prejudica 

do pela mediação dos partidos políticos, que só tinham interesse 

em defender determinados grupos sociais. Acreditava que o Estado 

Novo eliminaria esses problemas, pois "todos os indivíduos e to

dos os grupos soc.iais, sejam quais forem o credo e as opiniões 

que professem, estão identificados com êle como partes integran - 

tes que são da coletividade nacional consubstancialmente unida 

ã organização estatal" (27) .

Jã fizemos notar no primeiro capítulo deste tra 

balho que uma das características do Estado Novo era o apartida- 

rismo, condição que deveria propiciar um diálogo direto entre na 

ção e estado. Isso parece ter ocorrido de certa forma. 0 estilo 

administrativo de Getúlio favorecia o diálogo - desigual, assi

nale-se, pois a inexistência de grupos sociais organizados sub

traía a possibilidade de qualquer tipo de pressão.

Na área econômica, Azevedo Amaral se posiciona 

a favor da intervenção estatal, como garantia do interesse públi_ 

co:" Cabe ao Estado atuar no jogo das relações econômicas que se 

processam na vida social, corrigindo abusos, reajustando • situa 

ções prejudiciais ao interesse coletivo, amparando certos grupos 

de interesse contra a pressão exagerada de outros que os poderiam 

prejudicar injustamente" (28). Considerava a economia liberal fa



lida. Mas não ia ao extremo de admitir como solução a organiza - 

ção econômica de estados totalitários como a Rússia ou a Itália, 

que êle condenava. 0 modelo do Estado Novo era o ideal - espécie 

de meio-termo entre os extremos.

No que tange ao problema da liberdade, achava 

Azevedo Amaral que a solução encontrada pelo^ Estado Novo diferia 

bastante do totalitarismo e do liberalismo. No primeiro caso, a 

única entidade livre é o Estado; no segundo, a liberdade indivi

dual existe até o momento de ser neutralizada pelo direito que 

os outros também têm. "No novo regime brasileiro, o indivíduo pos^ 

sui, como na democracia liberal, uma esfera de liberdade delimi

tada pela ação igualmente livre dos outros cidadãos. Sobrepujan

do-se, porém, essas relações individuais, está o bem coletivo,di^ 

ante do qual nenhuma liberdade e nenhum direito podem subsistir" 

(29).

0 êxito da nova ordem social estaria na depen

dência do alcance da função educativa do Estado, que para tal 

mister deveria contar com o apoio da elite cultural e intelectu

al do país. Essa elite deveria estar associada ao Estado para "o 

trabalho educativo de integração do povo na nova érbita do regi

me" (30). No fundo, a idéia de Azevedo Amaral era uma elite inte 

lectual ligada ao Estado, que não fosse subalterna, mas que ori

entasse o proprio governo na consecução de seus objetivos.Assim, 

dois papéis eram reservados ao setor intelectual. O primeiro de 

ser intérprete, perante o povo, da ideologia do Estado Nacional; 

o segundo, de "revelar ao préprio Estado as possibilidades de 



desenvolvimento, incluídas como forças latentes no estilo atual 

das instituições" (31).

Ao que tudo indica, Getúlio conseguiu esse in 

tento, pois durante o Estado Novo parcela,ponderável da intele£ 

tualidade brasileira esteve ligada ao governo.

3. Lourenço Filho

No segundo capítulo, tivemos a oportunidade de 

relatar algumas passagens do pensamento e da ação de Lourenço Fi-~ 

lho. Foi um dos mais sinceros adeptos do escolanovismo, tendo 

publicado em 1929 o mais importante livro sobre a pedagogia 

da escola nova. Aqui interessa verificar a posição de Lourenço 

Filho diante do Estado Novo, pois foi um dos colaboradores de 

algumas reformas educacionais empreendidas nesse período. Para 

tanto, utilizaremos algumas conferências que pronunciou duran

te a vigência do Estado Novo, reunidas posteriormente em livro, 

publicado em 1940 sob o título de Tendências da Educação Brasi

leira .

Na primeira conferência contida nesse livro , 

que tem o .título de "Tendências da Educação Brasileira", Louren 

ço Filho começa por apresentar um esboço histórico da educação 

brasileira, para em seguida discorrer sobre algumas tendências 

reveladas pelo pensamento pedagógico, bem como tendências com 

relação ao rendimento do sistema. 0 que chama atenção ê o fato 

de Lourenço Filho, nestas conferências, ignorar praticamente to 

do o movimento de renovação pedagógica das décadas de 20 e 30,



dos quais foi ativo participante. Ao chegar em 1930 êle afirma 

que até então "nenhuma tendência ou diretriz, porém, se eviden 

ciava ainda como perfeitamente clara e definida. Havia uma as

piração, mais do que diretrizes assentadas... Dentro dos qua - 

dros políticos do momento, a coordenação de um pensamento na 

cional devia encontrar, como encontrava, não pequenos obstácu

los" (32). Nada mais do que isso. Em contrapartida, procura en 

fatizar os resultados alcançados pelo governo federal apos

1930.
No final dessa conferência ha um trecho que, em

bora longo, vale a pena reproduzir: "A Nação se empenha em ser 

forte, e a sua força dependera da sua capacidade de produção. A 

educação afirma a clara tendência de tornar-se, com os ideais 

nacionais, a preparação para o trabalho em novas bases. Tem 

de deixar de ser um empreendimento do Estado, no sentido for

mal, para ser um empreendimento sentido e desejado pelo povo, 

como obra necessária ã direção e desenvolvimento da vida social. 

0 ensino nas fábricas, a instituição da Juventude Brasileira , 

o provimento de cargos por concurso, o ensino regimental no 

exército, o 'serviço de trabalho', consagrado na Constituição- 

tudo revela, com clareza, essas novas e salutares tendências " 

(33). Essa conferência foi realizada a pedido do Departamento 

de Imprensa e Propaganda (DIP).

Noutra conferência que pronunciou - "Educação 

e Segurança Nacional", é que aparece de forma mais explíci



ta o seu pensamento. Acreditamos que seja um dos mais importan - 

tes documentos no que se refere aos aspectos doutrinários da edu

cação durante o Estado Novo.

0 mesmo conceito expresso por Azevedo Amaral 

aparece em Lourenço Filho: "Admitida a identidade da Nação e do 

Estado, a educação serã função natural que os prolongue no tem - 

po, incorporando cada nova geração ã sociedade de que é o susten 

tãculo, e influindo ainda sobre as gerações de adultos, para a 

perfeita compreensão dos fins e dos destinos da comunidade que 

representem" (34). Trata-se,como se vê, de um conceito educacio

nal durkheimiano ampliado, pelo qual as gerações adultas transmi 

tem ãs novas gerações as maneiras de ser, pensar, agir e sentir. 

Não apenas ãs novas gerações que vão surgindo, bem como ãs gera

ções de adultos, pois afinal tratavarse de difundir os anseios ' 

de uma nova ordem social que estava sendo instaurada.

"0 Estado Nacional está feito; façamos agora 

os cidadãos do novo Estado"(35). Esta frase de Lourenço Filho , 

escrita em 1937, dã bem uma idéia de seu engajamento.

A educação deveria estar a serviço da seguran

ça nacional. "Pode-se afirmar',' escreve êle,"que toda política de 

educação e a técnica posta a seu serviço deverão estar em perfei^ 

ta consonância com a política e a técnica da segurança da Nação" 

(36). Declarava ainda que havia "perfeita identidade de vistas 

entre os titulares da Guerra e da Educação" (37).

Embora defendesse a tese de uma educação para 



a segurança nacional, Lourenço Filho estabelecia uma distinção 

entre ação militar e ação pedagógica: "Ha um domínio próprio do 

pensamento, da técnica e da ação militar. Ha também um domínio 

próprio do pensamento, da técnica e da ação pedagógica" (38). 

Mas encontra um ponto de convergência:" 0 que se hã de reconhe 

cer é que o sentido que os norteiam', a um e outro, seja o da 

mesma inspiração e para resultados coerentes, em prol da gran 

deza da Nação, na previsão de sua segurança interna e externa" 

(39).

A Conferência Educação e Segurança foi proferida 

na Escola do Estado Maior do Exército durante a fase estadono- 

vista, em 1930, ano em que o mundo começava a viver a maior 

guerra de sau história. 0 Brasil, sob diversas pressões, de 

dentro e de fora, estava prestes a entrar no conflito, o que 

iria acontecer pouco depois. Esse clima de catãstrofe certamen 

te influenciou Lourenço Filho.

Em outra passagem dessa conferência, manifestava 

sua consciência sobre a importância do fator humano para a se

gurança nacional ao dizer que "a segurança das nações não re

pousa apenas no aparato bélico que exibam, mas na capacidade ' 

geral das forças materiais e humanas de que se nutram, na sua 

coordenação e disciplina, para o momento decisivo em que, sen

do necessário, possam elas dispor-se, fazendo valer "a força 

do direito pelo direito da força" (40) A. esse tempo e, nesse 

clima,seria natural que o sentimento nacionalista aflorasse 

com toda paixão.



Na ultima parte desse interessante estudo, Lou 

renço Filho explica como os orgãos escolares e extra escolares 

"podem e devem propor-se aos fins de segurança nacional".

Distingue três tipos de contribuições: a) em 

relação ã ordem ou segurança interna; b) no que se refere à defe 

sa ou segurança externa e c) para o aparelhamento atual e vir 

tual das forças armadas. No primeiro caso, a educação primária e 

secundária deve pautar-se por objetivos que visem a formação ge

ral do educando, com destaque para o desenvolvimento do senti - 

mento cívico através do estudo da historia da Pátria, da sua 

geografia, de seu folclore, de sua literatura. Os deveres do ci

dadão, para com o grupo social, maxime no que digam respeito 

aos deveres militares e de segurança, deverão ser esclarecidos ' 

de modo inequívoco. Essa ação educativa deverá estender-se ãs 

famílias por meio de instituições periescolares.

0 segundo tipo de contribuição - em relação ã 

segurança externa, evidencia o papel da escola secundária, onde 

despontam os objetivos de fortalecimento da raça e da formação ' 

para o trabalho. Não basta ensinar deveres. E preciso desenvol - 

ver as qualidades e aptidões do educando para o cumprimento des_ 

ses deveres. No terceiro tipo de contribuição, o ensino técnico 

-profissional é relevante. Deveriam ser acentuadas as relações ' 

do ensino profissional ihilitar com o civil. Enfatiza a necessida 

de de um plano de ensino técnico-profissional, inclusive para 

suprir de mão de obra as forças industriais, que são meios neces 

sãrios ã luta (41).



Encerra a conferência dizendo que "a Nação fa 

larã por vozes de diversos timbres e intensidades, nas classes 

e corporações que compõem o cenário total das forças vivas do 

país. Mas a voz da fé, em seus destinos, e da energia,nas suas 

decisões - essa é a voz dos educadores e dos soldados, unidos ' 

num mesmo anseio de força e perfeição. Esta voz é que hã de en

sinar ao Brasil de amanhã a sua grandeza e a sua glória"(42).

4. Leonel Franca

A inclusão do Pe.. Leonel Franca decorre sobr£ 

tudo de dois fatores. Primeiramente por sua ativa participação 

na polêmica entre católicos e pioneiros, época em que escreveu' 

Ensino Religioso e Ensino Leigo, obra onde ecoam os radicalis - 

mos e paixões. Em segundo lugar, pelo fato de ter contribuído ' 

na elaboração da Lei Orgânica do Ensino Secundário.

Possuía uma ampla cultura geral não sendo, en 

tretanto, um pensador original em tudo que deixou escrito. Em 

1918, publica o seu livro Noções de História da Filosofia, com 

o objetivo de colocar ao alcance dos estudantes um manual da e- 

volução do pensamento filosófico. Não é uma obra modelar, carac 

terizando-se mais como um compêndio. Sua leitura permite, no en 

tanto, extrair alguns pontos básicos de sua posição.

Criticava as mais recentes correntes filosofai 

cas, afirmando serem elas "destituídas de sólidos fundamentos ' 

metafísicos e lógicos, capazes de se imporem ã generalidade dos 



espíritos" (43). Entre essas correntes estavam o positivismo de 

Comte, que para ele era "a destruição não só da filosofia . como 

também de toda a ciência"(44), e o pragmatismo de W. James que 

"incidiu em exageros manifestos e em unilateralismos funestos " 

(45). Por outro lado, não poupava elogios ã Bergson, cuja "enver

gadura de sua grandiosa construção sistemática, original e coeren 

te", teria lugar certo na "galeria dos grandes pensadores da huma 

nidade" (46). Leonel Franca admirava Bergson, devido ã posição 

crítica desse filosofo face ao materialismo e ãs teorias associa- 

cionistas.

Nunca foi uma pessoa de se entusiasmar com

idéias novas. "A verdadeira originalidade, dizia, fruto espontâneo 

da meditação pessoal e profunda das grandes verdades é o dom raro, 

ainda entre espíritos superiores , de renovar sem revolu

cionar, de engrandecer o edifício do saber humano sem lhe minar as 

bases, de rasgar ãs investigações futuras novas perspectivas sem 

quebrar a harmonia das antigas" (47). Esse texto dá bem uma idéia 

de sua posição, e explica seu comportamento diante do movimento ' 

renovador escolanovista, que via sempre com desconfiança.

A filosofia de Leonel Franca era nitidamente to 

mista. Considerava a Idade Média "como uma das épocas•de maior 

atividade do pensamento humano" (48). Para ele, os pensadores dos 

séculos XVII e XVIII, em sua maioria, cometeram o erro de esquece 

rem as conquistas filosóficas do período medieval. Deplorava os 

enciclopedistas franceses que considerava superficiais. A filoso



fia neoescolástica do século XIX representava a grande obra de 

restauração histórica.

Preocupava-o sobretudo o desenvolvimento verti^ 

ginoso do materialismo dos séculos XIX e XX’ Que estava estabele

cendo o conflito entre "sãbios e crentes”. "Ao lado da ciência,es 

crevia, importa não esquecer o sãbio. Não merece bem da cultura 

so quem contribui para a realização das condições objetivas da 

investigação científica” (49). Cristianismo e ciência não eram 

incompatíveis como muitos supunham.

No campo da educação, Leonel Franca foi adversa 

rio rigoroso do movimento escolanovista, principalmente em sua d_i 

reção deweyniana, cujo principal representante no Brasil era Aní

sio Teixeira, sobre quem recaía a maior parte das críticas. Desem 

penhou importante papel na Ação Universitária Católica, e foi o 

fundador da Universidade Católica do Rio de Janeiro.

Como jesuíta, tinha grande admiração pela " Ra

tio Studiorum”, cuja tradução em língua portuguesa é de sua auto

ria. Há nesta tradução uma parte introdutória escrita por ele, 

onde diz que "no desenvolvimento da educação moderna'a "Ratio Stu 

diorum” ou Plano de Estudos da Compahia de Jesus desempenha um 

papel cuja importância não é permitido desconhecer ou menosprezar” 

(50). 0 fato de procurar mostrar a atualidade, em muitos aspec - 

tos, da "Ratio Studiorum” serve de excelente indicador das idéias 

educacionais defendidas por ele. Destaca, por exemplo, o caráter 



acentuadamente humanista do ensino secundário, que deveria ten - 

der mais para a arte do que para a ciência. Os conhecimentos po

sitivos poderiam ficar ultrapassados ao cabo de poucos lustros, 

ao passo que o raciocínio seguro, o critério na apreciação dos 

homens, a capacidade de expressão exata, bela e enérgica de uma 

alma harmoniosamente desenvolvida são comportamentos de valor 

perene (51).

Além da educação humanista, hã outro princípio 

que Leonel Franca vê na pedagogia dos inacianos. Trata-se do 

princípio da educação ativa, que estaria implícito na Ratio, cu

ja orientação metodológica procurava desenvolver os talentos na

turais do educando. Todavia, vale ressaltar que a pedagogia dos 

jesuítas era bastante diferente da pedagogia da escola nova.Leo

nel Franca parece ter exagerado ao tentar descobrir, no Plano de 

Estudos da Companhia de Jesus, algum princípio da educação ati_ 

va. Com isso não queremos dizer que a pedagogia dos jesuítas fo£ 

se destituída de valor. Ao contrario, alguns aspectos de sua me

todologia, como a utilização do teatro, por exemplo, são de gran 

de atualidade. Ocorre que o método pedagógico dos jesuítas, con

substanciado na"Ratio Studiorum", foi concebido numa época em 

que as grandes conquistas do pensamento educacional não tinham ' 

ainda acontecido. Leonel Franca ao tentar evidenciar sua atuali

dade e, simultaneamente, desprezar as contribuições dos educado

res da escola nova, assumiu uma atitude conservadora.

Por último, importa salientar que, embora o



trabalho de Leonel Franca sobre o método pedagógico dos jesuítas 

tenha sido publicado em 1951, sua inclusão justifica-se pela co£ 

rência que guarda com seus escritos anteriores.

5. Gustavo Capanema

Capanema foi Min.istro da Educação e Saúde no 

período de 1934 a 1945. Nenhum outro Ministro da Educação conse 

guiu permanecer no cargo tanto tempo assim.

A rigor, não dispunha de bases políticas de 

sustentação. Seu prestígio decorria, antes, do apreço pessoal 

que lhe devotava Vargas. A bilbiografia educacional brasileira 

carece de um estudo sobre a sua atuação ã frente dos negocios da 

educação.

Homem culto e permanentemente devotado ãs mais 

variadas leituras.Amigos seus chegam a afirmar que,quando Capan£ 

ma recebia livros da Europa, se trancava em seu gabinete e não 

atendia mais ninguém até que tomasse conhecimento das novidades 

recebidas. Possuía também grande habilidade política. Prova dis

so é o fato de, em plena vigência do Estado Novo, ter conseguido 

atrair para seu Ministério, seja ocupando cargos, seja sob a for 

ma de colaboração, ponderável parcela da intelectualidade brasi

leira. Homens como Oscar Niemayer, Lúcio Costa, Portinari,Carlos 

Drummond de Andrade, Mario de Andrade, colaboraram com ele.

Na área da educação e cultura, pode ser credi



tado ã sua gestão um elenco de realizações realmente admirável,de 

que são exemplos as diversas leis orgânicas do ensino, que comen

taremos no capítulo IV, a criação do Serviço de Patrimônio Histó

rico e Artístico Nacional, o Instituto Nacional do Livro, a Facul 

dade Nacional de Filosofia. Na ãrea da saúde, já que nesse tempo 

os assuntos de educação e saúde coexistiam sob a égide de um úni

co Ministério, é o responsável pela instituição do Departamento 

Nacional da Criança, da Tuberculose, da Lepra e, principalmente , 

do Serviço Nacional de Malária.

Capanema era um humanista e liberal. De todos 

os ministros do Estado Novo foi o que menos se deixou influenciar 

pelas tendências autoritárias que caracterizaram esse período.Sob 

este aspecto, ê bastante oportuno reproduzir um depoimento recen

te de Oscar Niemeyer: "Cercado dos melhores representantes de nos 

sa cultura, Capanema resistiu a todas as interferências. Estabele 

ceu um programa de trabalho e dele nunca se afastou" (52).

Fazia questão de acompanhar de perto o trabalho 

de seus auxiliares. Todavia, informa Abgard Renaut, "não entrava 

numa discussão sem ter um completo conhecimento do assunto, obti

do por estudos pessoais". (53).

Participou pessoalmente da redação de todas as 

leis orgânicas e as exposições de motivos que acompanharam essas 

leis são de sua autoria. Outra característica sua ê o fato de não 

deixar que outros redigissem os discursos.

Muitas das pessoas que colaboraram com Capanema 



reconhecem a integridade de sua conduta, a lisura de sua atuação 

e o mérito de sua obra. É o caso de Niemeyer: "Trabalhei muito 

tempo com Capanema e, até hoje, somos velhos e queridos amigos. 

Lembro-o sempre com a maior admiração: culto, correto, inatacã - 

vel. De espírito aberto e criativo, Capanema não se limitou a 

construir a sede do Ministério, incentivando as artes plásticas, 

intervindo no ensino -revolucionando-o - criando o SPHAN que, 

entregue ã total dedicação de Rodrigo Melo Franco de Andrade,tan 

to contribuiu para a defesa do nosso patrimônio histórico e ar

tístico" (54) .

Era um estudioso da educação brasileira. Sua 

posição nesse campo pode ser extraída das exposições de motivos 

e de seus discursos. Das exposições de motivos, a que se tornou 

mais conhecida foi a do ensino secundário, atribuindo a esse 

grau de ensino a tarefa de preparar as "personalidades conduto- 

ras" da nação, frase que tem lhe valido muitas críticas. Não há 

dúvida de que Capanema, ao dizer que os futuros dirigentes do 

país deveriam sair da escola secundária, assumiu uma posição el_i 

tista. £ bem provável que no fundo ele queria afirmar que os di

rigentes da nação necessitariam de possuir uma ampla cultura ge

ral e humanística.Na época, era a escola secundária que propor - 

cionava esse tipo de formação.Todavia,cabe ressaltar que o pro

blema da humanização não se relaciona diretamente com os conteú

dos de ensino,mas sobretudo com o sentido que se atribui a esses 

conteúdos, sejam eles da natureza técnica ou humanística.



15 2

0 fato de ter atraído para seu Ministério pes

soas expressivas da inteligência brasileira, algumas tidas como 

esquerdistas ou comunistas, lhe valeu algumas dificuldades. Infor 

ma Graça Neiva que, certa vez, Capanema autorizou o Colégio P£ 

dro II a requisitar uma banda.marcial para uma festa. 0 comandan 

te da 1. Região Militar, negando a solicitação, respondeu: " Com 

relação ao pedido, deixo claro que não emprestarei nenhuma banda, 

pois o exército não colabora com festas comunistas" (55) . Diante 

disso, Capanema 'cogitou de colocar o cargo ã disposição, não o 

fazendo pela intervenção de Vargas e do General Dutra; tudo aca

bou na demissão do comandante. Essa passagem dã uma idéia do

prestígio que desfrutava Capanema.

Teve problemas também com o projeto do edífi - 

cio do Ministério da Educação (atual Palácio da Cultura). A par

ticipação de Lúcio Costa, Niemeyer e outros deu margem a várias 

críticas de natureza ideológica, pois estes arquitetos eram vis

tos -como agitadores. Prestigiado por Vargas, o projeto foi execu 

tado. A arquitetura da nova sede do Ministério, com linhas arroja 

das, rompendo radicalmente com modelos tradicionais,- é um divi

sor de águas na história da arquitetura brasileira.'

Conduziu, em pleno Estado Novo, com ponderação 

e rara habilidade, os assuntos da educação e cultura. Drummond, 

em depoimento recente, observa que Capanema "não ligou à assusta 

da atmosfera que se criou em sua volta. Com paciência, determina 

ção e humildade, realizou pesquisas, juntou documentação, consul



fou elementos que jamais tinham sido convidados a opinar sobre os 

problemas da pasta" (56).

Os fatos descritos e os exemplos mencionados 

servem para aquilatar o tipo de postura de Gustavo Capanema ã 

frente do Ministério da Educação, numa época de tendências autori^ 

tãrias, muitas vezes extremadas. Essa compreensão de Capanema é 

de fundamental importância para uma analise serena da Educação no 

Estado Novo.

6. Getúlio Vargas

Caracterizar as grandes linhas de pensamento de 

um político não é tarefa fãcil. A complexidade aumenta quando se 

trata de um político como Getúlio - hãbil, insinuante e dotado de 

grande senso de oportunidade. Talvez nenhum Presidente da Repúbli. 

ca tenha feito tantos discursos quanto êle. Seus pronunciamentos 

eram-cuidadosamente preparados e algumas de suas frases se torna

ram antológicas. Em 1938, por iniciativa de Lourival Fontes, Dir£ 

tor do Departamento Nacional de Propaganda, os seus discursos f£ 

ram reunidos e publicados, sob o título de A Nova Política do Bra

sil. Esta serã nossa fonte, com a advertência de que, entre os 

propositos anunciados e a ação propriamente dita, existem grandes 

diferenças. Como, no decorrer deste estudo, jã tivemos a oportuni

dade de explicitar vãrias vezes o seu pensamento político-social , 

resta agora verificar a posição de Vargas emielação ã educação.

Em 1930, anunciando a plataforma da Aliança Lib£ 



ral, dizi.a ser urgente a reforma do ensino secundário e superior. 

Preconizava autonomia para as universidades e destacava as vanta

gens do ensino técnico-profissional (57). Vargas não toca no ensji 

no primário, o que significa que êle não possuía uma visão abran 

gente dos problemas educacionais. Pouco depois, tomando posse na 

chefia do governo provisório, êle fala da necessidade de difusão 

intensiva do ensino público, principalmente o ensino profissional, 

e anuncia a intenção de criar o Ministério da Instrução e Saúde 

Pública (58).

Tanto a reforma do ensino secundário, quanto a 

do ensino superior bem como a criação do Ministério da Educação 

e Saúde Pública haveriam de concretizar-se,constituindo medidas

de inegável alcance, conforme comentamos no capítulo II.

Em 1931, em manifesto ã nação dando contas das 

primeiras realizações do governo provisorio, reconhece que, em 

matéria de educação nacional, quase tudo está por fazer-se. Afir

ma que o ponto de partida será o ensino primário,mas que o gover

no não dispunha ainda de nenhuma fórmula satisfatória(59). 0 fato 

de Vargas referir-se ao ensino primário representava maior to

mada de consciência. Somente em 1933, em mensagem lida perante a 

Assembléia Nacional Constituinte, é que suas idéias sobre educa

ção aparecem mais claras, retomando inclusive a dimensão política 

do fenômeno educativo que o. escolanovismo interrompera: "No Bra 

sil, o homem rude do sertão, sempre pronto a atender aos reclamos 

da Pátria nos momentos de perigo, é matéria prima excelente, e,se 

vegeta, decaído e atrasado, culpemos a nossa incúria e imprevidên 

cia. Por vezes, o seu aspecto é miserável, mas, no corpo combali-



do, aninha-se a alma forte que venceu a natureza amazônica e des

bravou o Acre. Em algumas regiões, vêmo-lo quebrantado pelas mo

léstias tropicais, enfraquecido pela miséria, mal alimentado, in

dolente e sem iniciativa, como se fôsse um autômato. Dai a esse 

espectro farta alimentação e trabalho compensador; criai-lhe a ca 

pacidade de pensar, instruindo-o, educando-o, e rivalizara com 

os melhores homens do mundo" (60) . Ao clássico binômio educação - 

saúde, Getúlio acrescenta um outro fator que é o trabalho, o que 

denota uma visão mais ampla do processo social. Nessa mesma mensa 

gem, Vargas critica o modelo único de escola. 0 ensino deveria 

adaptar-se ã região, ao regime de trabalho de seus habitantes .Cri

tica ainda o excesso de escolas superiores e acentua a importân - 

cia da instrução primaria e profissional. Principalmente o primá

rio, que é "matéria de salvação pública" (61). ú uma nítida ante

cipação que somente nos dias de hoje caminha para o consenso.

Essa colocação política do problema educacional 

não aparece em todos os pronunciamentos de Getúlio. ú oportuno 

lembrar que ela data de 1933, feita perante a Assembléia Cons ti - 

tuinte que tinha a missão de elaborar a nova constituição do 

país. A esse tempo, tudo parecia indicar que o regime democrático 

seria definitivamente implantado. O que há de comum nos seus dis

cursos é a ênfase no ensino técnico-profissional, que seria consa 

grado na Constituição de 37, como o primeiro dever do Estado e 

destinado ãs classes menos favorecidas.

Entre as intenções educacionais de Getúlio, o 

ensino profissional tinha absoluta primazia, prioridade que sem - 



pre defendeu e pela qual lutou. A bandeira do ensino técnico-pro- 

fissional recebe destaque na maioria de seus pronunciamentos. Pa

rece ter sido, em matéria de educação, o único ideal realmente a- 

braçado por Vargas. Com a implantação do Estado Novo, Getúlio pas_ 

sa a dispor de melhores condições de efetivã-lo. Em dezembro de 

1937, afirma que o preparo profissional é tarefa das mais urgen - 

tes, cabendo aos elementos do trabalho e da produção, agrupados 

corporativamente, colaborar com o governo para formar os técnicos 

de que tanto necessita o país (62).

Em diversas outras ocasiões volta a insistir no 

ensino técnico-profissional. Em 1940, ele farã seu pronunciamento 

mais importante sobre a matéria. Começa por afirmar que "a experi 

ência de governar e o contato permanente com as diversas ativida-
/

des da vida nacional mostram-me a imperiosa necessidade de colo

car a preparação técnica dos produtores entre os problemas .de 

maior importância para a expansão econômica do país" (63).Diz em 

seguida, tentando justificar sua posição a favor do ensino técni

co, que não tinha, "como é de moda, desdém pela cultura ou menos

prezo pela ilustração" (64). No entanto, em outra passagem desse 

discurso, deixa clara sua posição em prol de uma educação eminen

temente técnica: "Acredito que o homem conquista progressivamente 

a Natureza, pelo trabalho e pela ciência, e, graças a esse proceí? 

so de apropriação, consegue melhorar o corpo e o espírito, elevan 

do a condição humana e tornando a existência mais digna. No perío 

do de evolução em que nos encontramos, a cultura intelectual sem 

objetivo claro e definido deve ser considerada, entretanto, luxo 

acessível a poucos indivíduos e de escasso proveito para a cole-



tividade"’ (65) .

Esse entendimento que Getúlio tinha das cojl

sas do espírito decorria de sua crença em conseguir a indepen -

dência do país pelo desenvolvimento industrial. Ao dar ênfase à

industrialização deixou em plano secundário alguns importantes

setores, como o agrário e o cultural, prejudicando uma visão

mais ampla da realidade. Daí sua afirmaçao de que o país pre-

cisava "formar uma geraçao de técnicos aptos a resolver os pro-

blemas do nosso crescimento e a formular a equação do nosso

progresso material, que ê, na realidade, a base de todo aper fei^

çoamento mental e moral" (66).

Em termos de ideologia educacional, as posi

ções de Vargas e de Capanema são visivelmente conflitantes.Abor 

daremos esse contraste no último capítulo.

Em outros discursos, Vargas manifestava sua 

preocupação, ora com a escassez de profissionais de nível supe

rior no interior do país, ora com a falta de pesquisas para a

exploração de recursos naturais. Assim, em pronunciamento feito
ft

na Faculdade de Medicina da Bahia, em 1940, fala da "exiguidade 

da elite nacional culta", onde médicos, engenheiros e advogados 

não bastariam para atender as necessidades da nação. Estes pro

fissionais, por sua vez, deveriam procurar o interior do país , 

onde seriam mais úteis. Os grandes centros urbanos, localizados 

na faixa litorânea, careciam desses profissionais , mas de profis_ 

sionais especializados, pois seria sempre lamentável ter de lan
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çar mão de técnicos estrangeiros.Concitava os médicos, engenhei

ros, agrônomos recém-formados a resistir "as enganosas tentações 

da metrópole" e procurarem regiões do interior onde estariam os 

núcleos que constituem o cerne da raça. Fala ainda da necessida

de, que tem o regime instaurado em 1937, de contar com o auxílio 

dos cientistas e dos homens de cultura superior para a obra de 

reconstrução nacional (67).

Pouco depois, ao ser homenageado pela Universi^ 

dade de Porto Alegre, critica o isolamento das escolas superiores 

"que não podem funcionar como compartimentes estanques , sem conta, 

to com as formas correntes da vida" (68).Nesse mesmo discurso 

volta a insistir numa filosofia pratica da educação: "Bem compr£ 

endemos que, sem investigar os grandes princípios conformadores, 

que é um processo de criação ininterrupta e não uma forma crista 

lizadora e inerte, não serã possível dar ao povo brasileiro a 

cultura de que necessita. Não se deve, entretanto, confundir o 

aparente desligamento da realidade que empolga o sãbio, no seu 

laboratório, com o luxo espiritual que afasta o homem da Natureza 

e o leva aos bisantinismos e aos jogos de agilidade mental que 

se superpõe ã vida e a deformam" (69).

Ao expormos, paginas atras, o pensamento de 

Francisco Campos e Azevedo Amaral, vimos que ambos partilhavam 

de um nacionalismo autoritário, que a rigor constituía uma das 

linhas mestras da filosofia do Estado Novo. Vargas, ao receber o 

título de doutor honoris causa na Universidade de Assunção, em



1941, reafirma essa idéia, transpondo-a para o plano das ativida

des universitárias: "Mas a cultura universitária não deve afas

tar-se do verdadeiro sentimento dos povos em evolução. Precisa ex 

primir a ressonância das suas vozes e refletir a coloração de seu 

sangue. E, por isso, não pode transformar-se numa força negativa, 

de ação desnacionalizadora" (70).

Em 1944, êle entra para a Academia Brasileira 

de Letras, sendo o único chefe de Estado Brasileiro a conseguir 

tal distinção. Em seu discurso de posse, mantém a coerência dos 

anteriores ao criticar os estudos desinteressados. A Casa de Ma

chado de Assis, dizia "parecia reservada, nas minhas reflexões,aos 

homens voltados à criação artística e ao estudo desinteressado 

dos problemas culturais. Não a considerava gleba ao rude amanho 

dos agricultores, mas terreno escolhido e tratado, onde os jard^i 

neiros operam milagres de beleza e colorido" (71). Todavia, após 

comentar laconicamente as diversas fases da Academia, afirmava 

que ela tinha se modificado a partir do terceiro decênio deste 

século, ou seja, a partir da revolução de 30, quando"operou-se a 

simbiose necessária entre os homens de pensamento e de ação". E 

continuava um tanto irônico: "Hoje, vemos em vosso meio, comparti^ 

lhando a imortalidade com poetas e romancistas, representantes das 

profisssões liberais, juristas, historiadores, políticos e até 

industriais, E admirável que isso aconteça. Os valores da inteM 

gência são multiformes, resultam de múltiplas e fecundas aplica - 

ções" (72).



Na realidade, sua admissão ã Academia Brasilei

ra de Letras tinha caráter acentuadamente político, pois sabida 

mente não era possuidor de envergadura intelectual que o creden - 

ciasse ãquela casa de cultura. Ao aplaudir uma suposta mudança de 

orientação da Academia, êle queria justificar sua presença.

Após termos sintetizado o pensamento de alguns 

dos principais protagonistas do Estado Novo, pelas razões jã ex

postas, faremos no próximo capítulo uma descrição comentada das 

reformas educacionais desse período.
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CAPÍTULO IV

AS REFORMAS EDUCACIONAIS DO ESTADO NOVO

Neste capítulo, faremos uma descrição comenta

da das reformas educacionais realizadas durante o Estado Novo. 

Foi nesse período que o sistema educacional brasileiro, em conti. 

nuidade ã obra de Campos, adquiriría maior consistência. Não se 

pode negar que o advento das leis orgânicas contribuiu para uma 

melhor ordenação da estrutura educacional. Não queremos dizer 

com isso que as reformas foram perfeitas. Elas possuem defeitos 

e contradições. E, sob determinado ângulo, foram conservadoras. 

Algumas idéias, de inegável caráter prospectivo, que tinham sido 

geradas na fase de euforia do movimento de renovação educacional, 

não foram aproveitadas. No entanto, tal era a perplexidade em 

que se encontrava o setor educacional que as reformas efetuadas 

desempenharam o papel de ordenação da area da educação, definin

do competências, estabelecendo articulações entre os diversos ra 

mos do ensino, além do relevo que deram ao ensino profissionali

zante, cuja situação era de acentuado desprestígio.

Paralelamente ãs reformas, medidas de grande 

alcance foram tomadas, como a criação do Fundo Nacional de Ensi

no Primário, pelo qual se viabilizariam mais tarde inúmeras cam

panhas de treinamento docente, de alfabetização de jovens e'adultos 



e outras mais. ó dessa época também, a criação do Instituto Na 

cional de Estudos Pedagógicos, do Instituto Nacional do Livro e 

do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.

1. Ensino Industrial

A Lei Orgânica do Ensino Industrial foi pro

mulgada em janeiro de 1942, um pouco antes da do ensino secundã 

rio. Sua importância reside no fato, de pela primeira vez no 

país ,- o governo ter tomado a decisão de levar avante uma polítji 

ca para o ensino industrial. Sob muitos aspectos, como veremos, 

ela é superior ã reforma do secundário.

Seus objetivos podem ser distribuídos em três 

dimensões: a) dimensão individual, com vistas ã preparação pro 

fissional do trabalhador e sua formação humana; b) dimensão em

presarial, para prover de mão-de-obra as crescentes necessida - 

des 'das empresas; e c) dimensão nacional, "promovendo continua

mente a mobilização de eficientes construtores de sua economia 

e cultura" (1). 0 que chama logo a atenção é o cuidado do legi_s 

lador com os fatores humanísticos da educação industrial.

Por essa Lei, a estrutura do ensino industri

al estaria em condições de atender uma variedade muito grande 

da demanda do mercado de trabalho. A organização do ensino com

preendia dois ciclos. Cada ciclo era desdobrado em ordens e es

tas em secções. Assim, o primeiro ciclo compreendia as seguin



tes ordens: ensino industrial básico, ensino de mestria, ensino 

artesanal e aprendizagem; o segundo ciclo abrangia as ordens 

de ensino técnico e de ensino pedagógico.

Por sua vez,, a Lei previa cursos ordinários , 

extraordinários e avulsos. Os primeiros, visando à formação

profissional; os extraordinários, também chamados de qualifica

ção ou aperfeiçoamento, eram divididos em três modalidades: a) 

de continuação, para jovens ou adultos não diplomados ou habiM 

tados, destinados a dar uma qualificação profissional; b) de 

aperfeiçoamento e de especialização, com a finalidade de am

pliar conhecimentos e habilidades aos trabalhadores diplomados 

ou habilitados em curso de formação profissional em ambos os ci^ 

cios. Os cursos avulsos tinham o objetivo de atualizar conheci

mentos .

Os cursos extraordinários e, bem assim, os 

avulsos se enquadram no que, modernamente, vem sendo chamado de 

educação permanente ou continuada. Considerada a seu tempo,essa 

abertura da Lei Orgânica do Ensino Industrial era realmente no

tável, antecipando-se como se pode deduzir, tendências atuais 

da prática educacional.

Quanto aos cursos ordinários, existiam quatro 

modalidades no primeiro ciclo e duas no segundo, corresponden - 

tes a cada uma das ordens jã mencionadas. As modalidades do pri 

meiro ciclo compreendiam cursos industriais, de mestria, cursos 



artesanais e cursos de aprendizagem. Os cursos industriais ti

nham a duração de quatro anos e visavam uma formação profissio

nal completa; os de mestria, com dois anos, destinavam-se aos 

portadores de diploma do curso industrial que desejassem exer - 

cer a função de mestre; os cursos artesanais, de duração redu

zida, objetivavam um ofício; e os cursos de aprendizagem, com 

duração e regime variável, destinavam-se a dar um ofício aos 

aprendizes dos estabelecimentos industriais. Os cursos de 

aprendizagem ficariam sob a responsabilidade do Serviço Nacio 

nal de■Aprendizagem Industrial (SENAI) e viriam a ter um grande 

desenvolvimento.

As modalidades do segundo ciclo eram os cur - 

sos técnicos com a duração de três anos, visando a formação do 

técnico industrial, em diversos setores, que corresponde hoje ao 

técnico de 2° grau. Tanto ao primeiro quanto ao segundo ciclos, 

podia-se acrescentar um curso pedagógico, a fim de preparar do

centes para cada ciclo. Aos cursos pedagógicos, teriarçi acesso 

os concluintes dos cursos de mestria, de técnico , engenharia 

ou química industrial, solução que permanece bastante atual,pois 

as recentes experiências de preparar em cursos de licenciatura 

os professores para as áreas técnicas, não têm obtido resultados 

satisfatórios. A Lei Orgânica do Ensino Industrial era mais rea 

lista, jã que o recrutamento de docentes era feito entre os pro 

fissionais formados, de nível médio e superior, aos quais se 

oferecia a oportunidade de um treinamento didãtico-pedagogico.
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De certo modo, é o que hoje chamamos Esquemas I e II dando um di_ 

ploma de licenciado.

Os estudantes que concluíssem os cursos de mes_ 

tria, cursos industriais e os técnicos, recebiam respectivamente 

os diplomas de artífice, mestre e técnico. A Lei previa a articu 

lação do ensino industrial com as outras modalidades de ensino,o 

que não deixava de ser uma conquista em relação ao que fora an

tes. Assim, os estudantes que tivessem completado o curso ginasi_ 

al secundário, poderiam mediante exame vestibular, obter matrícu 

la nos cursos técnicos. Os concluintes dos cursos técnicos te 

riam acesso ao curso de ensino superior, diretamente relacionado 

com o curso técnico concluído. Essa articulação embora tímida e 

excessivamente linear, não deixava de representar um avanço quan 

do comparado ã situação anterior. 0 privilgio continuaria a per

tencer ao curso secundário, que dava acesso a qualquer curso de 

nível superior.

A introdução dos cursos técnicos foi uma novi

dade. Conforme observa Fonseca, "até então não existira entre 

mestres e engenheiros um elemento com formação especial capaz de 

ligar as duas classes, servindo de auxiliar aos engenheiros na 

administração das oficinas, um elemento que representasse na in

dústria, o papel que os sargentos desempenham no exército" (2). 

Nessa mesma direção, é oportuno lembrar uma experiência atüal em 

algumas escolas técnicas federais, que passarão a formar profis

sionais (tecnólogos) intermediários entre o de nível médio e o 

superior pleno. Essas escolas técnicas objetivam experimentar nu 



ma mesma instituição a formação do técnico, do tecnólogo e do 

engenheiro industrial, num processo de ampla articulação entre 

os três níveis.

Um capítulo interessante na Lei do ensino in

dustrial, e que não aparece na do secundário, refere-se ã admi - 

nistração escolar, que devera ser concebida no "sentido de elinii 

nar toda tendência para a artificialidade e a rotina, promovendo 

a execução de medidas que dêem ao estabelecimento de ensino ati

vidade, realismo e eficiência" (3). Trata-se de um conceito bas

tante dinâmico de administração escolar. Prevê articulação com 

a comunidade empresarial, além de criar um serviço de orientação 

profissional. A administração, centrada no diretor, deveria apro 

veitar os períodos de férias para programar cursos de aperfeiçoa 

mento e especialização.

Uma outra inovação foi a instituição da orien

tação educacional, concebida com propósitos educativos, pois vi

sava não apenas a adaptação profissional dos alunos, como a solu 

ção de problemas pessoais no seu relacionamento com a família e 

a escola.

Com relação aos programas de ensino', a Lei não 

informa a quem compete orgánizã-los. Diz que serão elaborados,pe 

ríodicamente revistos e acompanhados de indicação dos métodos e 

processos pedagógicos e deverão ser cumpridos na íntegra. A re

visão perio’dica dos programas é um dado a ser observado, jã que 

enseja uma preocupação pedagógica valida. Os currículos dos di



versos cursos compreenderíam disciplinas de cultura geral e de 

cultura técnica.

Na parte referente ao corpo docente, em se tra 

tando de provimento efetivo, deveria haver concurso. 0 preparo 

seria feito em cursos apropriados. A Lei deixa claro a intenção 

com a qualidade do ensino ministrado: "Buscar-se-ã elevar o ní 

vel dos conhecimentos e a competência pedagógica dos professores 

das escolas industriais e escolas técnicas, pela realização de 

cursos de aperfeiçoamento e de especialização, pela organização 

de estágios em estabelecimentos industriais, e pela concessão de 

bolsas de estudo para viagem ao estrangeiro" (4).

Ha um aspecto interessante a ressaltar. A Lei 

Orgânica do Ensino Industrial surgiu em plena Segunda Guerra Mun 

dial. 0 Brasil se preparava para entrar no conflito. Em decorrên 

cia disso, um Decreto-Lei de fevereiro de 1942, estabeleceu o en 

sino industrial de emergência para atender ãs necessidades rela

cionadas com a defesa do país. Esse fato concorreu para o forta 

lecimento desse tipo de formação profissional.

ft

Como consequência da nova política, foram ex

tintas as escolas de ensino industrial. Em seu lugar viriam a 

Escola Técnica Nacional e a Escola Técnica de Química com sede 

no Distrito Federal; as escolas técnicas federais de Manaus, de 

São Luiz, do Recife, de Salvador, de Vitoria, de Niterói, de São 

Paulo, de Curitiba, de Pelotas, de Belo Horizonte e de Goiânia;e 

as escolas industriais federais de Belém, Terezina, Forteleza,Na 



tal, João Pessoa, Maceió, Aracaju, Salvador, Campos, São Paulo , 

Florianópolis, Belo Horizonte e Cuiabã. As escolas técnicas mi

nistrariam cursos técnicos, pedagógicos e, bem assim, os cursos 

industriais e de mestria. As escolas industriais ofereceríam cur 

sos industriais e de mestria.

A Lei Orgânica mudou o panorama do ensino in

dustrial. A partir daí, ele teria um admirável desenvolvimento.A 

experiência das escolas técnicas foi o que de melhor jã se regrs 

trou, em termos da formação profissional, na história da educa - 

ção brãsileira.Da comissão encarregada de reorganizar o ensino 

industrial tomaram parte Gustavo Capanema, como presidente, Hora 

cio da Silveira, Lourenço Filho, Leon Renault, Francisco Monto-
II

jos e Rodolfo Fuchs, além de Roberto Mange, que era frequentemen 

te chamado a opinar. Todavia, vale salientar que, se de um lado 

reconhece-se o grande impulso dado ao ensino industrial pela re

forma de 1942, de outro, é preciso não esqucer que a história ’ 

desse ramo do ensino, desde a criação em 1909, por Nilo Peçanha, 

das Escolas de Aprendizes Artifices, mostra uma evolução de lu

tas e de conquistas lentas, mas , constantes_, que haveriam de 

preparar terreno para o advento da Lei Orgânica.

Porém o ensino industrial iria mais longe com 

a criação, em 1942, do Serviço Nacional de Aprendizagem das In- 

dustriãrios (SENAI), subordinado ao Ministério 'da Educação, dirji 

do pela Confederação Nacional da Indústria. Informa Fonseca que, 

em 1941, Vargas determinara a Euvaldo Lodi, Roberto Simonsen e
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Valentin Bouças que estudassem a criação de um organismo dest_i 

nado ao ensino profissional dos aprendizes dos estabelecimentos 

fabris. Dava, assim, realidade a uma das prescrições da Consti

tuição de 1937. Apos estudo, esses .industriais sugeriram que 

o novo orgão deveria ficar sob a égide da Confederação Nacional 

da Indústria, para ficar livre de entraves b.urocráti cos . Capane 

ma não concordou com a proposição, pois queria que fosse inte - 

grado no Ministério da Educação. Todavia Getúlio era a favor da 

primeira alternativa, qua acabou por ser a vencedora (5).

No início de sua atuação, o SENAI foi obriga

do a desviar o rumo para que fora criado, em decorrência do es

tado de guerra em que se encontrava o país. Começou a ministrar 

cuts os, não aos aprendizes fabris, mas, para os empregados adultos 

das indústrias que participavam do esforço de guerra. Terminada 

a guerra, voltou o SENAI ã sua concepção inicial. Sofreria va

rias transformações exigidas pelas circunstâncias, inclusive pa 

ra dimensionar e ampliar a idéia inicial. Importa salientar 

que o SENAI sempre se defrontou com o problema de sua articula

ção com os demais ramos de ensino, problema que somente se re - 

solveu com a Lei n9 5692/71.

2. Ensino Secundário

Em abril de 1942, é promulgada a Lei Orgânica 

do Ensino Secundário. A exposição de motivos de Gustavo Capane

ma é bastante elucidativa com relação aos objetivos visados: "0 



que constitui o carãter específico do ensino secundário é a sua 

função de formar nos adolescentes um solida cultura geral, mar 

cada pelo cultivo a um tempo das humanidades antigas e das huma 

nidades clássicas, e bem assim, de neles acentuar e elevar a 

consciência patriótica e a consciência humanística" (6). Essa 

concepção de escola secundária não e idêntica ã preconizada pe

los pioneiros, que propugnavam por uma escola única. A reforma 

de Capanema e de sabor elitista, pois nela o ensino secundário 

"se destina ã preparação das individualidades condutoras, isto 

ê, dos homens que deverão assumir as responsabilidades maiores 

dentro da sociedade e da nação, dos homens portadores das con 

cepções e atitudes espirituais que é preciso infundir nas mas - 

sas, que é preciso tornar habituais entre o povo" (7).

Esse tipo de escola secundária consagra o dua 

lismo educacional. Visando preparar uma elite dirigente, signi

fica que os outros ramos de ensino deveriam preparar os que se 

riam dirigidos. Aliás, essa e a orientação da Constituição de 

37, que advoga o ensino profissional para as classes menos favo 

recidas. Ou como observa Valnir Chagas - "Como se houvesse uma 

adolescência predestinada a conduzir e outra marcada para ser 

conduzida" (8).

Um outro aspecto da refoma do ensino secundá

rio ê a sua intenção de preparar "individualidades condutoras", 

imbuídas "da missão e dos ideais da nação" (9), o que deixa cia 

ro o propósito de dirigismo doutrinário. A formação de uma cons 



ciência patriótica, de respeito aos valores maiores da Pátria,de 

manutenção da ordem social, aparecem com bastante insistência na 

exposição de motivos.

Em termos estruturais, a reforma de Capanema 

conserva o ensino secundário em dois ciclos, mas com uma configu 

ração diferente. 0 primeiro ciclo, com a duração de quatro anos, 

será o ginásio; o segundo ciclo, com duas modalidades de cursos- 

o clássico e o científico', tem a duração de três anos, com a de

nominação de colégio. Uma particularidade interessante é o fato 

de as designações ginásio e colégio serem exclusivas para os es

tabelecimentos destinados a dar o ensino secundário. Por outro 

lado, havia dois tipos de curso clássico - com e sem o estudo do 

grego.

0 curso ginasial abrangia as seguintes disci - 

plinas: português, latim, francês, inglês, matemática, ciências 

naturais, historia geral, historia do Brasil, geografia geral ,geo 

grafia do Brasil, trabalhos manuais, desenho e canto orfeônico . 

as disciplinas dos cursos clássico e científico eram as seguin - 

tes: português, latim, grego, francês, inglês, matemática, físi

ca, química, biologia, historia geral, geografia geral, geogra - 

fia do Brasil, filosofia e desenho. 0 latim e o grego eram exclu 

sivos do curso clássico, enquanto que o desenho sõ seria ensina 

do no curso científico. As diferenças entre o clássico e o cien

tífico não eram muitas. Observe-se que o ensino das ciências exa 

tas está presente tanto no clássico quanto no científico.



A Lei estabelecia que os programas deveriam ser 

elaborados por comissões designadas pelo Ministro da Educação.£ 

oportuno lembrar que essa orientação conflita com a posição ex

pressa por Vargas, em 1933, quando êle critica um mesmo tipo 

de currículo para todo o país.

A nova organização do ensino secundário prevê 

ainda a educação militar, a educação religiosa e a educação mo 

ral e cívica. Quanto ã primeira, as diretrizes caberiam ao M.i 

nistêrio da Guerra; em relação ao ensino de religião, os estab£ 

lecimentos escolares teriam liberdade para inclui-lo em ambos 

os ciclos, cabendo ã autoridade eclesiástica fixar os progra 

mas; no que se refere ã educação moral e cívica, a Lei ê mais 

minuciosa: "Os estabelecimentos de ensino secundário tomarão 

cuidado especial e constante na educação moral e cívica de seus 

alunos, buscando neles formar, como base do caráter, a compreen 

são do valor e do destino do homem e, como base do patriotismo, 

a "compreensão da continuidade histórica do povo brasileiro, de 

seus problemas e desígnios e de sua missão em meio aos outros 

povos" (10).

Tão grande era -a importância atribuída ã educa

ção moral e cívica que ela não seria objeto de uma disciplina ' 

específica, porem estaria presente não só no currículo como no 

"próprio processo da vida escolar, que, em todas as circunstân

cias, deverá transcorrer em termos de elevada dignidade e fer

vor patriótico" (11). Esta solução nos parece, sob o aspecto 

metodológico, bem mais coerente do que a atual, onde a Educação 



Moral e Cívica, tanto no ensino de primeiro e segundo graus, 

quanto no superior, aparece como disciplina autônoma,como que 

a significar que só em dado momento deve a escola preocupar-se 

com a educação cívica do indivíduo.

A postura ideológica da reforma Capanema é 

bastante conservadora. Um conservadorismo que invoca valores 

nacionais para justificã-lo. Seria o caso de se perguntar se 

esses valores são realmente valores nacionais, ou pertencem so 

mente a determinados segmentos sociais. Num tempo em que a co- 

educação jã era uma conquista em vãrios países, a Lei recomen

da que a educação secundaria das mulheres se faça em estabelê-
tf 

cimentos de ensino de exclusiva frequência feminina, só permi

tindo exceção para casos especiais e, mesmo assim, mediante au 

torização do Ministério da Educação. A orientação metodológica 

da educação das mulheres deveria levar em conta a natureza da 

personalidade feminina e o seu papel dentro do lar.

A Lei, que se insere perfeitamente na tradição 

brasileira do direito minudente, chega a traçar algumas normas 

didáticas, rígidas e conflitantes. Assim, por exemplo, diz que 

"a preparação intelectual dos alunos devera visar antes ã segu 

rança do que ã extensão dos conhecimentos" (12) . Nada mais cor 

reto do ponto de vista pedagógico. Todavia, ao dizer que " os 

programas deverão ser executados na íntegra,, de conformidade 

com as diretrizes que fixarem" (13) , nega a primeira colocação. 

Além do mais, a extensão e a consolidação dos conhecimentos 



variam de aluno para aluno. Em outra passagem, prescreve que "os 

alunos deverão ser conduzidos não apenas ã aquisição de conheci

mentos, mas ã madureza de espírito, pela formação do habito e da 

capacidade de pensar" (14). Porém o regime de provas e exames 

previstos não considera esse fator: "as provas parciais versarão 

sobre a matéria ensinada até uma semana antes da realização de 

cada uma, e a prova final sobre toda a matéria ensinada na sé

rie" (15).

A conclusão dos estudos, tanto a nível ginasial, 

como colegial, sé ocorreria mediante exames de licença, com pro

gramas a serem fixados pelo Ministério da Educação. A banca exa

minadora dos exames de licença clássica ou científica seria com

posta por professores que não tivessem ministrado aulas aos exa- 

minandos. Em caso contrário, o exame seria considerado nulo.

Quanto à administração, destaca-se o fato de a 

inspeção federal não limitar-se aos aspectos burocráticos, deven 

do possuir igualmente uma dimensão pedagógica. A Lei fala também 

em orientação educacional, com a função de "cooperar no sentido 

de que cada aluno se encaminhe convenientemente nos estudos e na 

escolha de sua profissão" (16).

Para os alunos carentes de recursos, a reforma 

estabelece a obrigatoriedade dos estabelecimentos de ensino se-
/ 

cundário, sejam federais, sejam particulares, de reservar anual

mente, determinada percentagem de vagas gratuitas ou de "contri

buição reduzida".



No que se refere ao preparo de professores hã 

uma aparente omissão na Lei, pois ela não toca neste assunto, 

porquanto as faculdades de filosofia jã vinham se desincumbin 

do desta tarefa. £ omisssa, no entanto, em relação ao financia 

mento deste nível do ensino, o que fez com que os Estados não 

tivessem recursos para ampliar a rede oficial de escolas deste 

nível senão muito lentamente. Durante cerca de duas décadas o 

que veio a prevalecer foi a escola particular,confessional ou 

leiga, numa proporção global de 70 a 75% sobre as oficiais, a- 

tingindo até 90% em alguns Estados.

A reforma Capanema,como a de Francisco Campos, 

tinha o objetivo de dar uma feição prépria ã escola secundaria, 

de forma a subtrair-lhe a característica de mera passagem para 

o ensino superior.Esse intento não ocorreu.Uma escola feita pa 

ra a elite dificilmente conseguiría romper com essa tradição. 

Basta ver as dificuldades que surgem agora, decorridos quase 

quarenta anos,quando nova legislação,com soluções mais diretas, 

procura alcançar o mesmo objetivo.

3. Ensino Comercial

E de dezembro de 1943 a Lei Orgânica do Ensino 

Comercial.A última reforma havia sido feita em 1931.Na exposi - 

ção de motivos,Capanema afirma que a reforma de 1931 deu um im

portante .passo,comunicando ao sistema existente o sentido das 



exigências modernas, discriminando varias modalidades de cursos 

que pudessem atender ao desenvolvimento do comércio e dos negó

cios administrativos de ordem pública e privada. Decorridos do

ze anos, o assunto deveria ser objeto de revisão(17).

Os cursos de ensino comercial foram então catego

rizados em cursos de formação, de continuação e de aperfeiçoa - 

mento. Os de formação compreendiam dois ciclos. No primeiro ci

clo haveria um único - o comercial básico. No segundo ciclo - o 

comercial técnico, abrangendo cinco modalidades: comércio e pro 

paganda, administração, contabilidade, estatística e secreta 

riado. A duração seria de quatro anos para o primeiro ciclo e 

três para o segundo.

Os cursos de continuação eram cursos práticos de 

comércio, ministrados no primeiro ciclo, e destinados a uma pre 

paração sumaria de candidatos não habilitados. Os de aperfeiçoa 

mento poderiam ser oferecidos tanto no primeiro quanto no segun 

do ciclos, com a finalidade de elevar o nível de conhecimentos 

dos profissionais diplomados.

Para ministrar esses cursos, dois tipos de estabe 

cimentos foram previstos: as escolas comerciais e as escolas 

técnicas de comércio. As primeiras com a incumbência de ofere - 

cer o comercial básico e as escolas técnicas para os cursos co

merciais técnicos. Estas últimas poderiam oferecer também o co

mercial básico. E ambas poderiam ministrar cursos de continua - 

ção e aperfeiçoamento. Aos portadores de diploma do comercial té£ 



nico, ficava assegurado o direito de se canditarem a cursos su

periores diretamente relacionados com o curso técnico concluí

do.

A educação moral e cívica seguia a orientação 

das outras reformas, ou seja, pela sua importância,deveria es

tar presente no programa de todas as disciplinas e no processo 

da vida escolar. Também os programas teriam de ser cumpridos 

na íntegra, de acordo com as célebres instruções metodológicas 

baixadas pelo Ministério da Educação. 0 sistema de provas e 

exames guiava-se pela mesma rigidez e inflexibilidade dos de

mais ramos de ensino. Centrado em conteúdos e normas metodoló

gicas previamente fixadas, que deveríam ser seguidas com rigor, 

a ação docente artificializava -se, ficando impossibilitada de 

corresponder a uma pratica pedagógica mais antêntica.

Quanto ao corpo docente, a lei diz que deverão 

existir nos estabelecimentos professores e orientadores e o 

provimento efetivo, seja nos estabelecimentos federais, seja 

nos equiparados, dependería da prestação de concurso. 0 prepa

ro de professores seria feito em cursos apropriados. Um aspec

to interessante é a recomendação no sentido de que os "profes

sores das disciplinas de cultura técnica que exijam esforços 

continuados e os orientadores trabalhem em regime de tempo in- 

tengral" (18). Essa recomendação, valida do ponto de vista pe

dagógico, não tinha condições de concretizar-se, dada a carac

terística- das escolas comerciais, particulares na sua maioria,
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sem condiçoes financeiras para manter docentes em tempo inte

gral, muito menos orientadores.

A reforma do ensino comercial de 1943, quando com 

parada com a de 1931, apresenta algumas modificações oportunas. 

Eliminou o curso propedêutico de três anos e o curso de auxili

ar de comércio de dois anos, que foram substituídos pelo curso 

comercial básico de quatro anos de duração. No segundo ciclo,os 

cursos então existentes -secretario (um ano), guarda-livros 3ois 

anos), administrador- vendedor (dois anos), atuãrio (três 

anos) e perito contador (três anos) sofreram reformulação, en

trando em seu lugar os cinco cursos comerciais técnicos jã men

cionados anteriormente, com a duração de três anos.

0 currículo passaria a ser constituído não apenas 

de disciplinas profissionalizantes, como também de disciplinas 

de cultura geral, entre as quais a histéria e geografia do Bra

sil, estudos sociais etc. Sobre esse aspecto, ressalte-se nas 

reformas empreendidas durante a gestão Gustavo Capanema a preo

cupação de incluir, em todos os currículos, disciplinas de cul 

tura geral, o que era uma medida positiva. Quanto ao financia - 

mento, a lei ê omissa, o que fez com que a quase totalidade das 

escolas deste ramo pertencesse ã iniciativa particular.

Em termos socio-econômicos, a reforma do ensino 

comercial procurou adaptar-se ãs novas condições existentes. De 

um lado, a ascensão da burguesia industrial e comercial fizera 

surgir uma demanda de profissionais novos e mais gabaritados;' 



de outro,' o crescimento da burocracia estatal fez surgir a ne 

cessidade de quadros técnicos em quantidade não desprezível.

4. Ensino Primário

A Lei Orgânica do Ensino Primário, muito embora 

tenha sido elaborado na gestão de Gustavo Capanema, so foi as

sinada em 1946. Sua importância decorre do fato de ter concre

tizado a participação do governo federal nesse nível do ensino. 

A última reforma do ensino primário tinha sido feita no século 

passado - ano de 1827.

O novo, diploma legal da escola primária distin - 

gue.--.'? duas categorias de ensino - o fundamental e o supleti

vo. 0 primeiro, compreendendo um curso elementar de quatro

anos e outro complementar de um ano de duração. Este "era, no 

fundo, o anterior ’cursinho' de adestramento para o exame de 

admissão ao ginã,sio" (19). 0 curso supletivo, com dois anos de 

estudos, destinava-se a adolescentes e adultos.

Para o desenvolvimento curricular, além de pers£ 

guir objetivos de unidade nacional e fraternidade humana, esta 

va previsto a adoção de princípios de inspiração escolanovista: 

atender aos interesses naturais da criança, considerar as ca 

racterísticas do meio ambiente, desenvolver o espírito de coo

peração e o sentimento de solidariedade social, revelar tendên 

cias e aptidões do educando (20).



Entretanto, essa pedagogia inovadora e criativa 

conflita com a orientação metodológica prevista para os ní- 

veis subseqentes ao curso primário, principalmente o curso 

ginasial secundário, que, como vimos, possuía contornos niti

damente tradicionais e conservadores.

Quanto ã articulação com as outras modalidades 

de ensino, a Lei estabelece ligações de caráter meramente for 

mal, não prevendo uma integração nos aspectos pedagógicos, co 

mo seria desejável.

Em relação aos programas de ensino, registra-se 

um avanço. Já não se trata mais de fixar conteúdos para serem 

cumpridos na íntegra. A Lei diz que o Ministério da Educação, 

através de seus órgãos técnicos, estabelecerá "programas mini 

mos" e as "diretrizes essenciais", de forma a não impedir po_s 

síveis adaptações regionais. Para a avaliação da aprendiza - 

gem, recomendava-se "a adoção de critérios e processos que 

assegurem a objetividade na verificação do rendimento esco

lar" (21). A introdução de critérios objetivos aparece pela 

primeira vez, possivelmente pela influência de Lourenço Filho.

Na parte dedicada ã administração do sistema es 

colar, o novo diploma determinava que os estados-, os territó

rios e o Distrito Federal deveriam baixar legislação própria 

para atender ãs seguintes condições: cobrir todas as necessi

dades de escolarização, plano de construções escolares, prepa- 



ro do corpo docente e do pessoal administrativo, organização da 

carreira do magistério, orientação de órgãos técnicos centrais 

de orientação e fiscalização, organização de serviços de assis

tência aos escolares, execução de normas de obrigatoriedade de
f f

matrícula e frequência escolar. As unidades federadas que não 

observassem tais requisitos não póderiam receber auxílio do Fun

do Nacional do Ensino Primário. Se tomarmos por base a situação 

atual do ensino primário em relação a essas condições, não se

rá difícil concluir que as exigências da Lei Orgânica do Ensino 

Primário de 1946 estavam muito além das reais possibilidades dos 

sistemas estaduais. Ainda que os estados tivessem maiores dota

ções orçamentárias para o setor educacional, seria impossível ' 

enfrentar, por exemplo, o problema do analfabetismo, de propor

ções e causas que extrapolavam o âmbito de responsabilidade: 

da área da educação. Assim, seria inócuo tentar aplicar penali

dade a um pai que "deixar, sem justa causa, de prover a instru

ção primária de filho em idade escolar”(22), como previa o Có

digo Penal de 1942.

Por outro lado, reconhece-se que a instituição do 

Fundo Nacional de Ensino Primário, que comentaremos mais adian

te, foi uma conquista sem precedentes da gestão Capanema. 0 pro 

blema central se resume na pouca afenção ao ensino primário 

que,historicamente marcou a atuação do governo com relação a 

esse nível escolar. A instituição de um fundo para financiá-lo 

lhe daria novo impulso.



Os estabelecimentos de ensino primário, por essa 

reforma, foram caracterizados em quatro tipos: a) escola isola 

da (uma única turma); b) escolas reunidas (duas a quatro tur

mas); c) grupo escolar (cinco turmas ou mais);’ e d) escola su- 

pletiva( qualquer que fosse o número de turmas). Essa divisão 

representava, na observação de Valnir Chagas, uma "feliz siste- 

matização do que a experiência jã construíra" (23). As escolas 

particulares estariam suj eitas ao registro prévio. . Havia varias _e 

xigências para a concessão do registro - entre elas, prova de 

que a escola era dirigida por brasileiro nato e existência de 

instalações e equipamentos compatíveis.

No capítulo referente ao corpo docente, estabele

cia-se que "os poderes públicos providenciarão no sentido de 

obterem contínuo aperfeiçoamento técnico do professorado de

suas escolas primárias (24). 0 exercício do magistério seria 

uma função privativa de brasileiros natos maiores de dezoito 

anos de idade, e a escolha dos diretores das escolas públicas ' 

far-se-ia mediante concurso, medida que até hoje não foi intei

ramente concretizada devido ã existência de critérios políticos 

para o preenchimento desses cargos.

Com referência ao financiamento da educação prima 

ria, a reforma se reporta ao Decreto-Lei n9 4.958, de novembro 

de 1942, que havia instituído o Fundo Nacional de Educação Pri

mária. Na exposição de motivos para a criação desse mecanismo, 

Capanema afirmava que "é um dado irrecusável de nossa experiên-



cia que os Estados, só com os seus recursos ou iniciativas,não 

conseguirão resolver o problema do ensino primário: a interfe

rência federal é imprescindível, e não apenas para fixar dire

trizes, mas também para cooperar nas realizações"(25). Como 

nessa época as atenções do governo voltavam-se para a guerra, 

a instituição do fundo foi mais um esforço pessoal de Capanema. 

Na exposição de motivos êle dizia que "pouco importa que de 

início o fundo não possa contar com recursos avultados. 0 es

sencial é iniciar. Aos poucos, animado pelo patriotismo de 

nosso povo, o fundo crescerá, atingirá as centenas e xentenas 

de milhões de cruzeiros de que precisamos para o aparelhamento 

escolar primário do país" (26). Capanema tinha consciência das 

dificuldades financeiras do país, prestes a entrar na guerra. 

Nem por isso, deixou de concretizar uma medida destinada a ter 

larga repercussão, sobretudo a partir de 1946, quando efetiva

mente começou a funcionar.

0 Decreto-Lei que criou o fundo, em 1942,não es

pecificou a fonte de recursos, dizendo apenas que êle seria 

formado com renda proveniente de tributos federais, a serem

criados. Somente em agosto de 1944, pelo decreto n9 6.785, é 

que os recursos foram criados, estipulando-se o adicional de 

cinco por cento sobre as taxas do imposto de consumo que inci- 

dam sobre bebidas.

5. Ensino Normal

A Lei Orgânica do Ensino Normal foi assinada em 



janeiro de 1946. Também foi elaborada no período ministerial 

de Capanema.

A nova estrutura do ensino normal, como nas

outras leis orgânicas do ensino, compreendida • dois ciclos. 0 

primeiro, com a duração de quatro anos, destinava-se a formar 

o regente de ensino primário. 0 segundo, com três anos, pre

pararia professores primários. Nesse nível, seriam ministra - 

dos ainda cursos de especialização e de administração. 0 se

gundo ciclo poderia ser integralizado em dois anos de estudo 

intensivo, não informando a Lei em que situações.

Esses cursos seriam oferecidos por três tipos 

de estabelecimentos de ensino normal: a) curso normal regional- 

b) escola normal; e c) instituto de educação. 0 curso normal 

regional visava preparar professores a nível do primeiro ci

clo; a escola normal poderia ministrar ambos os ciclos e o 

instituto de educação, além destes, oferecería ainda cursos 

de especialização e de administração escolar.

Aos concluintes do segundo ciclo, a Lei dava o 

direito de postularem vagas nas faculdades de filosofia, "res 

salvadas,em cada caso, as exigências peculiares ã matrícula".

Os programas- de ensino deveríam pautar-se pela 

simplicidade, clareza e flexibilidade e "se comporão segundo 

as bases e a orientação metodológica que o Ministro da Educa

ção e Saúde expedir" (27). Para o desenvolvimento curricular, 



recomendava-se a pratica de processos pedagógicos ativos. No

te-se que,nas leis orgânicas decretadas ao tempo de Capanema , 

não hã esse tipo de orientação. A educação moral e cívica "re

sultará do espírito e da execução de todo o ensino", seguindo, 

portanto, idêntica orientação das outras reformas. 0 ensino da 

religião seria facultativo, ãs escolas e aos alunos.

E interessante notar que, em ambos os ciclos do 

ensino normal, uma das condições para o exercício docente era 

a "qualidade de brasileiro". No entanto, o parágrafo segundo 

do Artigo 1° da Lei Orgânica prescrevia que "o curso normal re 

gional que funcionar em zonas de colonização dará ainda, nas 

duas últimas séries, noções do idioma de origem dos colonos e 

explicações sobre seu modo de vida, costumes e tradições?'(28). 

Conclui-se então que somente por coincidência o professor pri

mário estaria preparado para essa tarefa. Outra condição para 

o magistério era o "bom comportamento social", aliás, muito 

difícil de ser avaliado, deixando também transparecer uma ori

entação fortemente elitista que contrastava com o processo de 

redemocratização do país, já que a Lei foi assinada apõs a

queda do regime autoritário do Estado Novo, E de estranhar tam 

bém o fato de não se permitir o ingresso de candidatos maiores 

de vinte e cinco anos de idade nas escolas normais, o que sub

traía a oportunidade de titulação e aperfeiçoamento de cente - 

nas de professores leigos, engajados na docência das escolas 

primárias de todo o país.
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O nacionalismo do Estado Novo continuaria presen 

te . E o que se depreende do Artigo 29 que, ao tratar das insti_ 

tuições para-escolares, afirma que "merecerão especial cuidado 

as instituições que tenham por objetivo despertar entre os es

colares o interesse pelos problemas nacionais"(29).

Um aspecto "sui-generis" da Lei refere-se ã ou

torga de mandatos aos estabelecimentos municipais ou particula 

res para ministrar o ensino normal de primeiro e de segundo ci. 

cios. "A outorga de mandatos serã deferida em cada Estado, se

gundo a regulamentação que for expedida, mas dependera sempre 

de confirmação do Ministério da Educação Saúde" (30). 0 manda

to poderia ser suspenso ou cassado quando o estabelecimento não 

possuísse mais a idoneidade e a eficiência requeridas. Entre 

as condições exigidas para outorga constavam prédio e instala 

lações didáticas adequadas, corpo docente com idoneidade mo

ral e técnica, manutenção de um professor fiscal na escola, d£ 

signado pela autoridade de ensino competente, existência de es_ 

cola primária anexa para demonstração e prática e a de que o 

ensino de português, geografia e historia do Brasil fosse "en

tregue a brasileiro nato". Aqui, há uma contradição, pois em 

outro capítulo da Lei s.e exigia a"qualidade de brasileiro" para 

o magistério primário, ou seja,, abrangendo todas as discipli

nas e não apenas português, historia e geografia do Brasil.

E oportuno abrir um parêntese quanto ã obrigato - 

riedade da escola primária anexa para a prática pedagógica,6x1^ 



gencia ausente da atual legislação. Existem educadores que con

testam a necessidade de escolas de aplicação, alegando que a 

pratica deveria ser feita em todas as escolas da comunidade, o 

que possibilitaria um ensino muito mais realista. Esta posição 

ê valida e inatacãvel. Além disso, a experiência brasileira de 

escolas de aplicação tem, por vezes, redundado na formação de 

ambientes escolares seletivos, inclusive sob o aspecto econômi 

co, tornando a pratica pedagógica limitada a uma realidade pou 

co representativa do universo escolar. Contudo, hã de se reco - 

nhecer também que, deixa muito a desejar, a atual situação da 

pratica de ensino feita sob a forma de estagio supervisionado ., 

onde, quase sempre o futuro professor fica entregue a toda sor

te de dificuldades colocadas pela falta de entrosamento entre o 

sistema formador e o absorvedor de docentes.

Quanto ao corpo docente, a reforma não chega a 

estabelecer uma política.Prescreve que o professor devera rece

ber' formação conveniente, preferencialmente em cursos superio 

res. 0 preenchimento das vagas no magistério far-se-ia mediante 

concurso público. A remuneração deveria ser condigna, expressão 

demasiadamente vaga, e ainda hoje, ã espera de uma ' definição 

mais precisa.

Em termos de financiamento, 0 Artigo 50 da Lei 

estabelece que "os poderes públicos tomarão medidas que tenham 

por objetivo acentuar a gratuidade ao ensino normal-e,bem assim, 

para instituição de bolsas,destinadas a estudantes de zonas que 

■mais necessitam de professores primários" (31). E, no paragrãfo 



único desse mesmo artigo - "a concessão de bolsas se fará com o 

compromisso da parte do beneficiário de exercer o magistério, 

nessas zonas, pelo prazo mínimo de cinco anos" (32). Essa impo

sição, discutível em seus aspectos legais, parece-nos um pouco 

irreal, porquanto a fixação de professores e de outros tipos 

de profissionais é um problema que depende de uma série de fat£ 

res de natureza econômica e social, que transcedem o âmbito de 

competência do sistema educacional.

As escolas situadas em locais onde não houvessem 

ensino oficial poderiam receber subvenção dós poderes públicos, 

desde que tivessem o respectivo mandato outorgado. 0 auxilio fi_ 

nanceiro ãs unidades federadas dependia da existência de "plane 

jamento e desenvolvimento da rede de ensino normal, que lhes 

caberá manter, a fim de que a expansão de seu sistema escolar ' 

primário não venha a ser prejudicada por escassez de pessoal do 

cente devidamente habilitado" (33).

6. Ensino Agrícola

Historicamente, o ensino agronômico nunca fora 

objeto de maiores atenções por parte do govêrno. Na Primeira Re 

pública sua situação era inferior ã do ensino industrial, num 

visível contraste com um país possuidor de economia assentada em 

atividades agrícolas. Os patronatos agricolas, do regulamento de 

1919, eram destinados aos pobres.



A Lei Orgânica de 1946 (Decreto-Lei n9 9.613),a_s 

sinada no mês de agosto, procurou dar uma feição mais moderna 

ao ensino agrícola elevando seu status. Essa reforma seguia a

mesma orientação estrutural das demais. Dividia o ensino agrí-

cola em dois ciclos, existindo, em ambos, cursos de formaçao ,

de continuação e de aperfeiçoamento. No primeiro

sos de formaçao eram os de iniciaçao agrícola e,

ciclo, os cur
f I

subsequente a

este, o de mestria agrícola, também com dois anos No segundo

ciclo estavam previstos dois cursos de formaçao -

colas técnicos, com três anos de estudos, e cursos

cursos agrí

agrícolas '

pedagógicos, que se dividiam em três modalidades, a saber -cur

so de magistério de economia rural doméstica (dois anos), cur- 

so de didática do ensino agrícola (um ano) e curso de adminis

tração do ensino agrícola (um ano).

Por sua vez, os cursos de continuação, destinado 

a jovens e adultos não diplomados, tinham caráter prático e se 

riam oferecidos no primeiro ciclo. Os cursos de aperfeiçoamen

to poderíam ser ministrados nos dois ciclos e visavam a amplia 

ção de conhecimentos e capacidades técnicas.

A Lei previa a existência de três tipos de esta

belecimentos: escola de iniciação agrícola para ministrar o 

curso de iniciação agrícola; escolas agrícolas para os cursos 

de iniciação e de mestria; e escolas agrotécnicas que, além 

dos cursos do primeiro ciclo, ministrariam os de segundo ciclo. 

Aos concluintes do segundo ciclo seria permitido candidatarem- 



se a cursos superiores diretamente relacionados com o diploma 

obtido.

0 currículo, seguindo a orientação de outras le

is, compreendia disciplinas de cultura geral ê de cultura téc

nica. Essa perpectiva humanista constituía orientação comum nas 

reformas de Capanema. No que diz respeito ãs instruções metod£ 

lógicas, educação moral e cívica e religiosa, a tônica é iden 

tica ã das reformas dos outros ramos.

A Lei fala ainda da "educação agrícola circunvi- 

zinha", mecanismo de que a escola poderia lançar mão para con

cretizar sua atuação junto ãs propriedades agrícolas do meio.

»

7. Ensino Superior e Outras Realizações

Não houve na gestão Capanema uma reforma do ensi 

no superior. Todavia, vale registrar as inovações introduzidas 

pe-lo Decreto-Lei n9 421, de maio de 1938, que regulou o funci£ 

namento dos estabelecimentos de ensino superior.Este decreto 

introduziu no ensino superior o; instituto.7 da autorização e 

reconhecimento dos cursos superiores pelo governo 'federal, que 

continuam até hoje com mudança apenas de critérios.

Os pedidos de autorização seriam dirigidos ao 

Ministro da Educação e Saúde, que, ouvido õ Conselho Nacional 

de Educação, os submetia ã decisão do Presidente da República. 

Atualmente, os pedidos são encaminhados ao Conselho Federal de 



Educação, que detém a competência de autorizar e de reconhecer 

cabendo ao Ministro e ao Presidente homologar a decisão.Varias 

exigências eram postas para a autorização - entre elas, a de

monstração da capacidade financeira, idoneidade moral e técni

ca do corpo docente, limite de matrícula de acordo com instala 

ções e equipamentos, atendimento ãs condições culturais neces

sárias ao • funcionamento do curso e necessidade profissional ou 

manifesta utilidade de natureza cultural. Sobre esta última e- 

xigência, é interessante observar que não se requeria apenas a 

existência de mercado de trabalho, como também, se indagava se 

o curso criado estaria atendendo a uma demanda cultural.

Em 1962, por proposta do Conselheiro Almeida Jú 

nior, o Conselho Federal de Educação retomou essa exigência , 

ao inserir o critério de conveniência social para instalação de 

novos cursos.

Uma outra característica interessante é o fato 

de a verificação dessas exigências ser procedida pelo Ministé

rio e não pelo Conselho,Nacional de Educação, o que nos parece 

bem mais adequado que a prática em voga das comissões verifi- 

cadoras determinadas pelo Conselho Federal de Educação.

A autorização de que trata este decreto era con

dicional. A escola, no segundo ano de funcionamento, deveria 

requerer ao Ministro da Educação e Saúde o reconhecimento. Se 

não o fizesse, a autorização seria cassada. Se o reconhecimen- 



to fosse- denegado, a escola teria um ano de prazo para entrar 

com novo pedido. 0 pedido de reconhecimento, denegado pela S£ 

gunda vez, implicaria a cassação da autorização.

0 reconhecimento também não era definitivo. 0 

decreto previa um sistema de fiscalização pelos orgãos compe

tentes do Ministério. Os relatórios de fiscalização seriam sub 

metidos ao Conselho Nacional de Educação, que, "ã vista das 

faltas porventura encontradas, proporá ao Ministro da Educação 

e Saúde, por deliberação de dois terços de seus membros, a cas_ 

sação- de autorização do funcionamento ou do reconhecimento con 

concedido" (34). Caso isso viesse a ocorrer, os alunos seriam 

transferidos para outro estabelecimento congênere.

£ curioso ainda observar que o decreto previa 

multas aos infratores das disposições contidas nos artigos 18 

e 19, que proibiam, respectivamente, ao estabelecimento não 

reconhecido expedir diplomas e certificados e usar a denomina

ção de escola superior, caso não oferecesse cursos desse nível. 

A multa seria de um a cinco contos de réis.

0 pedido de autorização de um ou mais cursos su 

periores num mesmo estabelecimento estava sujeito ã taxa de um 

conto e quinhentos mil réis. Da mesma forma, a s.olicitação do 

reconhecimento ficava sujeito ã taxa. Sõ que esta era de cin

co contos de réis. Além disso, os estabelecimentos, com cursos 

autorizados oureconhecidos, teriam de pagar uma taxa anual de 

doze contos de réis.



A vigência deste decreto e, bem assim, a atua

ção do Conselho Nacional de Educação, como orgão assessor do 

Ministério da Educação, permitiram colocar um pouco de ordem, 

seja em relação ãs escolas que funcionavam se-m critérios míni_ 

mos, seja com relação a falsificações de diplomas, muito co

muns na época.

No âmbito do ensino superior, cabe registrar, 

além da Faculdade Nacional de Filosofia jã mencionada em ou

tra parte deste trabalho, a criação em 1939, da Escola Nacio

nal de Educação Física e Desportos, que exercería papel rele

vante, seja na valorização da educação física, seja na prepa

ração de técnicos desportivos.

Passando agora para ãs outras realizações da 

gestão Capanema, importa ressaltar primeiramente a criação,em 

1938, do Instituto Nacional de Estudos Pegagogicos, nova deno 

minação para o Instituto Nacional de Pedagogia, que fora cria 

do, mas não instalado, pela Lei n9 378, de janeiro de 1937. 

Quem mais contribuiu para a criação do INEP foi Lourenço Fi

lho, sendo também seu primeiro diretor. Graças ao trabalho me 

ticuloso de- Lourenço Filho e de seus colaboradores, pôde o 

INEP dar seus primeiros passos com segurança e, gradativa - 

mente, oferecer aos estudiosos da educação brasileira farta 

documentação, diversos estudos e inquéritos educacionais,além 

da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos que, surgida em 

1944, logo se transformaria num dos mais credenciados veícu - 



los de divulgação de estudos e pesquisas na área educacional. Ao 

INEP se devem ainda os primeiros trabalhos de reconstituição da 

história da educação no Brasil, de que é exemplo a publicação , 

nos anos de 1941 e 1942, da obra de Primitivo Moacyr- A Instru- 

ção e a Republica.

Outra realização importante foi a criação do Servi, 

ço do Patrimônio Histórico e Artístisco Nacional (SPHAN), que, 

entregue ã direção de Rodrigo Melo Franco de Andrade, haveria de 

dar substancial contribuição para a preservação do patrimônio hi£ 

tórico nacional. São dessa época ainda a instituição do Institu

to Nacional do Livro, que daria início a um serviço de bibliote

cas populares, e a Rádio do Ministério da Educação, criada para 

fins educativos e culturais.
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CAPÍTULO V

SIGNIFICADO E ALCANCE

Sendo o tema central do presente trabalho a 

educação no Estado Novo, procuramos nos dois capítulos ini

ciais apresentar um quadro evolutivo dos principais fatos que 

antecederam a revolução de 30 e o golpe de 37, em seus aspec - 

tos políticos, econômico-sociais, culturais e educacionais,com 

destaque para o último. Este procedimento teve a intenção de 

buscar subsídios históricos para analisar o comportamento do 

sistema educacional no período de vigência da ditadura do Esta 

do Novo.

Nos dois capítulos precedentes, tivemos a 

oportunidade de caracterizar o pensamento ou a postura de algu 

mas pessoas que conduziram ou que ajudaram a conduzir a implan 

tação da nova ordem social, e bem assim, descrever as reformas 

empreendidas no campo da educação, com o propósito de verifi - 

car agora a compatibilidade entre as intenções declaradas e o 

que ocorreu na pratica, pelo menos ao nível dos diplomas le

gais outorgados para o setor educacional, bem como proceder a 

um exame crítico da educação no Estado Novo.

Neste esforço comparativo, nos reportaremos , 

sempre que’ for o caso, aos dois capítulos iniciais, como estra 

têgia de visão mais ampla dos acontecimentos.



Assim sendo, a inclusão de Francisco Campos e 

Azevedo Amaral na parte dedicada a verificar as tendências ideo 

lógicas do novo regime é de fundamental importância, pois como 

anotamos antes, tanto um como outro foram expressivos represen

tantes do pensamento autoritório concretizado pela Carta de 37. 

0 primeiro, como principal autor da Constituição imposta, e o 

segundo, através de sucessivas obras publicadas, como intérpre

te das vicissitudes ideológicas do regime instaurado.

Por outro lado, Lourenço Filho e Leonel Fran

ca, como educadores, colaboraram com Capanema, principalmente 

Lourenço Filho que foi um assessor direto. A participação de 

Leonel Franca foi mais ã distância. Tanto um como outro, no en

tanto, podem ser considerados como representantes, na area da 

educação, da orientação estadonovista. 0 pensamento dessas pes

soas serã confrontado, de um lado, com o de Capanema e Vargas e, 

de outro, com a natureza intrínseca das reformas realizadas.

O pensamento de Francisco Campos e Azevedo Ama 

ral possuem, grosso modo, idêntica orientação, na medida em que 

ambos eram antiliberais e adeptos de um regime autoritário, de 

fundo nacionalista e que não rompesse com valores proclamados 

historicamente. Se os compararmos com Lourenço Filho e Leonel 

Franca, é possível observar algumas diferenças, sobretudo no 

que se refere ao comprometimento com uma ideologia autoritária. 

Lourenço Filho, embora em sua conferência sobre a educação e 

segurança nacional tenha defendido posições nitidamente estado- 



novistas,, era um educador de idéias liberais. Não hã em sua obra, 

das mais fecundas por sinal, passagens outras que pudessem iden

tificá-lo com uma ideologia autoritária. A conferência que prof£ 

riu, em 1939, no Estado Maior do Exercito, procurando vincular a 

educação com a segurança do estado, ocorreu numa época de extre

ma vulnerabilidade internacional, com o Brasil na iminência de 

vir a participar de uma guerra de proporções imprevistas, t que 

aconteceria pouco depois, exigindo a mobilização de todo o país, 

inclusive do setor educacional. Fossem outras as condições, não 

teria o autor da Pedagogia de Rui Barbosa escrito e pronunciado 

aquela conferência.

Leonel Franca, por sua vez, jesuíta de ampla cul 

tura geral, tinha sido, anos atrás, vigoroso opositor das idéias 

escolanovistas, sofrendo muito a influência da encíclica "Divini 

Illius Magistri", conforme visto anteriormente. Suas posições 

eram conservadoras, como o eram também as de Alceu de Amoroso Li. 

ma e outros pensadores católicos. Não se pode, todavia, afirmar 

que foi um adepto intransigente da doutrina do Estado Novo, em

sua formulação feita por Francisco Campos e Azevedo Amaral. Os

catolicos apoiavam o Estado Novo, na medida em que este não in - 

terferisse nos interesses da Igreja, pois a luta liderada pelo 

Cardeal D. Leme visava essencialmente o fortalecimento da Igreja 

Católica.Getúlio tinha consciência desse fato, e sabia que não 

poderia prescindir do apoio dos católicos. Por'isso mesmo que, 

com a instauração do regime autoritário de 1937, os católicos te
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Tão maior predominância que o grupo dos pioneiros, jã que estes 

não tinham nenhuma expressão política, a ponto de forçarem Var 

gas a lhes fazer alguma concessão. Educadores como Anísio Texei- 

ra, Fernando de Azevedo e Almeida Júnior foram deixadas ã mar

gem, so sendo chamados a participar após a queda do Estado Novo.

Por outro lado, se cotejarmos as posições de 

Francisco Campos e Azevedo Amaral com as de Capanema e Getúlio , 

muitas diferenças poderão ser notadas. Os primeiros foram teóri

cos do Estado Novo, enquanto Capanema e Vargas eram políticos, 

que tiveram a habilidade de transigir. Getúlio era um especially 

ta em avanços e recuos. £ interessante observar que não hã em 

seus discursos a mesma tonalidade radical dos escritos de Fran - 

cisco Campos e Azevedo Amaral. Percebia os anseios do povo, pro

curando sempre adaptar-se a eles, ainda que muitas vezes de for 

ma demagógica e tendo a seu serviço um bem montado Departamento 

de Imprensa e Propaganda. Capanema era um liberal, que conseguiu 

atrair para seu Ministério, figuras das mais expressivas da in 

telectualidade brasileira. Sob este aspecto, êle concretizou a 

intenção de Azevedo Amaral, que preconizava a associação da ely 

te cultural cqm o estado para a integração do povo na "nova órby 

ta do regime". Contudo, é justo reconhecer que Capanema fez isso, 

não como, parte de uma estratégia de governo somente, mas, sobre

tudo, porque acreditava no valor intrínseco dos intelectuais que 

o assessoraram e na contribuição que eles poderiam dar ao país. 

Prova disso é o notável êxito que conseguiu com suas realizações 



no campo cultural, de que são exemplos a criação do Serviço do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, o Instituto Nacional 

do Livro, a inovadora concepção arquitetônica do edifício do Mi 

nistério da Educação, alêm de diversas iniciativas em apoio ãs 

artes plãsticas, ã música e ao teatro.

Ha uma contradição em Capanema que é preciso 

ressaltar. Na area cultural, contou com a colaboração de inte-
■>

lectuais reconhecidamente de vanguarda, conforme jã fizemos ver.

Contudo, no setor educacional, salvo raras exceções, o mesmo 

não se repetiu.Os educadores que com êle colaboraram nem sempre 

traduziam o que de melhor existia no Brasil nesse tempo. Aliás, 

pode-se afirmar que,enquanto no setor cultural'. Capanema se

assessorou de intelectuais de vanguarda,no educacional houve a 

predominância de mentes mais conservadoras.£ difícil encontrar 

uma explicação para esse fato. E bem possível que êle possua 

matizes ideológicas, o que também não explicaria inteiramente 

essa discrepância, pois muitos dos que contribuíram com Capa

nema na área cultural eram vistos como subversivos e agitado

res, condição que não os impediu de serem ouvidos. Parece mais 

viável admitir a presença de resquícios de animosidade decorren 

tes da polêmica que se travou no início da década de 30 entre 

os educadores catolicos e os escolanovistas. Essa .questão, no 

entanto,ficara em aberto, pois, no decorrer deste estudo não 

foi possível conseguir subsídios que pudessem esclarecê-la com 

maior rigor. Na medida em que o Estado Novo acolheu o grupo católico(Leonel 



Franca, Alceu de Amoroso Lima...), ficaria difícil a participa

ção do grupo dos pioneiros ou escolanovistas (Anísio Teixeira,Al_ 

meida Jr., Fernando de Azevedo, Frota-Pessoaj..). Lourenço Fi

lho talvez tenha sido uma das poucas exceções.

A marginalização dos educadores da Escola Nova 

no Estado Novo fez com que se perdesse a oportunidade de incor

porar, nas- reformas realizadas, idéias e experiências de inegá

vel caráter inovador, que sé seriam retomadas quase dez anos 

depois, por época da elaboração do projeto da Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional. E de se acreditar que, se Vargas 

e Capanema tivessem feito com o setor educacional o que logra 

ram fazer com a área cultural, o sistema educacional brasileiro 

teria adquirido contornos mais modernos, antecipando soluções 
que so viriam mais tarde. Não quer isto dizer que as reformas 

levadas a cabo no período estadonovista fossem destituídas de 

valor. Algumas delas, no entanto, como a do secundário,poderiam 

ter feição menos conservadora, caso contassem com a colaboração 

de pessoas postas ã margem pelo regime outorgado em 37.

Uma das questões que sempre nos preocuparam na 

elaboração deste trabalho, ê o problema da existência de uma 

pedagogia do Estado Novo. Das formulações doutrinárias feitas 

por Campos, Azevedo Amaral e, em certo sentido, por Lourenço Fjí 

lho, é possível deduzir determinados fins previstos para a edu

cação, em sintonia com a filosofia do regime. Campos queria uma 

educação servindo a certos valores sobre os quais não deveria 



haver discussão; Azevedo Amaral, que anteriormente havia elogia

do o Manifesto dos Pioneiros conclamava a um amplo trabalho edu 

cativo, como estratégia de integração do povo aos fins visados 

pelo estado autoritário; e Lourenço Filho chegou a preconizar 

uma educação que assegurasse a identidade entre nação e estado. 

Estas posições são suficientes para caracterizar uma filosofia 

e uma intencionalidade que, ao nível de uma escolaridade for

mal, não chegou a materializar-se.

Em primeiro lugar, porque a implantação do Es

tado Novo foi prejudicada pelo clima das tensões internacionais 

então existentes. 0 autoritarismo radical de muitos integrantes 

do governo brasileiro foi se esmaecendo ante a resistência e o 

crescimento das forças democráticas que se opunham ao fascismo 

e ao nazismo. Vargas, que em diversos pronunciamentos deixa

va transparecer sua simpatia pelos nazi-fascistas; aos pou

cos, premido pelas circunstâncias, foi mudando de orientação , 

acabando por definir-se ao lado dos países aliados, retirando 

inclusive de seu : governo alguns elementos simpatizan

tes das potências do Eixo.

Em segundo lugar, porque as reformas educacio

nais tardaram muito. A primeira lei orgânica só veio a surgir 

em janeiro de 1942, mais de quatro anos depois da criação do 

Estado Novo. Este fato, julgamo-lo de suma importância. Admiti

da a divisão em três fases que Edgard Çarone faz da história p£ 

lítica do Estado Novo - fase de consolidação (início em 1937) , 



fase de desagregação (a partir de 1942) e fase de democratiza

ção (de 1944 em diante) - veremos que o advento das leis orgâ

nicas coincidem com a fase de desagregação do regime, o que 

tornaria impossível qualquer tentativa de imprimir ao setor 

educacional um tipo de filosofia educacional bem ao sabor esta 

donovista, conforme almejavam seus ideólogos. Além disso, é 

preciso reconhecer que a presença de Gustavo Capanema no Minis_ 

tério da Educação constituía um obstáculo ãs tendências mais 

autoritárias.

£ preciso salientar igualmente que, ao nível 

do processo de educação informal, o setor educacional foi uti

lizado de uma forma demagógica para promover o regime ou, me

lhor dizendo, para promover Vargas. Nas celebres concentrações 

cívicas no Estádio Vasco da Gama, era frequente a presença de 

estudantes que, conduzidos para este local, deveriam ouvir e 

aplaudir as realizações do regime. A instituição da "Juventude 

Brasileira", réplica da que existia na Itália, foi outro in_s 

trumento posto a serviço do enaltecimento das virtudes do regi^ 

me - leia-se,de Getúlio.

Para se ter uma idéia do que era a "Juventude 

Brasileira", basta nos reportamos ao que informam os Anais do 

Ministério da Educação e Saúde, nas comemorações da Semana da 

Pátria de 1942. Dizem esses Anais que o desfije da "Juventude 

Brasileira", organizado pelo Ministério da Educação, era uma. 

homenagem ao chefe da nação. Tomaram parte dezenas de colégios 



e faculdades. "O professor Leitão da Cunha, envergando sua far

da de tenente-coronel de nosso Exército, vem ã frente do pelo

tão da Reitoria”. "A Escola Ana Nery, as enfermeiras da Cruz 

Vermelha e as Samaritanas da Secretaria de Saúde e Assistência 

da Prefeitura arrancaram aplausos da grande assistência”. "A 

Escola Nacional de Belas Artes, a Faculdade Nacional de Direito, 

a Escola Nacional de Engenharia, a Faculdade Nacional de Filoso 

fia, a Faculdade Nacional de Medicina, a Escola Nacional de Mú

sica, a Faculdade Nacional de Odontologia,a Escola Nacional de 

Química e a Escola Profissional de Enfermeiros do Merviço Nacic) 

nal de Doenças Mentais surgem,agora, na imponente parada. To

dos erguem, em frente ao palanque presidencial, o 'V' da Vito - 

ria" (1) .

As reformas educacionais empreendidas, confor

me jã fizemos ver, demoraram a vir. Em entrevista com Abgar Re

nault, que foi o Diretor do Departamento Nacional de Educação ' 

no período de 1938 a 1945, colhemos que essa demora decorria 

da precaução’que tomara Capanema na elaboração dos projetos.Não 

queria reformas precipitadas. Elas deveriam ser meticulosamente 

estudadas, como, realmente parece ter ocorrido. Não foi possível 

conseguir a relação das pessoas que estiveram envolvidas nos 

diversos projetos de leis orgânicas, com exceção para a lei do 

ensino industrial, cuja informação obtivemos no livro de Celso 

Suckow da Fonseca sobre a história do ensino industrial. As re

formas, estruturamente, são bastante coerentes em geral. Regis- 



tra-se uma dissonância em relação ã do ensino secundário, em 

aspectos doutrinários, pois esta, visando preparar as pessoas 

quedeveriam conduzir futuramente o país, levou adiante e ampli_ 

ou um dualismo nitidamente antidemocrático. Ou seja, uma esco 

la secundária com a missão de preparar a elite dirigente, e as 

escolas profissionais destinadas aos que seriam dirigidos. Sob 

esse aspecto há coerência com a Carta de 37 que, apesar da ên

fase dada ao ensino têcnico-profissional, ê discriminatória por 

reservá-lo ãs classes menos favorecidas.

Todavia vale ressaltar uma contradição exis

tente entre os pronunciamentos de Vargas e o quanto prescre

viam a Constituição de 37 e a reforma do ensino secundário. Em 

todos os seus discursos referentes ã educação, enfatizava êle 

a necessidade do ensino tecnico-profissional, como suporte pa- 

raaindustrialização e expansão econômica do país, que faziam 

parte do sonho de grandeza do Estado Novo. Ocorre que, enquan

to Capanema, em sua exposição de motivos, atribuia ã escola s£ 

cundãria a missão de formar as "personalidades condutoras" da 

nação, Getúlio acreditava poder preparar uma geração de técni

cos capaz de "formular a equação do nosso progresso material , 

que ê na realidade a base de todo o aperfeiçoamento mental e 

moral". Assim sendo, se do ensino profissional poderiam sair 

as pessoas que formulariam a equação do desenvolvimento, signi. 

fica que a elite dirigente não sairia somente da escola secun

dária, mas também das escolas profissionalizantes, já que for- 



mular as equações do progresso é um trabalho de concepção, cria

dor e, em tese, reservado ãs pessoas que dirigem, e não ãs que 

são dirigidas. Saliente-se ainda que Getúlio, em seus pronuncia 

mentos, não ressaltava o papel da escola secundaria acadêmica. 

Ao contrario, considerava a cultura acadêmica de "escasso pro

veito para a coletividade", como vimos no capítulo III.

A propósito, é importante frisar que havia mui. 

tas pessoas que criticavam a escola acadêmica tradicional. Cel

so Barroso, por exemplo, em artigo publicado em 1938, dizia que 

"desejar imprimir agora ã educação um sentido clássico ê procu

rar cercear o movimento dos que necessitam correr para vencer,é 

fornecer armas desusadas para um combate a metralhadoras, ê 

pretender fornecer colaboradores para um mundo que jã não exis

te, sepultado que se acha nas paginas da história". E continua

va mais enfático: "0 Estado Novo requer a força e o dinamismo ’ 

da educação técnica e científica, demanda diretrizes que lhe ga 

rantam um alto índice de produção, que represente a segurança 

de sua própria sobrevivência" (2).

Confirma a divergência apontada, entre Getúlio 

e Capanema, o fato do grande impulso dado ao ensino industrial. 

É claro que para isso concorreram as contigências de guerra pbri 

gando a mobilização das escolas industriais que, devido a esse 

fator, passaram a dispor de maiores recursos. Todavia, não se 

pode esquecer que Vargas, desde 1930, ao anunciar o programa da 

Aliança Liberal, destaca a importância do ensino técnico-profis 



sional, a idéia que indiscutivelmente mais apoiou na area da edu 

cação.

Dos fatos expostos, é possível admitir duas

tendências na política educacional do Estado Novo. Uma decorria 

de uma posição pessoal de Getúlio, com acentuada ênfase no ensi

no técnico-profissional. Outra que, sob a influência de Capanema 

e do grupo catolico que o assessorava, dava primazia ao ensino 

secundário acadêmico, mediante o cultivo das "humanidades anti 

gas" e das "humanidades modernas".

Nas reformas realizadas, as duas tendências fo

ram de certa forma conciliadas, valorizando-se de um lado a for

mação profissional e, de outro, colocando-se a escola secundaria 

no ãpice do sistema de 29 grau, atrelado ã escola superior.

De todas as leis orgânicas, a do- ensino indus - 

trial ê a mais bem elaborada e a que .mais sucesso obteve na pra 

tica. Prova disso são as escolas técnicas federais surgidas nes

sa época, que não demorariam a se transformarem na mais fecunda ex

periência brasileira de formação profissional de nível médio. A 

partir da reforma de 1942, "o ensino industrial deixou de ser o 

ramo desprezado da educação. Sua categoria subiu de nível; pas

sou do elementar, para o segundo grau. A filosofia que lhe era 

peculiar e que o acompanhava havia séculos, destinando-se aos po 

bres, deserdados da sorte, evoluiu, transformando-o num imenso 

campo de atividades aberto a todas as camadas sociais. Os obstá

culos que impediam o acesso aos cursos superiores foram afasta - 



dos e o ensino industrial, assim, democratizado. Os velhos prê - 

dios inadequados começaram a ser substituídos por outros, moder

nos e projetados para o fim a que se destinavam. As instalações 

e oficinas receberam grande afluxo de material novo" (3).

Muitas críticas têm’sido feitas com relação ao 

privilégio concedido por Capanema à escola secundaria, na medida 

em que somente os alunos desta tinham o direito de se candidata

rem a qualquer çurso superior, e bem assim, à falta de flexibili 

dade entre o ensino profissional e o ensino secundário. 0 aluno

de um curso têcnico-profissional, caso quisesse passar para o S£ 

cundãrio, teria de começar tudo de novo. Essa "legislação denun

ciava efetivamente a sobrevivência da velha mentalidade aristo - 

crãtica que estava aplicando ao ensino profissional que deveria

ser o mais democrático dos ramos de ensino, os mesmos princípios 

adotados na educação das elites" (4). Trata-se de uma crítica vã 

lida e procedente. No entanto, se situarmos o problema em seu 

tempo, numa época em que o ensino profissionalizante estava in

teiramente marginalizado, veremos que a política educacional es

tabelecida representava um avanço, além de ter preparado terreno 

para uma série de correções que a prática se encarregaria, nos
• I

anos subsequentes, de concretizar.

0 advento das diversas leis orgânicas e a cria

ção, no Ministério da Educação, de diretorias correspondentes , 

favoreceu a compartimentação dos diversos ramos de ensino. Gil- 

dãsio Amado afirma que "cada diretoria se fechou em seus domí- 



nios, construiu sua aparelhagem, armou seus dispositivos, esque 

matizou seus planos de operação, incomunicável com as outras co 

mo praticamente o eram as próprias áreas do ensino sob seu co 

mando” (5). De outro lado, vale ressaltar que, ao tempo em que 

o Ministério da Educação contava em sua estrutura com direto - 

rias do ensino industrial, do ensino comercial..., contava igual 

mente com educadores especializados nessas áreas. Curiosamente, 

na hora em que a lei institucionaliza a escola única ( reforma 

de 1971), dando ênfase ã "formação especial”, esses educadores 

tormaram outros rumos por falta de estímulo ã sua atuação. Acre

ditamos como fundamental, não apenas tê-los de volta, bem como 

ampliar o seu número, como única forma de estabelecer políticas 

e estratégias adequadas ã profissionalização do ensino de se

gundo grau.

A existência no passado desses especialistas , 

dentro do Ministério da Educação, foi fator indiscutivelmente 

positivo para o aperfeiçoamento do ensino técnico-profissional. 

Sublinhe-se ainda, nessa mesma linha de raciocínio, que, a im

plantação da escola única, preconizada pela reforma de 1971, su 

põe a presença de quadros multidisciplinares, como condição ne 

cessária ao tratamento globalizante que ela requer. Não será de

mais lembrar que, uma de suas principais virtudes, foi a de rom 

per com as fronteiras do conhecimento.

Páginas atrás, fizemos ver que se Capanema ti

vesse contado com alguns dos pioneiros da Escola Nova, ao inves
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de ter convocado a contribuir homens como Leonel Franca e Tris - 

tão de Ataíde, que embora fossem destacados intelectuais, esta

vam na realidade comprometidos com uma ideologia conservadora,as 

reformas educacionais realizadas poderiam ter uma configuração 

mais prospectiva. Num trabalho sobre Fernando de Azevedo, lamen

tavamos que "a nova organização da escola secundaria, recomenda

da pelo Manifesto, não tenha sido implantada e, sua sorte, defi- 

nitivãmente selada na década de 40..." (6). De fato, o Manifesto 

dos Pioneiros da Educação Nova se batia por uma escola secundá

ria "unificada para se evitar o divorcio entre os trabalhadores 

manuais e intelectuais" (7), aspiração que só seria concretizada 

formalmente na década de 70. Todavia, saliente-se que o projeto 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1948, ela

borado por uma comissão de especialistas da qual faziam parte,en 

tre outros, - Lourenço Filho, Almeida Júnior, Fernando de Azeve

do, Carneiro Leão, Celso Kely, Alceu Amoroso Lima, Leonel Fran

ca..., mantinha a mesma dualidade das reformas de Capanema. Sig

nifica isto que a luta travada no início da década de 30 entre

católicas e escolanovistas, interrompida durante o Estado Novo,

período de predominância dos católicos, continuaria na " longa 

gestação" do projeto Clemente Mariani e só teria um desfecho mais 

fe-liz com a Lei n9 5.692, de 1971, na medida em que esta incorpo 

rou e ampliou o ideal de escola única do Manifesto dos Pioneiros.

A Lei Orgânica do Ensino Secundário foi bem re

cebida pelos católicos. E não poderia ter sido diferente, dada a



manifesta contribuição desse grupo. Possuía, Segundo Alceu de 

Amoroso Lima, um "equilíbrio estrutural" que "resiste a todas 

as críticas fundamentais e pode reistir também ao tempo" (8). A 

razão desse entusiasmo parece ter sido dada por Gaspar Viana ao 

comparar a reforma Campos com a de Capanema, em conferência pro 

ferida no Centro D. Vital, em 1942. Para este autor, a reforma 

Campos incorreu em erros por ter adotado "os postulados da peda

gogia social radical", sem levar em conta "a índole da família 

brasileira". Seu "cientificismo" resultou "no enciclopedismo e 

na sobrecarga dos programas", ao passo que a reforma Capanema 

se colocava como uma "reação porque procurava humanizar o ho

mem, fazê-lo voltar ã humanidade, tirando-o de uma sociedade i- 

numana para tornã-lo novamente o reconstrutor de sua própria so 

ciedade". E dizia mais: Na lei Campos predomina a especificação 

sobre a perenidade, ao passo que na lei Capanema é esta que tem 

o predomínio" (9)‘. Essa crítica guarda uma extrema coerência,se 

nos reportarmos iao fato de que a reforma Campos foi decretada 

em 1931, num instante em que o movimento escolanovista estava

no auge-e com perspectivas de viabilização. A reforma sofreu a 

influência desse movimento renovador, do qual era Çampos um

adepto. Posteriormente, conforme fizemos ver no capítulo III, 

sua concepção de educação sofrerá alterações. As restrições que 

Gaspar Viana fêz de sua reforma podem ser explicadas pela ado - 

ção de princípios escolanovistas na legislação’ do ensino secun

dário de 1931, bem como pela ênfase nos estudos científicos,que 

os católicos admitiam, mas não sem reservas.
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Há um outro aspecto, oportuno de ser destacado, 

na reforma do ensino secundário de Capanema. Maria Thetis Nunes, 

ao examiná-la, conclui que "sua análise nos dá bem a idéia da 

inadequação ao momento nacional. A predominância do ensino do la 

tim, em detrimento das ciências físico-naturais, decorria da fi

nalidade que, vimos, o Ministro Capanema atribuía ao ensino se

cundário" (10) . Essa interpretação apoia-se na exposição de moti_ 

vos que a acompanha e lhe dá a "função de formar nos adolescen - 

tes uma solida cultura geral, marcada pelo cultivo a um tempo 

das humanidades antigas e das humanidades modernas, e bem assim, 

de neles acentuar e elevar a consciência patriótica e a consciên 

cia humanística" (11). Contudo, se examinarmos comparativamente 

os currículos propostos para o curso científico e para o curso 

clássico, constatar-se-ã que as diferenças são mínimas. 0 currí 

culo do científico enfatiza o estudo das ciências físico-quími - 

cas, da matemática e da biologia. Estes estudos estão também pre 

sentes no currículo do curso clássico em proporção razoavelmente 

significativa. Ora, isto deixa patente uma certa discrepância en 

tre a doutrina estabelecida e os planos curriculares decorrentes. 

Além do mais, ressalte-se que, apos a decretação da reforma, a 

expansão do curso secundário se concentrará em sua modalidade c_i 

entífica, e não no curso clássico.

Em relação ao currículo do ginasial há, é certo, 

uma predominância das humanidades. No entanto, conforme observa 

Valnir Chagas, "se focalizarmos o que foi de fato veio a predonçi 

nar - o ginásio mais o colégio-científico, teremos uma escolari- 



zação de sete anos em que as Humanidades e as Ciências se equilji 

bram com 35,4% e 30,5%, respectivamente". E continua esse educa

dor, vendo o problema desde o início do curso ginasial - "as Ci

ências avançam.na medida em que as Humanidades .se retraem. Na 

primeira série do ginásio, estas se apresentam com 38,2% e aque

las com apenas 14,2%, encontrando-se as duas no início do colé - 

gio com 37,5% para chegar.se ao final com 44,5% de Ciências e 

somente 22,2% de Humanidades" (12).

Ainda que na prática, como vimos, tenha a educa 

ção secundaria acentuado o ensino das ciências, sobretudo no ní

vel colegial, o fato é que ela, ao conferir direito a seus cori- 

cluintes de postularem ingresso em qualquer curso de nível supe

rior, "estava orientando a escolha da demanda social de educação" 

(13), mantendo uma antiga tradição de escola preparatória para o 

ensino superior. Além disso, como escola destinada ãs camadas pri 

vilegiadas da sociedade, remetia ã busca de profissões superio - 

res que davam status - no caso, a medicina, a engenharia e o di

reito. Vargas, num de seus discursos, em 1940, chegou a tocar le

vemente no problema ao dizer que "médicos, advogados e engenhei - 

ros não bastariam para atender as necessidades da nação", afirma

ção que leva a concluir que a sociedade brasileira da época esta

va a necessitar de novos tipos de profissionais,fosse para aten - 

der ã modernização administrativa, inegavelmente estimulada pelo 

Estado Novo, fosse para dar cobertura ã falta de recursos humanos 

especializados necessários ao processo de industrialização, ou



ainda para atender à demanda decorrente da diversificação de ser 

viços urbanos. Vargas tinha razão ao perceber a inadequação dos 

quadros existentes, face ao novo panorama das mutações econômico 

-sociais e culturais que atravessava o país, gerando uma demanda 

de profissionais ainda não existentes.

As reformas educacionais do.Estado Novo não aten 

taram para esta nova realidade. Praticamente nada se fez no ensi 

no superior, a não ser um meritório trabalho de fiscalização,com 

a introdução em 1938 do instituto da autorização e do reconheci

mento de cursos superiores,que possibilitou por em execução uma 

oportuna política de correção de inúmeras irregularidades, seja 

em relação ã ausência de condições mínimas de funcionamento das 

escolas, seja com referência a falsificações de diplomas e ou

tros assuntos correlatos. Fizemos questão de consultar os anais 

do antigo Conselho Nacional de Educação correspondentes ao perÍ£ 

do em estudo e, neles, nada encontramos que pudesse ser identify 

cado com aquela atividade mais nobre do setor educacional.Em sua 

composição, nota-se a ausência de inúmeros educadores de escol.., 

confirmando a tese jã exposta de que Capanema foi muito mais ino

vador no setor cultural do que no educacional. Do Conselho fa

ziam parte Raul Leitão da Cunha, João Cesãrio de Andrade, Anni - 

bal Freire, Jurandyr Lodi, Josué d'Affonseca, Paulo Parreiras 

Horta, Lourenço Filho, Jonathas Serrano, Leonel Franca, .Alceu 

Amoroso Lima, Reynaldo Porchat, Samuel Libânio, Ari de Abreu Li

ma, Luiz Camilo de Oliveira Neto, Beni Carvalho e Edgar Schnei- 



der, que.se dedicavam a assuntos de transferência, autorizaçao, 

reconhecimento, fiscalizações diversas.

Nem mesmo a criação da Faculdade Nacional de 

Filosofia, em 1939, pode ser vista como uma inovação, quando 

comparada com a episódica Universidade do Distrito Federal,idea 

lizada poucos anos antes por Anísio Teixeira, que por injunções 

político-ideológicas, foi logo interrompida. Ê certo que a Fa

culdade Nacional de Filosofia absorveu instalações e parte do 

corpo docente que sobraram da Universidade do Distrito Federal, 

fechada em 1939. No entanto, enquanto esta última se propunha 

uma fecunda inovação do ensino universitário no Brasil, a FacuJ. 

dade Nacional de Filosofia, na observação de Schwartzman, "não 

herdou o clima de pioneirismo da UDF, ainda que continuasse a 

dar lugar ao trabalho de alguns pesquisadores mais notáveis...” 

(14).

Sobre a incorporação da Universidade do Distri 

to Federal pela Faculdade Nacional de Filosofia, o depoimento 

do geólogo Viktor Leinz, então professor da UDF, é bastante es

clarecedor: "Em 1938 nós continuamos a fazer a Universidade,mas 

sempre com o receio de ser fechada. Porque nessa época, na épo

ca Capanema, começou a se criar a Faculdade Nacional de Filoso

fia e - eu pessoalmente não sabia nada de política - se falava: 

a nossa vai fechar. Vai passar tudo lã para a Nacional. Ficou 

esse murmúrio de fecha, não fecha, passa, não passa.(...) Duran 

te o ano de 1938 sempre houve uma certa inquietação, e no iní - 



cio de 1939 ficou mais ou menos claro que a Universidade fecha - 

ria. Mas nada foi avisado. E nos, que tínhamos contratos,achamos 

naturalmente que esses contratos seriam respeitados. Mas não fo

ram. Um belo dia, quando fui receber dinhèiro, uma mocinha me 

disse: 'para a Universidade não tem mais’. Quer dizer, não foi 

anunciado oficialmente. Nos já sabíamos mais ou menos de ouvir 

falar. Talvez outros colegas mais ligados ao ambiente político 

jã soubessem do fato. Mas eu so tomei conhecimento no ato" (15).

Reconhece-se que a Faculdade Nacional de Filoso 

fia haveria de exercer importante papel na preparação de docen - 

tes e em muitos trabalhos de pesquisa científica. Por outro lado, 

é preciso ponderar também, que se o Estado Novo tivesse apoiado 

o projeto da Universidade do Distrito Federal, como Salles Oli

veira fez com a Universidade de São Paulo, os resultados em ter

mos de ensino e pesquisa seriam incomensuravelmente maiores.Além 

disso, a Universidade do Distrito Federal, com suas cinco esc£ 

las r- Filosofia e Letras, Ciências, Economia e Direito, Artes e 

Educação, dirigidas respectivamente por Castro Rebello, Azevedo 

Marinho, Hermes Lima, Celso Kelly e Lourenço Filho, rompia com a 

tradição de escolas compartimentadas e com a exclusividade da me 

dicina, do direito e da engenharia, propondo-se um rol de ativi

dades bem diversificadas e mais consentâneo com as mudanças eco

nômicas e sociais provocadas pela revolução de 30. Nisso reside 

uma das falhas da política educacional do Estado Novo, que pou

co ou quase nada fez para alterar a demanda tradicional por ensi^ 

no superior, reforçando-a inclusive com a oficialização, pela



Constituição de 37, de ensino profissional para os menos favore

cidos e, depois, com a lei orgânica do ensino secundário, esti

pulando como missão do curso secundário a formação da elite dirji 

gente .

Fernando de Azevedo - e isto é incompreensível- 

tentou ver na Constituição de 37 " a mais democrática e revolu

cionária das leis que se promulgaram em matéria de educação”(16), 

pelo fato de ter colocado o ensino profissional, destinado aos 

menos favorecidos, como primeiro dever do Estado. Ora, entende - 

mos ao contrário. A Carta de 37, por discriminar, é anti-democrá 

tica e conflita com a doutrina exposta no Manifesto que foi redi^ 

gido por êle. A filosofia educacional da Constituição de 37 pare 

ce-nos mais próxima de uma afirmação de Azevedo Amaral, de cará

ter racista e, por conseguinte, discriminatória:"(...) os mais 

altos interesses nacionais impõem que se faça entrar no país o 

maior número possível de elementos étnicos superiores, a fim de 

que no epílogo do caldeamento possamos atingir um tipo racial ca 

paz de arcar com as responsabilidades de uma grande situação " 

(17). A proximidade a que nos referimos é por indução, pois uma 

discriminação racial leva geralmente a uma discriminação educa

cional. No dizer de Villalobos, a Constituição de 37■"subvertia, 

na verdade, todos os princípios inerentes ao pensamento liberal 

e democrático e sugeria, para a educação, rumos bem próximos aos 

seguidos pelo fascismo e pelo nazismo triunfantes na Europa"(18).

Na prática, vimos que isso não ocorreu pelos mo 

tivos já expostos. A presença de Capanema, sempre habilidosa, im 



pediu que possíveis intuitos de sabor nazi-fascistas de concreti 

zassem. E viável admitir-se, caso o nazi-fascismo saísse vitorio 

so do segundo grande conflito mundial, a implantação entre nós 

de uma filosofia de educação pautada por normas coercitivas, com 

desprezo pela dimensão individual do educando, muito semelhante 

ã que se adotara na Itãlia.

Sob o aspecto pedagógico, as leis orgânicas nor 

tearam-se, via de regra, por uma orientação tradicional. Currícu 

los definidos a priori, instruções metodológicas baixadas pelo

Ministério da Educação, rigidez nos exames e na avaliação da

aprendizagem, são alguns dos componentes que se identificavam com 

uma pedagogia que vinha sendo amplamente criticada pelos constru 

tores de uma Escola Nova, aqui e no exterior. De outro lado, na 

concepção estrutural, chegam a apresentar soluções extremamente 

validas e ainda hoje atuais. Como exemplos, podemos mencionar 

primeiramente, a preocupação em abarcar tôda a clientela, de den 

tro e de fora do sistema escolar, antecipando mesmo cr que nos dias 

atuais se convencionou chamar de educação supletiva. Em segundo 

lugar, a previsão de cursos, denominados em cada caso de extraor 

dinãrios, avulsos, de continuação ou de aperfeiçoamento, foi uma 

abertura bastante positiva no sentido de comprometer o sistema 

escolar com a necessidade de atualização dos alunos egressos e 

das pessoas que, mesmo sem possuírem escolarização regular, esta 

vam engajados na força de trabalho. Valnir Chagas lembra que es

sa abertura antecipou, de algum modo, o que hodiernamente vem 

sendo rotulado como educaçao permanente(19).



Nas leis orgânicas do ensino industrial, comer

cial e agrícola, há um lance digno de ser destacado. São os cur

sos pedagógicos destinados ã preparação de professores. A eles 

tinham acesso os concluintes do curso de mestria, os técnicos de 

grau médio e os profissionais de nível superior. Essa estratégia 

permitia que profissionais jã formados se tornassem docentes, me 

dida muito mais racional do que a que vem sendo experimentada 

nos dias atuais ’com as chamadas "licenciaturas emergenciais" pa

ra areas técnicas. Não nos referimos evidentemente aos Esquemas 

I e II.

Outro dado comum nas leis orgânicas era a orien 

tação educacional, uma aspiração que, salvo umas poucas exceções, 

não foi ainda concretizada. Todavia, o fato de existir a consci

ência dessa necessidade jã denotava um avanço em termos de teo - 

ria educacional e, por conseguinte, maior compreensão de aspec - 

tos .intrínsecos do ato de educar. De outro lado, a orientação pro 

fissional, que não deixava de ser uma inovação no ensino indus 

trial, só teria valor enquanto se restringisse ãs profissões in

termediárias, pois, com relação ãs profissões de nível superior, 

a escolha jã ficava, em certa medida, condicionada pelo fato de 

o curso técnico só permitir acesso a determinados cursos superio 

res, ou seja, àqueles que estivessem relacionados com o curso 

profissionalizante concluído.

Não serã demais enfatizar, principalmente com 

referência ao ensino industrial e agrícola, a introdução de cur-



sos técnicos de nível médio, que foi indiscutivelmente uma con

quista. Essa medida, além de valorizar esses ramos do ensino,até

então em completo abandono abriu a oportunidade, ainda que com

restrições, para que os estudantes dessas modal-idades tivessem

acesso ao ensino superior passando a conferir maior prestígio '

social aos estudos técnicos, sobretudo o industrial, que foi ob

jeto de um cuidado maior e de investimentos mais significativos.

. Com relação ao ensino primário, cuja lei organic

ca foi assinda apos a queda do Estado Novo, argumenta Romanelli

que jã se poderia observar um "certo grau de abertura e nenhum

sinal da influência fascista que se podia perceber através da

Lei Orgânica do Ensino Secundário” (20). Ao comentarmos essa re

forma no capítulo IV, chamamos a atenção para a presença de al

guns princípios escolanovistas, característica que a distinguia 

das outras leis. 0 projeto, com toda certeza, foi elaborado na 

época de Capanema. Porém, não conseguimos localizar o esboço or_i 

ginal, para cotejã-lo com o que foi aprovado em 1946, e então ve 

rificar diferenças entre um e outro que pudessem ser atribuídas 

ao contexto político.

Tomando-se como fonte os discursos de Vargas , a

ênfase maior recaía no ensino técnico-profissional e não no pri

mário. 0 fato de o ensino industrial ter sido objeto da primeira 

das leis orgânicas, confirma essa intenção. Visto de uma perspe£

tica global não resta dúvida de que entre as prioridades do se

tor educacional a esse tempo, sobressaía a da escola primária. 

Sob êsse ângulo, a política educacional do Estado Novo em certa



medida, repetiu a omissão das anteriores. Dizemos em certa medi_ 

da por dois motivos. Primeiro, porque a reforma do ensino prima 

rio foi elaborada na vigência do Estado Novo. Em segundo lugar, 

por ter Capanema criado o Fundo Nacional do Ensino Primário, de 

amplas e positivas repercussões nos anos seguintes, - melhor di^ 

zendo, a partir de 1946, quando começou a dar os primeiros fru 

tos.

Em relação ã influência fascista de que fala Roma 

nelli, que não existiria em grau acentuado na Lei Orgânica do 

Ensino Primário, porque jã era outro o contexto político, é 

oportuno lembrar que a Lei Orgânica do Ensino Normal foi assina 

da no mesmo dia que a do primário e, no entanto, mantém o mes 

mo espírito das demais. Antes jã havíamos lembrado, e vale rep£ 

tí-lo, que o projeto da Lei de Diretrizes e Bases'enviado ao 

Congresso Nacional em 1948, quando outra jã era a paisagem po

lítica, e no qual tomaram parte alguns :dos que assinaram o Ma

nifesto dos Pioneiros, não era tão inovador assim, principalmen 

te com relação a algumas idéias defendidas nesse Manifesto.

Essas discussões levam a ponderar que o panora

ma político é importante, porém, ao lado de outros fatores de 

estrutura social que podem ou não favorecer um processo de reno 

vação. A Lei de Diretrizes e Bases, por exemplo, aprovada depois 

de uma' "longa gestação", onde não faltaram campanhas de escla

recimento popular, debates públicos, ativa participação da im

prensa, pode ser vista como um projeto conservador, ainda que 

Anísio Teixeira dela tenha dito: "Meia vitoria, mas vitoria". E 



a título de ilustração lembraríamos que ela foi assinda cinco 

dias depois da lei que criou a Universidade de Brasilia, numa 

concepção ousada que retomava e ampliava as experiências da USP 

(1934) e UDF(1935), sendo que ambos os projetos passaram pelo 

Congresso Nacional, e com as respectivas leis assinadas pelo mes 

mo Presidente.

Em varias passagens deste trabalho, procuramos 

apontar aspectos positivos e negativos das reformas educacionais 

levadas a efeito ha época de Capanema. tJHistoricamente, foram as 

reformas de maior' duração, pois somente com a promulgação da 

Lei de Diretrizes e Bases, em 1961, elas seriam alteradas e,mes

mo assim, de forma parcial. E se a organização do sistema educa

cional brasileiro, concebida e concretizada na gestão Capanema , 

permaneceu durante todo esse tempo, acreditamos ser devido ã pro 

gressiva adaptação dessas leis ã realidade escolar e social. É 

interessante observar que a pratica se encarregou de, gradativa 

e lentamente, ir procedendo a reajustes que se impunham e eram 

reclamados por uma nova geração de educadores. E, quanto mais d£ 

morava a tramitação da Lei de Diretrizes e Bases, mais reagia o 

sistema educacional, mediante inúmeras ações de grande‘alcance e 

implementadas, regra geral, independentemente de leis orgânicas.

Foi nessa linha de abordagem que se desenvolve^ 

ram as conhecidas "campanhas", entre as quais merecem destaque a 

Campanha do Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino Secundário ( CADES), 

a de Aperfeiçoamento e Expansão do Ensino Comercial (CAEC), de 



Educação de Adultos e Adolescentes Analfabetos, Campanha Nacio

nal de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior (CAPES),Cam 

panha de Formação de Geolgos (CAGE), Campanha Nacional da Meren 

da Escolar (CNMEs) e inúmeras outras dedicadas .ã educação de 

surdos, do livro didático, dos deficitários visuais, da educa - 

ção física, da educação rural, de estímulo ao teatro e ao fol

clore., de assistência ao estudante, de construções e equipamen

tos escolares.

Essas campanhas haveriam de comprometer idéias, 

em graus variáveis de sua respectiva importância, que posterior 

mente seriam institucionalizadas, muitas delas, e adquiriríam 

caráter permanente, injetando no sistema escolar algumas medi - 

das que se tornariam irreversíveis.

Mas não foram apenas as campanhas.Outras medi

das, há muito reivindicadas, haveriam de concretizar-se, como 

o direito a matrícula, nos cursos científicos e clássico, dos 

egressos dos cursos básicos do ensino comercial, industrial e 

agrícola e do normal regional, e bem assim a permissão, que se 

dava aos concluintes desses cursos, de se candidatarem ã matrí

cula na primeira série de qualquer curso superior. 0 diploma le

gal que concedeu esse direito, em 1953, ficou conhecido com a 

"lei da equivalência", visando "possibilitar maior liberdade.de 

movimento de um para outro ramo desse ensino e-de facilitar a 

continuação de seus estudos em grau superior" (21). De fato,com 

essa lei, ter-se-ia "maior liberdade de movimento",mas não uma fie- 



xibilidade total, porquanto a passagem do ensino profissionali - 

zante para o secundário ficaria ainda condicionada à realização 

de exames "que bastem para completar o curso ginasial", o que 

representava uma concessão ãs correntes tradicionais do pensamen 

to educacional brasileiro.

Se, de um lado, a "lei da equivalência" signify 

cava mais um passo em busca de uma escola única, sem compartimen 

tos estanques e mais democrática, de outro, denunciava a presen

ça em nossa educação, num tempo que não era mais o de Capanema , 

da mesma ideologia dualista que dera, anos antes, ã escola secun 

daria a tarefa de preparar as "individualidades condutoras" do 

país. Vale dizer, a estrutura do sistema educacional brasileiço 

continuaria discriminando socialmente e mantendo nrivelégios e, 

para tal, procurava reajustar-se como estratégia de sobrevivên - 

cia dessa discriminação e desses privilégios. Nem mesmo a tão 

debatida Lei de Diretrizes e Bases superaria inteiramente esse 

problema, pois nela podem ser observados vários resquícios de 

uma concepção ultrapassada , como por exemplo a necessidade > de 

se incluírem nos cursos técnicos disciplinas do ginásio e do co

légio secundário.

Nesse contínuo processo de reajustes, faz- se 

necessário mencionar.ainda, em 1953, a separação da área da edu

cação da área da saúde , dando origem a dois ministérios - o da 

Educação e Cultura e o da Saúde, idéia que vinha sendo acalenta



da desde a época de Capanema, medida que logrou permitir um tra

tamento mais específico dos assuntos educacionais e da cultura. 

Pouco depois, em 1954, seria instituído o Fundo Nacional de 

Ensino Médio que, juntamente com o Fundo Nacional do Ensino Pri

mário, significava mais um importante passo para a "velha aspira 

ção de um comprometimento do Governo Federal com a escola de pri 

meiro e segundo graus sob forma que, da fixação de diretrizes ou 

da impçsição de normas, alcançasse o campo decisivo do financia

mento" (22) .

Para concluir, diriamos que, historicamente, a 

educação brasileira, que começara a organizar-se a partir da re

forma Campos de 1931, terá, durante o Estado Novo, com as leis 

orgânicas de Capanema, o seu primeiro momento de real organiza

ção, inovando em alguns aspectos (ensino técnico-profissional) , 

mantendo vícios tradicionais (escola secundária preparatéria ao 

ensino superior), conservando privilégios( discriminação entre 

escola técnica e escola secundária), aumentando a responsabilida 

de do governo federal (Fundo Nacional do Ensino Primário), ou 

até mesmo retroagindo (marginalização de princípios escolanovis- 

tas). Tudo isso, porém, enfeixado em um sistema orgânico e cen

tralizador, bem ao gosto da doutrina estadonovista.
I»

A luta dos anos subsequentes foi para quebrar ' 

essa.;rigidez. Uma- rigidez que tinha muitos defensores (herança de 

uma sociedade patriarcal). Por isso, essa luta sofrerá constan - 

tes revezes. Sua irreversibilidade, no entanto, se- tornaria cada



vez mais evidente, passando pela controvertida Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional, no início da década de 60, até che 

gar à reforma universitária de 1968 e a do ensino de 1? e 29

graus de 1971. Esta, com seus vários desdobramentos e respaldada 

por uma doutrina avançada, seja em termos pedagógicos, seja na 

sua contextura formal,concretizou o sonho de uma escola sem com

partimentos, de uma escola que não fosse um "bêco sem saídas",pa 

ra usar a expressão de Anísio Teixeira.

Porém essa nova concepção de ensino de primeiro 

e segundo graus haveria de provocar reações. Afinal,os extratos 

conservadores da sociedade não desaparecem tão cedo assim, Aqui, 

uma pergunta nos parece oportuna. As reações que se observam ã 

sua implantação não seriam heranças de uma tradição conservadora 

que, apesar de ter sofrido seu primeiro grande revés com a revo

lução de 30, continua ainda a influir, e com forças suficientes 

para bloquear processos renovadores?
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RESUMO E DESTAQUES

A intenção principal deste trabalho foi a de proce 

der a uma analise da educação no período compreendido pela 

vigência do Estado Novo, mas que estivesse conectada, de um la

do, com os aspectos político, econômico-social e cultural e, de 

outro, com o comportamento do setor educacional na fase imedia

tamente anterior. Com base nessa orientação, procuramos no pri^ 

meiro capítulo, que levou o título Da República Velha ao Estado 

Novo, apresentar um quadro evolutivo das principais mudanças o 

corridas naqueles setores antes e depois da revolução de outu - 

bro de 1930. Através dessa síntese foi possível mostrar as trans 

formações sofridas pela sociedade brasileira, sobretudo a par -

tir'da década de 30, época em que Vargas iniciaria o seu lon- 

do e marcante reinado. Para efeito destas conclusões, importa 

sublinhar que a revolução de 30 não chegou a quebrar inteira 

mente o poder econômico e político das oligarquias da Primeira 

República. Ainda que em menor escala, elas continuariam a in

fluir. Além disso, os grupos que fizeram a revolução possuíam

aspirações conflitantes Nesse palco heterogêneo, prevaleceu a

habilidade política de Getúlio que, com avanços e recuos es

tratégicos conseguiría em 1937 o seu grande objetivo.

No segundo capítulo - A Nova Consciência Educacio

nal - fizemos um levantamento do movimento de renovação educa 



cional, que teve início logo após o término da primeira guerra 

mundial, dando destaque às reformas pioneiras empreendidas a ní 

vel estadual, e bem assim, ao historico debate que se travou , 

sobretudo de 1930 a 1935, entre católicos e escolanovistas. A 

compreensão da natureza desse debate ê de fundamental importân

cia, pois, durante o Estado Novo, predominaria o grupo católico. 

Neste capítulo, mostramos ainda que a revolução de 30, embora 

não trouxesse um programa educacional definido, dava a impres - 

são no início, de que iria acolher muitas das idéias novas que 

tinham sido geradas pelo movimento escolanovista. Essa esperan

ça, no entanto, foi aos poucos transformando-se em incerteza ,
■ ■ / 

como que acompanhando o desdobramento frustrador da revolução de 

30, até o seu termo no fechamento autoritário de 37.

No terceiro capítulo - Homens e Tendências - sele

cionamos seis representantes que pudessem traduzir o pensamento 

do Estado Novo, com indicação da posição de cada um deles.Assim, 

procedemos a uma síntese das idéias de Francisco Campos, Azevedo 

Amaral, Lourenço Filho, Leonel Franca, Gustavo Capanema e Getú 

lio Vargas, apontando as coerências e contradições existentes 

entre elés, ou, em alguns casos, as contradições de cada um de

les. A inclusão de Azevedo Amaral, estranha à primeira vista de 

vido ao fato de não ter-se ocupado este escritor dos assuntos 

educacionais, justifica-se pela sua condição de um dos princi - 

pais teóricos do Estado Novo. A extrapolação do pensamento des^ 

ses protagonistas permitiu constatar as mutações que se.opera - 



riam em alguns deles, principalmente em Lourenço Filho. Possibi

litou verificar, também, a inconsistência de unidade doutrinaria 

no setor educacional. Uma observação se impõe com relação a Var

gas. A sua estratégia de avanços e recuos dificulta extremamente 

o trabalho do estudioso no levantamento orgânico de seu pensamen 

to (ou de sua "filosofia”) sobre qualquer matéria.

No quarto capítulo - As Reformas Educacionais 

do Estado Novo - descrevémos e comentamos as leis orgânicas do 

ensino industrial,do ensino secundário, do ensino comercial, do 

ensino primário, do ensino normal e do ensino agrícola. As três 

últimas, embora tivessem sido assinadas apos a queda do Estado 

Novo, foram, no entanto, elaboradas na gestão de Gustavo Capane

ma e guardam muita coerência com as demais fato, que ajudou a de

cisão de incluí-las.Pelo exame e cotejo dessas reformas foi pos

sível verificar a direção e o sentido da educação na fase estad£ 

novista, sobretudo no que se refere à oposição existente entre a 

escola secundária e o ensino profissional.

No último capítulo - Significado e Alcance- foi

feita uma tentativa de interpretação do comportamento do sistema

educacional no período considerado bem como de alguns desdobra-
tf

mentos subsequentes das reformas educacionais do Estado Novo.

Muitas das conclusões do presente estudo estão contidas neste ca 

pítulo. Todavia, como êle representa um desfecho natural e pro

gressivo dos que o antecederam, importa salientar que nos de 

mais capítulos, mormente no terceiro e no quarto, existem também 



conclusões. Algumas jã foram explicitadas, outras são eternas 

questões em aberto.

Num esforço de síntese, gostaríamos de chamar a

atenção para os seguintes pontos:

1. Quando comparamos a evolução do setor cultural 

com a do educacional, e possível observar uma evidente disparida 

de. Ao chegarmos ã década de 30, enquanto a cultura brasileira , 

ao menos em parte, apresentava sintomas de maturidade, no setor 

educacional uns poucos pioneiros lutavam por todos os meios a 

fim de sensibilizar o governo para a importância da educação, S£ 

ja como fator de desenvolvimento econômico e social, seja como 

condição bãsica para um regime político representativo.E faziam* 

ifcr mediante a utilização de conhecimentos vindos de fora, pela 

ausência de metodologias críticas disponíveis que permitissem 

uma postura mais realista do movimento de renovação educacional.

2. A medida que se prenunciava a queda da Republica

Velha, mais aumentava o ímpeto renovador dos pioneiros. Numa
X

perspectiva histórica, parece-nos indiferente a utilização de 

idéias educacionais alienígenas. 0 importante é que elas estavam 

sendo testadas e contestadas, debatidas na imprensa, tendendo a 

configurar-se uma admirável dialética que, certamente, poderia 

ajustã-las e fazê-las ir ao encontro das necessidades sentidas e
s

não manifestas da sociedade brasileira.

3. A polêmica entre os educadores católicos e os 



escolanovistas, apesar de radicalismos em ambas as partes, como 

vimos, não deve ser vista como um dado negativo na evolução do 

pensamento educacional brasileiro. 0 debate, como tantas vezes 

temos repetido, é próprio do jogo democrático. 0 que se tem a 

lamentar ê a interrupção desse debate pelo Estado Novo, que favo 

recéu a predominância do grupo católico.

4. Uma preocupação nossa, no decorrer deste traba

lho, foi a de evitar juízos precipitados. Por isto se reconheceu 

que a presença de Capanema, à frente dos negócios da educação e 

cultura,constituiu um fator que concorreu para atenuar e, ate 

mesmo, impedir que ideologias autoritárias, algumas de nítida 

inspiração fascista, dominassem a area da educação. Capanema foi 

um conservador em educação, porem um conservador antitotalitãrio. 

Além disso apoiou alguns intelectuais de reconhecida vanguarda ' 

no setor cultural,o que tornou possível algumas realizações mar 

cantes como a criação do Instituto do Patrimônio Histórico e

Artístico Nacional e a construção do edifício do Ministério da 

Educação. Por outro lado, hã de se reconhecer, também, que Capa

nema cometeu um erro ao deixar de lado alguns dos vultos mais 

expressivos do movimento escolanovista. Teria sido ele o respon

sável por esta marginalização, inexplicável para quem conheça o 

Ministro?

5. Apesar de Capanema ter atenuado tendências auto 

ritãrias, muitas vezes se viu obrigado a fazer concessões.Tal é 

caso da criação da "Juventude Brasileira", uma instituição de 



evidente inspiração nazi-fascista. Ê curiosa a origem da "Juventu 

de Brasileira". A idéia surgiu em 1938, ao tempo em que Plínio 

Salgado estava sendo cogitado para substituir Capanema no Ministé 

rio da Educação. Este fato parece ter concorrido para o amadurecí^ 

mento da proposição, pois a idéia era do inteiro agrado dos inte- 

gralis tas.

6. As primeiras leis orgânicas foram promulgadas em

1942, mais de quatro anos apos a criação do Estado Novo. 0 seu

advento coincidiu com o período em que o estado totalitário de 

Vargas iniciava sua fase de desagregação. Este fato, acreditamo- 

lo importante, pois, a essa altura, já não havia mais tempo para 

a implementação de algumas idéias antidemocráticas presentes nes

sas leis. 0 Brasil tinha definido sua posição no conflito mun

dial. A vitoria dos países aliados era uma questão de tempo. Ao 

contrário, se tivessem saído vitoriosos os países do Eixo, é viá

vel acreditar na continuidade do Estado Novo e, por conseguinte , 

na configuração de formas educacionais acentuadamente totalitárias.

7. As leis orgânicas representam historicamente,em 

continuidade ao esforço iniciado por Francisco Campos em 1931, o 

momento mais alto de sistematização da educação brasileira, até 

então. Uma sistematização bastante minuciosa, que abrangia até 

mesmo os mínimos detalhes de natureza didático-pedagógica. Eram 

excessivamente centralizadoras, como tudo que se fez no Estado No 

vo. Essa característica conflitava com o ritmo de modernização da 

'Sociedade brasileira, que demandava um tipo de educação menos con 



vencional e mais flexível.

8. A política educacional do Estado Novo valorizou 

o ensino têcnico-profissional, concretizando uma antiga aspira - 

ção. Ao mesmo tempo, todavia, colocou a escola secundaria no ãpi 

ce do sistema, fortalecendo um velho dualismo. 0 relevo dado ao 

ensino profissional atendia às intenções da Carta de 37, bem co

mo aos diversos pronunciamentos de Vargas, que sempre deram ênfa 

se à profissionalização. Atendia ainda ã política de industria

lização posta em pratica por Getúlio. Por isso, dos diversos ra 

mos do ensino, o que mais recebeu apoio foi o industrial. Jã a 

escola secundaria, amparada numa filosofia perenialista, foi, so 

bretudo, uma conquista do grupo catolico. O privilegio dado ã 

escola secundaria correspondia, também, aos interesses da aris - 

tocracia da Velha República, que continuava presente, e bem as. 

sim aos interesses da jovem burguesia industrial e comercial que, 

no fundo, reivindicava os mesmos privilégios da aristocracia.

9. Embora os idealizadores da escola secundaria,ha 

jam tentado lhe dar uma feição um tanto jesuítica, com ênfase no 

ensino das humanidades clássicas, na pratica ela tomaria um rumo 

diferente, porquanto haveria de predominar o ginásio mais o colé 

gio científico. O curso clássico previsto não teria, nos anos
1»

subsequentes, nenhuma expressão numérica nem pedagógica.

10. As reformas educacionais da gestão Capanema co

meçaram a surgir em 1942. Apesar de o Estado Novo ter sido extinto em 



-1945, elas continuariam por muitos anos, em que pesem alguns rea 

justes e correções que sofreram. Essa longa permanência é expli

cável. Morreu o Estado Novo, mas não morreram os seus principais 

expoentes que, com nova roupagem, continuariam a impor a sua 

ideologia conservadora. A "longa gestação" do projeto da Lei de 

Diretrizes e Bases confirma essa colocação.

11. A Lei de Diretrizes e Bases, aprovada em 1961 

apos uma longa tramitação, entremeada por silêncios e debates a 

calorados, não chegou a romper a concepção educacional das re

formas estadonovistas, principalmente no que se refere ã discri

minação imposta ao ensino profissionalizante. Tal dualismo sofr£ 

ria seu mais sério revés com a Lei 5692/71 que, na pratica, vem 

se defrontando com inúmeros obstáculos, possivelmente devido ã 

presença de forças conservadoras que continuam a lutar pela manu 

tenção de seus privilégios.

Importa dizer por último que, apesar de alguns as

pectos positivos presentes nas reformas educacionais do Estado 

Novo, como fizemos ver nos últimos capítulos, elas representam , 

historicamente uma sucessão de avanços e recuos, tão ao sabor do 

estilo do Ditador. Recuos,que deixaram marcas ainda hoje não su

peradas. Tivesse o Estado Novo adotado, em suas reformas,algumas 

soluções jã antevistas nas décadas de 20 e de 30, o atual siste

ma educacional brasileiro se encontraria em melhores condições , 

não de recuperar todo o tempo perdido, porém de promover avanços 

bem mais prospectivos. Contudo, há de ressaltar-se que a educa-
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ção, por si só, não opera milagres. Estes, se é lícito falar de 

milagres, só são possíveis quando toda a sociedade se dispõe a 

lutar contra estruturas arcaicas.
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